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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/2000, de 3 de Abril, foi
publicado o apêndice n.o 110/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto de
2000, inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Amares.
Câmara Municipal de Anadia.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Arouca.
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.
Câmara Municipal de Avis.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Borba.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal da Chamusca.
Câmara Municipal de Coimbra.
Câmara Municipal de Constância.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal do Fundão.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal de Ílhavo.

Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal de Matosinhos.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Mourão.
Câmara Municipal de Murça.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Resende.
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal da Sertã.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Trancoso.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Amora.
Junta de Freguesia de Campanhã.
Junta de Freguesia de Estremoz (Santa Maria).
Junta de Freguesia de Ferreira do Alentejo.
Junta de Freguesia de Moscavide.
Junta de Freguesia de Pinhal Novo.
Junta de Freguesia de Porches.
Junta de Freguesia de Samora Correia.
Junta de Freguesia de Santo António dos Cavaleiros.
Junta de Freguesia de São Julião do Tojal.
Junta de Freguesia do Sobralinho.
Junta de Freguesia da Vitória.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Anadia.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra

do Heroísmo.
Serviços Municipalizados de Transportes Colectivos do

Barreiro.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Matosinhos.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Ministra para a Igualdade

Despacho n.o 15 740/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
requisito a técnica profissional de 1.a classe do quadro de pessoal
do Departamento de Estatísticas do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, Carla
Alexandra Parente da Costa, para, no meu Gabinete, exercer funções
de apoio administrativo.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 24 de Julho
de 2000.

14 de Julho de 2000. — A Ministra para a Igualdade, Maria de
Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Despacho n.o 15 741/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
Cidália Maria Damásio Teodoro Matão, auxiliar técnica de laboratório
do quadro de pessoal do Instituto de Higiene e Medicina Tropical,
para, no meu Gabinete, exercer funções de auxiliar administrativa.

2 — A presente requisição produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000.

18 de Julho de 2000. — A Ministra para a Igualdade, Maria de
Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 15 742/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do n.o 2.o da Portaria n.o 325/96, de 2 de Agosto, determina-se
o seguinte:

1 — Por não ter sido esgotada a verba disponível para o anterior
período de candidatura ao subsídio extraordinário às associações de
estudantes do ensino superior, a verba total disponível para a atri-
buição de subsídios extraordinários no 3.o período de 2000, cuja can-
didatura deverá ser entregue até 31 de Agosto de 2000, é de
16 528 458$.

2 — No 3.o período de 2000 serão apoiadas actividades que pro-
movam a integração dos estudantes e projectos de implementação
ou consolidação de um plano de contabilidade organizada.

3:

a) Em relação às actividades que promovam a integração de
estudantes, serão apoiadas actividades das associações que
promovam:

i) A integração dos estudantes deslocados;
ii) A integração dos estudantes provenientes de outros

países;
iii) A integração dos estudantes que se matriculam pela

primeira vez.

b) Estão excluídas de apoio quaisquer actividades lúdicas,
nomeadamente as que sejam organizadas por ocasião das
recepções ao caloiro.

4 — Os projectos de implementação ou consolidação de um plano
de contabilidade organizada apenas serão apoiados em 25 % do total
das despesas devidamente orçamentadas, com um mínimo de 50 contos
e o máximo de 500 contos.

5 — Não serão consideradas candidaturas que não apresentem
outras fontes de financiamento no valor mínimo de 50 % do total
orçamentado.

6 — Não será atribuído subsídio a mais de uma actividade por cada
associação de estudantes.

5 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude, Luís
Miguel de Oliveira Fontes.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2099/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho
de 2000, a p. 12 209, o aviso n.o 11 502/2000, rectifica-se que onde
se lê «2 — Área de actuação — a referida no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 272/99, de 22 de Julho» deve ler-se «2 — Área de actuação — a
referida no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho».

27 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 15 743/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 e de 19 de Julho de 2000 do inspector-geral da Admi-
nistração do Território, foi autorizada a recuperação de vencimento
de exercício aos seguintes funcionários:

Pedro Manuel Amorim Martins Ferreira, inspector administrativo
assessor principal — cinco dias referentes ao ano 2000.

Maria do Patrocínio da Paz Ferreira Perestrelo de Oliveira, subins-
pectora-geral — 30 dias referentes ao ano 2000.

19 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Instituto do Consumidor

Despacho n.o 15 744/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio,
designo para fazer parte do conselho administrativo do IC o licenciado
Vítor Manuel Cardoso Rabaça, vice-presidente.

6 de Junho de 2000. — O Presidente, em regime de substituição,
Joaquim António Carrapiço.

Despacho n.o 15 745/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Considerando o disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio, e ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 4 do artigo 25.o, do n.o 2 do artigo 27.o e do artigo 29.o
da Lei 49/99, de 22 de Junho, e no uso de competência que me
é conferida pelo despacho n.o 13 462/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 150, de 1 de Julho de 2000, delego e subdelego
no vice-presidente Vítor Manuel Cardoso Rabaça os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Praticar, em matéria de gestão de recursos humanos, os

seguintes actos:
1.1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pes-

soal, bem como o correspondente plano de formação, e afectar o
pessoal aos diversos departamentos dos serviços ou organismos em
função dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos
de actividade;

1.1.2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em
regime precário, bem como autorizar destacamentos, requisições,
transferências, permutas e comissões de serviço;

1.1.3 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a pres-
tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observados
os condicionalismos legais;

1.1.5 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes de serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse, independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

1.1.6 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por
período superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como autorizar o regresso à actividade;

1.1.7 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.1.8 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício, e o respectivo
processamento;

1.1.9 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.1.10 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
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geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.1.12 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangei-
ras, desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual
relacionados com as atribuições dos serviços e que não possam ser
assegurados pelo respectivo pessoal.

1.2 — Praticar, em matéria de gestão orçamental e realização de
despesas, os seguintes actos:

1.2.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações julgadas ade-
quadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.2.2 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferência de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.2.3 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.2.4 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.2.5 — Autorizar a prestação de serviços e venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

1.2.6 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisicão de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.2.7 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
dentro da competência que me está atribuída pela alínea a) dos n.os 1,
2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 5 de Junho;

1.2.8 — Autorizar despesas com seguros, dentro da competência
que me está atribuída pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 5 de Junho;

1.2.9 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, bem como
o pagamento dos correspondentes abonos, nos termos da lei;

1.2.10 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros;

1.2.11 — Autorizar despesas eventuais de representação dos ser-
viços, bem como as de carácter excepcional, nos termos legais;

1.2.12 — Qualificar como acidente de serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas;

1.2.13 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.2.14 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

1.3 — Praticar, em matéria de gestão de instalações e equipamento,
os seguintes actos:

1.3.1 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

1.3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.3.3 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

1.3.4 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de ree-
quipamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

2.1 — Por subdelegação:
2.1.1 — Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, deslocações

ao estrangeiro e concessão de abonos, antecipados ou não, de ajudas
de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e em carros
de aluguer;

2.1.2 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinária ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto na alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.1.3 — Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, as despesas
referentes ao funcionamento da Comissão para a Reforma do Direito
do Consumo e do Código do Consumidor, criada pelo despacho
n.o 64/MA/96, de 24 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 272, de 23 de Novembro de 1996.

O presente despacho produz efeito desde 6 de Maio de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos praticados pelo referido diri-
gente no âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

2 de Julho de 2000. — O Presidente, em regime de substituição,
Joaquim António Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 787/2000. — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 14.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada
directora-geral da Administração Extrajudicial, em comissão de ser-
viço, a licenciada Maria da Conceição Carapinha de Oliveira Costa,
técnica superior do quadro do Instituto Nacional de Formação Turís-
tica, possuidora de reconhecida aptidão e de experiência profissional
adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos Costa.

Curriculum vitae de Maria da Conceição Carapinha
de Oliveira Costa

Nacionalidade — portuguesa.
Ano de nascimento — 1958.
Profissão — advogada.
Formação académica:

1981 — Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa — licen-
ciatura em Direito;

1994 — Faculdade de Direito de Lisboa — curso de pós-gradua-
ção em Estudos Europeus do Instituto de Estudos Europeus.

Formação profissional:

Curso «Contencioso comunitário», no Instituto Nacional de
Administração — Outubro de 1990;

Curso «Direito comunitário», na Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública — Dezembro de 1990;

Curso «Direito financeiro», na Direcção-Geral do Tesouro —
Novembro de 1991;

Curso «A liberdade de circulação de pessoas e o Acordo de
Schengen», no Sindicato dos Quadros Técnicos, no âmbito
do PROFAP — Abril de 1992;

Curso «A marcha do procedimento administrativo», no Sindicato
dos Quadros Técnicos, no âmbito do PROFAP — Junho de
1993;

Seminário «Contrato de empreitada», na Universidade Cató-
lica — Março de 1996;

Curso «Contrato público», no Centro de Estudos para o Desen-
volvimento Regional e Local — Março de 1997;

Tem, como utilizadora, bons conhecimentos de informática.

Experiência profissional:

Monitora na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa:

1981-1983 — Introdução ao Estudo do Direito — Ciência
Política;

1983-1984 — Teoria Geral do Direito Civil. Conclusão do
estágio de advocacia em 1983.

Adjunta do Secretário de Estado do Turismo de Outubro de
1984 a Novembro de 1985;

Iniciou, em Dezembro de 1985, funções de jurista no Gabinete
Jurídico e de Contencioso do Fundo de Turismo;

Em 1 de Junho de 1987 ingressou na carreira técnica superior
no Departamento de Recursos Humanos da Saúde;

Em Outubro de 1988 transitou para o quadro da Direcção-Geral
do Tesouro;

De Outubro de 1988 a Março de 1991 foi responsável pelo Serviço
Jurídico e de Contencioso do Programa de Crédito CIFRE
(Comissão Interministerial de Financiamento a Retornados
Nacionais) criado com o objectivo de prestar apoio financeiro
a desalojados das ex-colónias;

De Janeiro a Março de 1991 desempenhou, simultaneamente,
funções na Direcção dos Serviços Financeiros da Direcção-
-Geral;

De Março a Novembro de 1991 prestou assessoria técnico-jurídica
à subdirectora-geral do Tesouro, nas áreas das relações finan-
ceiras internacionais e da dívida pública;

De Novembro de 1991 a Julho de 1993 exerceu funções jurídicas
na Direcção de Serviços da Dívida Pública, em particular na
Divisão de Financiamento Externo Comunitário, competin-
do-lhe preparar os processos de contratação com o Banco
Europeu de Investimento em que a República Portuguesa
intervinha, quer na qualidade de garante quer na de mutuária.
Fez também idêntico acompanhamento relativamente aos
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financiamentos contratados com o KFW ao abrigo dos acordos
da cooperação financeira luso-alemã;

É, desde Agosto de 1992, consultora jurídica do Sindicato dos
Quadros Técnicos do Estado;

Colabora, desde Setembro de 1992, na Dinheiros e Direitos, versão
portuguesa da revista que, com idêntica designação, é editada
em vários países da União Europeia;

De Julho de 1993 a Março de 1994 exerceu funções jurídicas
do Instituto Nacional de Formação Turística;

Desde Março de 1994, como advogada, pertence ao quadro da
FERCONSULT — Consultoria, Estudos e Projectos de Enge-
nharia de Transportes, S. A., empresa integrada no grupo
Metropolitano de Lisboa, E. P., especialmente vocacionada
para o desenvolvimento da rede, construção de novas linhas
e expansão das existentes do Metropolitano de Lisboa, E. P.;

Tem desenvolvido a sua actividade profissional com particular
incidência, na área da contratação com entidades públicas,
tendo em Abril de 1999 ministrado um curso sobre esta matéria
a dirigentes e quadros técnicos da Administração Pública na
Região Autónoma dos Açores.

Idiomas:

Diplôme Superieur d’Études Françaises Modernes (1978 —
Alliance Française);

Certificate of Proficiency in English (1981 — Universidade de
Cambridge).

Despacho conjunto n.o 788/2000. — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 8.o e do n.o 3 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada
secretária-geral do Ministério da Justiça, em comissão de serviço,
a licenciada Ana Maria Pereira Vaz, assessora principal do Gabinete
de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça, possuidora de
reconhecida aptidão e de experiência profissional adequada ao exer-
cício das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos da
Costa.

Curriculum vitae de Ana Maria Pereira

Ana Maria Pereira Vaz, casada, natural e residente em Lisboa, nascida
em 23 de Fevereiro de 1952, licenciada em Finanças pelo Instituto
Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa, com
a classificação final de 15 valores.

Actividade profissional

É directora-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Justiça desde Janeiro de 1997 e, por inerência, entre Janeiro
de 1997 e Maio de 1998, directora-geral do Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas.

É assessora principal do quadro do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Justiça desde Julho de 1989.

É docente da Universidade Internacional (Departamento de
Direito) da cadeira de Informática Jurídica desde 1991.

Exerceu anteriormente as seguintes funções:

Subdirectora-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento do
Ministério da Justiça, de Maio de 1983 a Janeiro de 1997.

Directora de serviços do mesmo Gabinete, de Janeiro de 1982
a Maio de 1983, tendo tido a seu cargo o planeamento sectorial,
o planeamento e coordenação da informática e o sistema de
informação estatística do sector da Justiça. A publicação oficial
Estatísticas da Justiça passou a ser da sua responsabilidade
a partir de 1983.

Chefe de divisão do Gabinete do Registo Nacional e do Gabinete
de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça, de Abril
de 1980 a Janeiro de 1982, sendo responsável pelas áreas de
planeamento, estatística e organização, destacando-se a pre-
paração, o acompanhamento e o controlo de execução do PID-
DAC no sector da Justiça.

Iniciou a sua actividade profissional em 1970 no então Centro de
Informática do Ministério da Justiça; em 1972 transitou para o Gabi-
nete do Registo Nacional, onde foi sucessivamente promovida a téc-
nica superior de 2.a, de 1.a e principal, tendo colaborado na orga-
nização do ficheiro central de pessoas colectivas.

Outras actividades profissionais

Em 1975-1976 integrou a equipa do projecto de informatização
aduaneira e colaborou no estudo diagnóstico da reestruturação dos
serviços mecanográficos das Finanças, bem como com o Núcleo de
Modernização Administrativa do Ministério da Justiça no estudo das
áreas deste Ministério susceptíveis de informatização.

De 1979 a 1985 leccionou as cadeiras de Informática (curso de
Economia) e Informática de Gestão (curso de Gestão) do Instituto
Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa
na qualidade de assistente convidada.

Em 1979 elaborou o estudo diagnóstico de situação na Secretaria
Regional de Finanças da Região Autónoma dos Açores com vista
à sua informatização.

Em 1981 fez parte do Grupo de Trabalho para a Racionalização
da Administração Judiciária (GTRAJ), constituído junto do Gabinete
do Ministro da Justiça.

Em 1983 participou no grupo de trabalho que efectuou o levan-
tamento da situação da informática no Ministério da Justiça e elaborou
a estratégia para a aceleração da informatização do Ministério num
horizonte de curto e médio prazos.

De 1984 a 1987 foi co-responsável pelo seminário de Informática
e Direito ministrado no Centro de Estudos Judiciários a auditores
de justiça.

A partir de Maio de 1984 integrou a Comissão de Informatização
do Ministério da Justiça.

Participou no grupo de projecto encarregado de elaborar o plano
nacional de formação e reconversão profissional de funcionários e
agentes da administração central para satisfação das suas necessidades
em pessoal de informática no médio prazo.

Fez parte da comissão, criada por deliberação do Conselho de
Ministros de 26 de Maio de 1988, encarregada de propor as soluções
necessárias à instalação da base de dados INFOJUR para o tratamento
e recuperação dos actos normativos publicados no Diário da República.

Em 1988 foi designada para representar o Ministério da Justiça
na Comissão Nacional para a Política da Terceira Idade.

Actualmente é responsável pelo acesso aos documentos da Admi-
nistração no âmbito do Ministério da Justiça e integra o Núcleo da
Modernização Administrativa da Justiça integrado na Rede Inter-
ministerial de Modernização Administrativa.

Representação do Ministério da Justiça

Tem representado o Ministério da Justiça nas seguintes organi-
zações internacionais:

Conselho da Europa:

Comité de Peritos de Informática Jurídica (CJ-IJ);
Comité de Peritos de Protecção de Dados (CJ-PD);
Colóquios realizados na área da Informática Jurídica.

União Europeia:

Grupo do Conselho sobre Questões Económicas.

A nível nacional, tem assegurado a participação do Ministério da
Justiça:

Na Comissão Intersectorial de Informática;
No Conselho Superior de Estatística e suas Secções das Esta-

tísticas Demográficas e Sociais, dos Censos e Inquéritos, da
Coordenação Estatística e do Segredo Estatístico, a que
preside;

Em encontros de responsáveis de sistemas de informação e infor-
mática da Administração Pública.

Formação profissional

Frequentou variados cursos e seminários em matéria de organização
e racionalização administrativas, planeamento e desenvolvimento de
sistemas de informação, difusão de novas tecnologias no âmbito da
Administração Pública, gestão de projectos estatísticos e de protecção
de dados pessoais e estatísticos.

Efectuou ainda estágios em matéria de estatísticas da justiça e pla-
neamento nos Ministérios da Justiça de França, Suécia, Holanda, Bél-
gica e Finlândia e nos serviços centrais de estatística da Holanda,
Alemanha Federal e Itália.

Despacho conjunto n.o 789/2000. — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 9.o e do n.o 3 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado
inspector-geral dos Serviços de Justiça, em comissão de serviço, o
mestre António Alberto Gomes de Almeida Gonçalves Nadais, da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, possuidor de reco-
nhecida aptidão e experiência profissional adequada ao exercício das
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referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos Costa.

Curriculum vitae de António Alberto Gomes Almeida
Gonçalves Nadais

Nascido em Lisboa em 20 de Novembro de 1959.
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa em

Outubro de 1983, com média final de 15 valores.
Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas pela Faculdade de Direito

de Lisboa em Junho de 1987.
Docente da Faculdade de Direito de Lisboa na área das Ciências

Jurídico-Políticas (Direito Constitucional, Ciência Política, Direito
Internacional Público): monitor de 1980 a 1984; assistente estagiário
de 1984 a 1987; assistente a partir de 1987.

Adjunto do Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Parla-
mentares de Janeiro de 1984 a Julho de 1986.

Assessor do Gabinete de Apoio aos Juízes do Tribunal Constitucional
de Fevereiro de 1990 a Novembro de 1993.

Provedor-adjunto de Justiça a partir de Novembro de 1993.
Membro da delegação portuguesa à Comissão dos Direitos do Homem

da Organização das Nações Unidas na sessão de 1988 (Genebra,
Fevereiro-Março).

Membro de missões internacionais de preparação e observação de
eleições na Bulgária (1990) e no Senegal (1993).

Autor de:

Constituição da República Portuguesa — Texto e Comentários à
Lei n.o 1/82, A. A. FDL, 1983 (em colaboração com António
Vitorino e Vitalino Canas);

Lei sobre Organização Funcionamento e Processo do Tribunal
Constitucional (Introdução e Normas Complementares), A.
A. FDL, 1984 (em colaboração com António Vitorino e Vita-
lino Canas);

As Relações entre Actos Legislativos dos Órgãos de Soberania, Cog-
nitio, 1984;

«Os vícios do acto administrativo no direito alemão», em Revista
Jurídica, da A. A. FDL, n.o 7 (Julho-Setembro de 1986);

«Choice of electoral systems», em The New Democratic Frontier:
A Country by Country Report on Elections in Central and Eastern
Europe, National Democratic Institute for Internacional
Affairs, 1992.

Despacho conjunto n.o 790/2000. — Nos termos do artigo 3.o
do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 10.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado
director do Gabinete de Auditoria e Modernização do Ministério
da Justiça, em comissão de serviço, o Prof. Doutor João Abreu de
Faria Bilhim, do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas,
da Universidade Técnica de Lisboa, possuidor de reconhecida aptidão
e de experiência profissional adequada ao exercício das referidas
funções.

O nomeado exercerá funções em regime de requisição aos CTT.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos Costa.

Curriculum vitae de João Abreu de Faria Bilhim

1 — Identificação:

Nome — João Abreu de Faria Bilhim;
Data de nascimento — 12 de Outubro de 1946;
Local de nascimento — Ribeira Brava, Madeira;
Estado civil — casado.

2 — Formação:

Formação em Filosofia pela Universidade Católica Portuguesa;
Licenciatura, mestrado e doutoramento em Ciências Sociais

(Sociologia) pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas, da Universidade Técnica de Lisboa;

Course on Management of Reseach and Development, MIT,
Massachusetts, Institute of Technology.

3 — Funções académicas:

Professor do ISCSP-UTL, onde lecciona, no mestrado em Gestão
e Administração Pública, Gestão por Objectivos na Adminis-
tração Pública e Planeamento na Administração;

Coordenador do mestrado em Planeamento Regional e Urbano
da UTL, onde lecciona Administração Pública;

Tem orientado dissertações e teses e integrado diversos júris
de mestrado e doutoramento nas suas áreas de especialidade;

Docente no mestrado em Gestão da Qualidade da Universidade
Aberta;

Membro de conselhos científicos de diversas instituições do
ensino superior.

4 — Funções profissionais:

Director de Formação e Desenvolvimento dos CTT;
Administrador da Talentum, S. A.;
Director de Comunicação do Instituto de Engenharia de Sistemas

e Computadores (INESC);
Administrador da Rumos, S. A.;
Membro do conselho fiscal da Tecninesc, SGPS;
Responsável pelos recursos humanos da Direcção Regional de

Correios de Lisboa.

5 — Publicações:

Gestão de Ciência e Tecnologia, Lisboa, ISCSP, 1995;
Teoria Organizacional, Lisboa, ISCSP, 1996;
Sociologia da Empresa, Lisboa, Universidade Aberta, 1996;
Comportamento Organizacional, Lisboa, Universidade Aberta,

1997.

6 — Artigos científicos (publicação após o doutoramento):

1994 — «Dos estudos organizacionais à sociologia da empresa:
algumas controvérsias», in Lusíada, Revista de Ciência e Cul-
tura, série de Gestão, n.o 2, Abril;

1995 — «Estrategas e planeadores na Administração Pública»,
in Estratégia e Planeamento na Gestão e Administração Pública,
Lisboa, ISCSP;

1995 — «Para uma teoria da gestão da mudança estratégica»,
in Estratégia e Planeamento na Gestão e Administração Pública,
Lisboa, ISCSP;

1996 — «Administração do território e regionalização», in
ISCSP — 90 Anos: 1906-1996, Lisboa, ISCSP, pp. 251-267;

1996 — «As tecnologias de informação na administração do ter-
ritório», in Regionalização e Desenvolvimento, Lisboa, ISCSP;

1997 — «Trabalho e lazer na sociedade da informação», in Revista
da Universidade Internacional, 3/97, pp. 21-50;

1997 — «Problemas de gestão por objectivos na Administração
Pública Portuguesa», in Gestão por Objectivos na Administra-
ção, Lisboa, ISCSP;

1998 — «Avaliar os resultados e priorizar acções na Adminis-
tração Pública», in Gestão da Produtividade na Administração,
Lisboa, ISCSP;

1999 — «O Estado regulador e o Estado prestador de serviços»,
in Reformar a Administração Pública: Um Imperativo, Lisboa,
ISCSP, 2000.

2000 — «Reduzir o insustentável peso do Estado para aumentar
a leveza da Administração», in Revista Portuguesa de Admi-
nistração e Políticas Públicas, Abril de 2000;

2000 — «Investimento em educação e desenvolvimento de recur-
sos humanos» (artigo a sair na obra de homenagem ao Prof.
Doutor Luís de Sá, cuja coordenação é do Prof. Dou-
tor Adriano Moreira e edição da Universidade Aberta).

7 — Organizações a que pertence:

International Sociology Association (ISA);
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento das Comuni-

cações (APDC);
Associação Portuguesa de Sociologia Industrial das Organizações

e do Trabalho;
Associação Portuguesa de Management (APM);
Associação Portuguesa de Técnicos e Gestores de Recursos

Humanos (APG);
Sociedade Portuguesa de Geografia;
Associação Portuguesa de Administração e Políticas Públicas

(APAPP);
American Society for Public Administration (ASPA).

Despacho conjunto n.o 791/2000. — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 12.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado
director do Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias e
de Cooperação, do Ministério da Justiça, em comissão de serviço,
o licenciado Gil Manuel Gonçalves Gomes Galvão, consultor jurídico
do Banco de Portugal, possuidor de reconhecida aptidão e experiência
profissional adequada ao exercício das referidas funções.
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O nomeado exercerá funções em regime de requisição ao Banco
de Portugal e opta pelo vencimento do lugar de origem. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos da
Costa.

Curriculum vitae de Gil Manuel Gonçalves Gomes Galvão

Dados pessoais: nasceu em 9 de Setembro de 1949, no Funchal,
Madeira. É casado. Tem uma filha. É advogado. Reside em Lisboa.

Currículo académico:

Entre 1967 e 1972 frequentou a Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, onde concluiu a licenciatura em Direito,
com média de 14 valores;

Em 1972-1973 frequentou o curso complementar de Ciências
Jurídicas e em 1978 o 1.o curso de pós-graduação da mesma
graduação.

Currículo profissional:

De 1973 a 1979 foi técnico superior do Ministério da Educação,
tendo sido assessor jurídico do Ministro Vitorino Magalhães
Godinho;

Desde 1974 é advogado;
Em 1975 e de 1977 a 1985 foi assistente da Faculdade de Direito

da Universidade de Lisboa;
Em 1986-1987 foi professor auxiliar da Universidade Autónoma

Luís de Camões;
De 1979 a 1984 foi consultor jurídico da Electricidade de

Portugal;
Desde Janeiro de 1984 é consultor jurídico do Banco de Portugal;
De Março de 1996 a Março de 2000 foi vice-presidente do con-

selho directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobi-
liários.

Experiência profissional:

Experiência académica (1975-1987):

Leccionou na Faculdade de Direito da Universidade de Lis-
boa as cadeiras de Direito da Família, Teoria do Direito
e Introdução ao Direito e, de 1978 a 1985, Direito Inter-
nacional Privado;

Em 1986-1987 foi encarregado da regência da cadeira de
Direito Internacional Privado na Universidade Autónoma
Luís de Camões;

Advocacia (desde 1974):

Consultor jurídico em contratos internacionais, processos
judiciais (também no estrangeiro), arbitragens da Câmara
de Comércio Internacional (Paris), bem como em pro-
cessos relacionados com investimento estrangeiro;

Consultor jurídico do Estado Português na negociação dos
contratos relacionados com a aquisição das fragatas
MEKO, dos seus sistemas de comando e controlo, dos
sistemas de comunicações e dos helicópteros, bem como
noutros contratos envolvendo material de Defesa;

Autor de pareceres sobre temas de direito internacional
privado, direito financeiro internacional, direito econó-
mico, direito comercial e outros;

Electricidade de Portugal (1979-1984):

Participou na negociação e redacção de contratos de emprés-
timo, private placements, swaps, bem como de outras for-
mas de financiamento, envolvendo os mais importantes
bancos comerciais internacionais. Negociou o primeiro
contrato de swap e o primeiro yen leasing celebrados com
aquela empresa;

Esteve igualmente envolvido na negociação de contratos
de financiamento do Banco Europeu de Investimentos,
do Banco Mundial e do Kreditanstalt für Wiederaufbau;

Comissão do Mercado de Valores Imobiliários (1996-2000):

De Março de 1996 a Março de 2000, foi vice-presidente
da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários;

Banco de Portugal (desde 1984):

Colaborou na preparação de múltiplos projectos legislativos,
tendo participado, nomeadamente, em todos os grupos
de trabalho que preparam a introdução e procederam
à revisão da legislação portuguesa contra o branquea-

mento de capitais. Fez parte do grupo de trabalho que
preparou a introdução do Sistema de Pagamentos de
Grandes Transacções;

Coordenou o grupo de trabalho que procedeu, em
1989-1990, à elaboração do projecto de revisão da legis-
lação cambial;

Como membro de delegações portuguesas, participou, em
Bruxelas, na discussão de inúmeras directivas comuni-
tárias em matéria bancária;

Foi membro do Grupo de Peritos do Comité de Gover-
nadores dos Bancos Centrais da Comunidade Económica
Europeia que preparou o projecto de estatutos do Banco
Central Europeu;

Foi membro do Grupo de Trabalho da Conferência Inter-
governamental que preparou o projecto de tratado sobre
a União Económica e Monetária da Comunidade Euro-
peia;

Foi membro do Grupo de Trabalho de Peritos Juristas do
Instituto Monetário Europeu sobre Garantias nos Sis-
temas de Pagamento;

É o coordenador da delegação portuguesa ao Grupo de
Acção Financeira (GAFI) sobre o branqueamento de
capitais e membro do Steering Group do GAFI. De Julho
de 1999 a 30 de Junho de 2000, foi presidente do Grupo;

É membro do Comité de Contacto previsto na Directiva
CEE sobre branqueamento de capitais;

Foi responsável pelo acompanhamento ao nível jurídico do
processo de falência da Drexel Burham Lambert e repre-
sentou o Banco de Portugal no respectivo Comité de
Credores.

Outros dados:

Foi vice-presidente da mesa da assembleia geral da EPAL —
Empresa Portuguesa das Águas Livres, S. A., e da SANEST —
Saneamento da Costa do Estoril, S. A.;

Participou com intervenções e comunicações em inúmeros con-
gressos, conferências e seminários sobre temas jurídicos ou
jurídico-financeiros, mais recentemente nas áreas do branquea-
mento de capitais, do netting e dos mercados de valores mobi-
liários, nomeadamente dos produtos derivados;

Tem estudos de natureza jurídica editados em publicações nacio-
nais e estrangeiras (IPRax);

Fala francês, inglês, alemão, castelhano e italiano.

Despacho conjunto n.o 792/2000. — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 16.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado
director-geral dos Registos e do Notariado, em comissão de serviço,
o licenciado Carlos Manuel Santana Vidigal, conservador do Registo
Comercial de Lisboa, possuidor de reconhecida aptidão e experiência
profissional adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos da
Costa.

Curriculum vitae de Carlos Manuel Santana Vidigal

Formação académica — licenciado em Direito pela Universidade
Clássica de Lisboa, com 13 valores, em 21 de Julho de 1983.

Actividade profissional:

Conservador do Registo Comercial de Lisboa;
Subdirector-geral dos Registos e do Notariado, desde 31 de Julho

de 1996;
Director-geral dos Registos e do Notariado, em substituição,

desde 15 de Fevereiro de 1999.

Percurso profissional:

Conservador/notário do Registo Civil, Predial e Cartório Notarial
de Alter do Chão;

Conservador do Registo Predial e Comercial do Cartaxo;
Conservador do Registo Comercial de Lisboa;
Conservador da 2.a Conservatória do Registo Predial e Comercial

de Setúbal;
Conservador do Registo Predial e Comercial do Barreiro;
Coordenador do Núcleo do Registo Predial da Direcção de Ser-

viços Jurídicos da DGRN;
Conservador da 1.a Conservatória do Registo Predial e Comercial

de Loures;
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Conservador do Registo Comercial de Lisboa.

Experiência profissional:

Membro da Comissão de Reforma do Registo Comercial, desig-
nado por despacho de 17 de Fevereiro de 1992 da Secretaria
de Estado da Justiça.

Membro da Comissão de Reforma para a Liberalização do Nota-
riado, por despacho de 3 de Junho de 1996 do Ministro da
Justiça;

Representante do Ministério da Justiça nos sucessivos grupos
de trabalho interministeriais criados pelas Resoluções do Con-
selho de Ministros n.os 185/96, de 28 de Novembro, e 84/98,
de 10 de Julho, com o objectivo de reorganizar o Sistema
de Autoridade Marítima;

Representante do Ministério da Justiça no grupo de trabalho
da Reorganização dos Serviços Aduaneiros;

Presidente de júri de membro de vários concursos de reserva
de recrutamento para ingresso na categoria de segundo-aju-
dante e na carreira de conservador e notário (1997-1998);

Representante da DGRN no Conselho Coordenador do Curso
de Extensão Universitária para conservadores e notários na
Faculdade de Direito de Coimbra (1998-1999);

Docência em curso de extensão universitária realizado na Facul-
dade de Direito de Coimbra (1999);

Responsável pela organização de vários encontros de notários
e conservadores;

Representante da DGRN em jornadas e congressos nacionais
e internacionais;

Responsável e membro de equipas de projectos de informatização
do registo predial, comercial e de bens móveis.

Despacho conjunto n.o 793/2000. — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1 da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 19.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado
presidente do Instituto de Reinserção Social, em comissão de serviço,
o licenciado João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo, asses-
sor principal do referido organismo, possuidor de reconhecida aptidão
e experiência profissional adequada ao exercício das referidas funções.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos da
Costa.

Curriculum vitae de João Alexandre Tavares Gonçalves
de Figueiredo

Habilitações literárias — licenciado em Direito pela Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa, em 1978.

Funções exercidas:

Técnico superior na Direcção-Geral da Organização Adminis-
trativa e na Direcção-Geral da Administração e Função Pública
da Secretaria de Estado da Administração Pública, de 1979
a 1983;

Secretário da Secretária de Estado Adjunta da Primeira-Ministra,
no V Governo Constitucional, de Agosto a Dezembro de 1979;

Director do Departamento de Coordenação Técnica, Estudos
e Planeamento do Instituto de Reinserção Social, Ministério
da Justiça, de Junho de 1983 a Fevereiro de 1985;

Chefe do Gabinete de Organização e Informática do Serviço
de Administração e Função Pública da Administração de
Macau, de Fevereiro de 1985 a Fevereiro de 1987;

Chefe do Departamento de Estudos e Planeamento no Instituto
de Acção Social de Macau, de Fevereiro a Novembro de 1987;

Delegado regional de Lisboa, no Instituto de Reinserção Social,
Ministério da Justiça, de Novembro de 1987 a Novembro de
1991;

Chefe de gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, no XII Governo Constitucional, de Novembro de
1991 a Novembro de 1995;

Chefe de gabinete do Ministro da Justiça, no XIII Governo Cons-
titucional, de Novembro de 1995 a Fevereiro de 1999;

Presidente do Instituto de Reinserção Social, Ministério da Jus-
tiça, a partir de Fevereiro de 1999;

Esteve ainda nomeado no cargo de vice-presidente do Instituto
de Reinserção Social do Ministério da Justiça, de Junho de
1995 a Abril de 1996, com a comissão de serviços suspensa.

Outras funções exercidas:

Vogal suplente na Comissão de Estatística do Ministério da Jus-
tiça (1984);

Membro da Comissão de Implementação da Língua Chinesa na
Administração Pública de Macau, nomeado por despacho do
Governador de Macau (1985-1986);

Membro da Comissão para a Qualidade e Racionalização da
Administração Pública, nomeado pelo despacho do Primei-
ro-Ministro n.o 48/92, de 26 de Novembro, na sequência da
deliberação n.o 14-DB/92, do Conselho de Ministros, de 21
de Abril;

Membro da Comissão de Acesso aos Documentos Administra-
tivos (CADA), nomeado pelo despacho do Primeiro-Ministro
n.o 35/94, publicado no Diário da República, 2.a série, de 11
de Agosto de 1994. De novo designado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 41/97, de 28 de Maio, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho
de 1997;

Membro do bureau da Conference Permanente Européenne de
la Probation, desde Setembro de 1999;

Membro do bureau do European Offender Employment Forum,
desde Outubro de 1999;

Membro do conselho de administração do Centro Protocolar
de Formação Profissional para o Sector da Justiça, desde
Dezembro de 1999.

Despacho conjunto n.o 794/2000. — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1 da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 21.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada
presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério
da Justiça, em comissão de serviço, a licenciada Maria Manuela Aguiar
Neves de Azevedo Avelar, inspectora de finanças superior principal
da Inspecção-Geral de Finanças, possuidora de reconhecia aptidão
e experiência profissional adequada ao exercício das referidas funções.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos da
Costa.

Curriculum vitae de Maria Manuela Aguiar Neves
de Azevedo Avelar

1 — Identificação:

Nome — Maria Manuela Aguiar Neves de Azevedo Avelar;
Data de nascimento — 23 de Dezembro de 1953.

2 — Habilitações académicas e profissionais:

Licenciatura em Finanças, pelo Instituto Superior de Economia
de Lisboa, concluída em 31 de Julho de 1976, com a clas-
sificação de 15 valores;

Estágio pedagógico para professores de contabilidade, concluído
em 30 de Junho de 1978, com a classificação profissional de
16 valores.

3 — Formação complementar — frequência de diversos cursos e
seminários abarcando, no essencial, temas que se relacionam com
a actividade desenvolvida na Inspecção-Geral de Finanças, designa-
damente as áreas de auditoria, análise financeira, fiscalidade, infor-
mática e gestão.

4 — Actividade profissional:

Professora de Contabilidade do ensino secundário nos anos lec-
tivos de 1976 a 1979;

Técnica economista do Serviço de Prevenção e Fiscalização Tri-
butária, da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, de
29 de Outubro de 1979 a 1 de Fevereiro de 1982, onde exerceu
funções de controlo tributário no núcleo de supervisão das
empresas de maior dimensão;

Inspectora de finanças da Inspecção-Geral de Finanças, em cujo
quadro ingressou em 2 de Fevereiro de 1981, tendo sido pro-
movida na carreira técnica a inspectora de finanças superior
principal em Março de 2000. Entre Maio de 1995 e Fevereiro
de 1997 exerceu funções de dirigente como inspectora de finan-
ças-chefe e inspectora de finanças directora.

A actividade desenvolvida na IGF centrou-se na realização
e coordenação de exames a empresas, essencialmente do sector
público, tendo em vista a auditoria às demonstrações finan-
ceiras, a análise económico-financeira e o controlo orçamental
e nível de remuneração de capitais investidos pelo Estado,
bem como a apreciação de gestão e de outras situações espe-
cíficas de interesse para as tutelas;

Assessora do gabinete do Gestor do PEDIP, entre 1990 e 1992,
para a área da fiscalização e controlo ao processo de aprovação
e posterior aplicação dos subsídios concedidos. A assessoria
dirigiu-se especificamente à análise dos relatórios das audi-
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torias desencadeadas pelo gabinete e ao follow-up das medidas
subsequentes tomadas pelos organismos implementadores do
Programa;

Assessora do Secretário de Estado do Tesouro, entre 1993 e
1994, para a área económico-financeira, tendo-lhe sido espe-
cialmente confiado o acompanhamento das relações financei-
ras do Estado com as Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira;

Participação, como formadora, em cursos de formação profis-
sional promovidos por diversas entidades privadas, tendo
ministrado essencialmente matérias de auditoria, contabilidade
e análise financeira;

Consultora de longo prazo junto da Inspecção-Geral de Finanças
de Moçambique (IGF-M), desde Junho de 1998 até Junho
de 2000, no âmbito de uma cooperação institucional entre
o Ministério do Plano e Finanças de Moçambique, o RRV
(autoridade sueca de auditoria do Estado) e a IGF, de Portugal,
com o financiamento da ASDI (Agência Sueca para o Desen-
volvimento Internacional);

O objectivo da assessoria foi o de contribuir para a melhoria
da eficiência e eficácia da IGF-M e o trabalho desenvolvido;
centrou-se na elaboração do Manual de Auditoria ao Sector
Público, complementado com guiões de procedimentos de
auditoria financeira específicos por áreas de actuação, em
ministrar formação e treino em técnicas de auditoria e na
criação do Centro de Documentação, através da recolha, tra-
tamento e divulgação de legislação relevante, tendo em conta
os diversos campos de intervenção legalmente conferidos à
IGF-M.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 795/2000. — Considerando a publicação
da nova Lei Orgânica dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 106/2000, de 17 de Junho;

Considerando a necessária consonância entre os seus propósitos
de reorganização da respectiva estrutura orgânica, adequada a uma
maior exigência de rigor orçamental, modernização, eficiência e efi-
cácia dos serviços, e o perfil profissional do responsável pela sua
gestão;

Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 3.o, n.o 1, e
18.o, n.o 6, alínea a), ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
visto o disposto no artigo 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 106/2000,
de 17 de Junho:

É nomeado presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais
do Ministério da Saúde o licenciado Francisco Luís Branco Filipe,
cujo currículo é publicado em anexo ao presente despacho, que deste
faz parte integrante, evidenciando as qualidades e experiência ade-
quadas para o exercício do referido cargo.

O presente despacho produz efeitos a 22 de Junho de 2000.

22 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Francisco Luís Branco Filipe, licenciado em Ciências Sociais e Polí-
ticas pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, é inspector
assessor principal da Inspecção-Geral da Administração do Território
(IGAT) do Ministério do Planeamento e da Administração do
Território.

Na sua experiência profissional conta mais de 33 anos de exercício
de funções públicas e privadas, fundamentalmente nas áreas de ins-
pecção, destacando-se:

Em 1978 foi integrado no quadro da Inspecção do Trabalho
e promovido à categoria de inspector de 2.a classe (carreira
técnica superior de inspecção), exercendo funções inspectivas
até Setembro de 1983;

Como inspector do trabalho foi representante daquele organismo
no grupo de trabalho integrado por representantes de outras
direcções-gerais, a funcionar no Serviço de Informação Cien-
tífica e Técnica do Ministério do Trabalho, cuja missão era
normalizar a publicação dos instrumentos de regulamentação
colectiva na 1.a série do Boletim do Trabalho e Emprego;

Entre 1983 e 1986 tomou posse e exerceu funções como inspector
administrativo da Inspecção-Geral da Administração Interna
(IGAI) do Ministério da Administração Interna;

Em 1986 foi promovido no lugar de inspector administrativo
principal, ainda da IGAI;

Entre 1990 e 1993 foi promovido a inspector administrativo asses-
sor da Inspecção-Geral da Administração do Território, suces-
sora da Inspecção-Geral da Administração Interna, mas na
tutela do Ministério do Planeamento e da Administração do
Território;

Em 1994 foi promovido a inspector administrativo assessor prin-
cipal do mesmo quadro, exercendo as funções respectivas até
1997, sendo ainda detentor daquela categoria;

Em 1997 foi nomeado director de serviços da Direcção-Geral
da Saúde (Direcção de Serviços de Acordos, Contratos e Con-
venções), por despacho da Ministra da Saúde de 4 de Julho
de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, de 19
de Setembro de 1997, cargo que ocupou até finais de Fevereiro
de 1999;

Em 1999 foi nomeado adjunto (equiparado a director de serviços
para efeitos remuneratórios) da comissão instaladora da Ins-
pecção-Geral da Administração Pública, pelo despacho
n.o 8643/99, de 15 de Abril, do presidente daquela Comissão,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 30
de Abril de 1999, com efeitos a 1 de Março de 1999, cargo
que desempenhou até ao presente.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 796/2000. — Nos termos dos n.os 1 e
3 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea a), e 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de directora regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território de Lisboa e Vale do Tejo a licenciada em
arquitectura Maria Fernanda da Silva Vara Castor Teixeira, técnica
superior de 1.a classe do quadro da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão da
ora nomeada para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que é publicado em anexo ao presente
despacho.

21 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, José Socrátes Carvalho Pinto de Sousa.

Currículo profissional

Maria Fernanda da Silva Vara Castor Teixeira.
Formação académica — licenciatura em Arquitectura pela Escola

Superior de Belas Artes de Lisboa, concluída em 27 de Julho de
1977.

Currículo profissional:

1973 — estagiária de arquitectura na então DGSU — Direcção-
-Geral dos Serviços de Urbanização — Direcção de Serviços
de Gestão Urbanística;

1979 — provimento definitivo no quadro da DGSU na Direcção
de Serviços Regionais do Planeamento Urbanístico de Lisboa;

1986 — transferida, por despacho ministerial e por conveniência
de serviço, para a CCRLVT — Comissão de Coordenação
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, passando a prestar serviço
na Divisão de Planeamento Físico da DROT — Direcção
Regional do Ordenamento do Território;

1990 — nomeada técnica superior de 1.a classe por despacho de
30 de Novembro;

1992 — nomeada chefe de divisão do Centro de Documentação
e Informação da CCRLVT por despacho de 19 de Maio;

1993 — nomeada chefe de divisão do Planeamento Físico da
CCRLVT por despacho de 20 de Fevereiro;

1996 — renovada a comissão de serviço no cargo de chefe da
Divisão do Planeamento Físico por despacho de 16 de
Fevereiro;

1997 — nomeada directora regional de Ordenamento do Ter-
ritório, em comissão de serviço e em substituição, por despacho
de 23 de Outubro;

1998 — nomeada vice-presidente da CCRLVT, em comissão de
serviço, por despacho de 13 de Março.

Nomeações e representações:

1989 — participação no grupo de análise e apreciação das três
propostas finais para elaboração do PROTAML e na equipa
encarregada de analisar e comentar as normas urbanísticas,
I vol., elaboradas no âmbito do protocolo celebrado entre a
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território e a Univer-
sidade Técnica de Lisboa;

1990 — presidiu às comissões técnicas de acompanhamento dos
Planos Directores Municipais da Moita e Almada;

1994 — representante da CCRLVT no seminário intermunicipal
«Recuperação e legalização de bairros de génese ilegal»;

1997 — nomeada representante do Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território para inte-
grar o júri de apreciação de propostas no âmbito do concurso
limitado por prévia qualificação para trabalhos de concepção
a nível de estudo de um plano de pormenor de reabilitação
urbana e funcional de Cacilhas;

Convidada para participar como representante da CCRLVT no
curso «Las Infraestruturas del Futuro en las ciudades globales»,
organizado pela Fundación General de la Universidad Com-
plutense em Madrid;

Membro da equipa representante da CCRLVT no seminário «As
regiões capitais e política urbana», organizado pela presidência
da comunidade de Madrid, com apresentação e discussão do
tema «A Expo 98 como projecto de renovação urbana»;

1998 — nomeada representante do MEPAT no Observatório do
Ordenamento do Território das Zonas Influenciadas pela Nova
Travessia do Tejo em Lisboa;

Participação no seminário nacional «EDEC — esquema de
desenvolvimento do espaço comunitário»;

Louvor do MEPAT pela eficiência e empenhamento do grupo
de trabalho «Acessibilidades rodoviárias na área de Sacavém»;

Nomeada representante do MEPAT na revisão do Plano de Urba-
nização da Expo;

Participação no fórum urbano europeu — Viena;
Participação na conferência «EDEC — cooperação em matéria

de ordenamento do território na perspectiva do alargamento
da União Europeia» — Viena;

1999 — participação no fórum «EDEC — para um desenvolvi-
mento equilibrado e sustentado do território europeu» — Bru-
xelas;

Participação no seminário internacional «Programa nacional da
política do ordenamento do território», organizado pela
DGOTDU, com apresentação de comunicação «O território
da RLVT, reflexão na perspectiva do PNPOT».

Participação no seminário nacional «Planos regionais de orde-
namento do território»;

2000 — participação no seminário «Património e revitalização
de centros históricos», em Madrid, com comunicação na sessão
de abertura, e em Santarém, no âmbito da rede das regiões
capitais da Europa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 15 746/2000 (2.a série):

Fernanda Maria Salgueirinho Gonçalves Monteiro, assistente admi-
nistrativa principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros — despacho ministerial de 20 de Julho de 2000
autorizando a concessão de licença sem vencimento para acom-
panhamento do cônjuge, com efeitos a partir de 1 de Julho de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 15 747/2000 (2.a série):

Emília Dulce Lapa Cardia Veiga Domingos, assistente administrativa
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho ministerial de 20 de Julho de 2000 autorizando
a concessão de licença sem vencimento para acompanhamento do
cônjuge. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 15 748/2000 (2.a série):

Ermezinda de Fátima de Jesus Luís Bastos de Almeida, chefe de
secção do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo, na situação de licença sem venci-
mento — despacho ministerial de 20 de Julho de 2000 autorizando
a renovação da licença sem vencimento por mais um ano, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Rectificação n.o 2100/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 8
de Julho de 2000, a p. 11 472, col. 2.a, pelo que onde se lê:

«Luís Augusto Fernandes Gaspar da Silva, primeiro-secretário de
embaixada, cônsul geral de Portugal em Cape Town — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 transferindo-o para os
serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.»

deve ler-se:

«Luís Augusto Fernandes Gaspar da Silva, primeiro-secretário de
embaixada, cônsul geral de Portugal em Cape Town — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estran-
geiros de 7 de Junho de 2000 exonerando-o das referidas funções
e transferindo-o para os serviços internos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros.»

21 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1126/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o tenente-coronel TM (02966977) Joaquim José Cardoso Ribeiro para
o cargo «1296 — ADP Systems engineer» na NC3 Agency, em Bru-
xelas, Bélgica, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, em subs-
tituição do tenente-coronel TM (04046273) João Maria Fazenda da
Silva, que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria
desde 9 de Abril de 2000 por motivo de óbito.

Esta portaria anula a portaria n.o 483/2000 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2000. (Isenta
de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 11 959/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de uma vaga de assistente administrativo da carreira
administrativa do quadro da Direcção Regional de Monumentos de Lis-
boa, desta Direcção-Geral. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado
por meu despacho de 21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da
República, concurso interno de ingresso para preenchimento de uma
vaga de assistente administrativo da carreira administrativa do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa, desta
Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro
(mapa anexo V).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar em referência, caducando logo que se verifique o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — administrativa.
5 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao assistente

administrativo o exercício de funções de natureza administrativa,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
relativos a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, expediente, economato, patrimó-
nio, secretaria, arquivo e processamento de texto.

6 — Local de trabalho — Direcção Regional de Monumentos de
Lisboa, sita na Avenida do Infante Santo, 69, 1.o, em Lisboa.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
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lação complementar e as condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
funcionários e agentes que se encontrem nas situações referidas nos
n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que até ao termo do prazo para apresentação das candidaturas
possuam o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregues pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, e expedidos até ao
último dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração, e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Declaração, passada pelo serviço a que se encontrem vin-
culados, donde constem a categoria que detêm e antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e natu-
reza do vínculo;

c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — As provas de conhecimentos possuem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores (por arrendondamento, 9,5 valores).

10.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam, de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Provas de conhecimentos:
11.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do des-

pacho do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril de 1997.

11.2 — Natureza das provas — provas escritas de conhecimentos
gerais e específicos, com consulta, de natureza teórica e com duração
de um hora e trinta minutos cada.

11.3 — Data, hora e local da realização das provas de conheci-
mentos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida
antecedência, da data, da hora e do local da realização das provas
referidas.

12 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de repartição Ilda Maria Freitas Ferreira.
Vogais efectivos — Assistente administrativa especialista Maria

José Correia e assistente administrativa principal Gertrudes
Guilhermina Grave Fernandes.

Vogais suplentes — Assistente administrativa principal Paulina
Maria Amaral Silva Correia e assistente administrativa Fer-
nanda Maria Duro Torres Pereira.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
1.o lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

6 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

ANEXO

Bibliografia e legislação

1 — Órgãos de soberania — Constituição da República Portuguesa.
2 — Estrutura da Administração Pública Portuguesa:

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro — Lei Orgânica
do XIV Governo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais — Decre-
to-Lei n.o 284/93, de 18 de Agosto, Decreto Regulamentar
n.o 29/93, de 16 de Setembro, e Portaria n.o 1027/93, de 24
de Outubro.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro — estatuto da apo-
sentação;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção da maternidade e da
família;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — regime jurídico do

emprego público;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro — alteração do esta-

tuto remuneratório;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego público;
Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — alteração ao regime

da relação jurídica de emprego público;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 407/91;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — regulamentação das

Leis n.os 4/84 e 17/95;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalha-

dor-Estudante;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário

de trabalho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio — republicação da Lei

n.o 4/84, de 5 de Abril.

4 — Deontologia do Serviço Público:

Carta Deontológica do Serviço Público, edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa;

Código do Procedimento Administrativo.
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5 — Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-
tração financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime jurídico de

empreitadas de obras públicas;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — estabelece o regime

de realização de despesas públicas e aquisição de bens e
serviços.

6 — Património e economato:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário
dos bens móveis do Estado;

Portaria n.o 671/2000 (2.a série), de 17 de Abril — cadastro e
inventário dos bens do Estado;

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — aquisição, gestão
e alienação de bens móveis;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — aquisição, gestão
e alienação de bens móveis.

Aviso n.o 11 960/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de dois lugares de assistente administrativo, da carreira
administrativa, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Centro. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado
por despacho do subdirector-geral de 27 de Junho de 2000, por dele-
gação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para preenchimento de duas vagas de assistente
administrativo, da carreira administrativa, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Centro, desta Direc-
ção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro
(mapa anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar em referência, caducando logo que se verifique o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — administrativa.
5 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao assistente

administrativo o exercício de funções de natureza administrativa,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
relativos a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, expediente, economato, patrimó-
nio, secretaria, arquivo, expediente e processamento de texto.

6 — Local de trabalho — Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Centro, sita no Jardim da Manga, em Coimbra.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
funcionários e agentes que se encontrem nas situações referidas nos
n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
possuam o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, e expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Declaração, passada pelo serviço a que se encontrem vin-
culados, donde constem a categoria que detêm e a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e natu-
reza do vínculo;

c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — As provas de conhecimentos possuem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores (por arredondamento 9,5 valores).

10.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Provas de conhecimentos:
11.1 — O programa das provas de conhecimentos é o que consta

do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril de 1997.

11.2 — Natureza das provas — provas escritas de conhecimentos
gerais e específicos, com consulta, de natureza teórica, com duração
de uma hora e trinta minutos cada.

11.3 — Data, hora e local da realização das provas de conheci-
mentos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida
antecedência, da data, da hora e do local da realização das provas
referidas.

12 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de secção Maria Alice Rodrigues da Veiga
Freire.

Vogais efectivos — Assistente administrativa principal Orlandina
Campos Castanheira de Carvalho e assistente administrativa
principal Leonor Mendes Salgado Lopes.

Vogais suplentes — Assistente administrativo especialista
Augusto Luís Marques Azevedo e assistente administrativo
principal Pedro Eugénio Correia Nogueira.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

11 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.
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ANEXO

Bibliografia e legislação

1 — Órgãos de soberania — Constituição da República Portuguesa.
2 — Estrutura da Administração Pública Portuguesa:

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro — Lei Orgânica
do XIV Governo;

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais — Decre-
to-Lei n.o 284/93, de 18 de Agosto;

Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, e Portaria
n.o 1027/93, de 24 de Outubro.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro — estatuto da apo-
sentação;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção da maternidade e da
família;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — regime jurídico do

emprego público;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro — alteração do esta-

tuto remuneratório;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego público;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — alteração ao regime

da relação jurídica de emprego público;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 407/91;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — regulamentação das

Leis n.os 4/84 e 17/95;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalha-

dor-Estudante;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário

de trabalho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio — faz a republicação da

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril.

4 — Deontologia do serviço público:

Carta Deontológica do Serviço Público, edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa;

Código do Procedimento Administrativo.

5 — Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-
tração financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime jurídico de

empreitadas de obras públicas;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — estabelece o regime

de realização de despesas públicas e aquisição de bens e
serviços.

6 — Património e economato:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário
dos móveis do Estado;

Portaria n.o 671/2000 (2.a série), de 17 de Abril — cadastro e
inventário dos bens do Estado;

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — aquisição, gestão
e alienação de bens móveis;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — aquisição, gestão
e alienação de bens móveis.

Aviso n.o 11 961/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
curso interno de ingresso para o provimento de um lugar na categoria
de fiscal de obras públicas da carreira de fiscal de obras públicas
do quadro da Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos do
Centro, desta Direcção-Geral, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2000,
ficou deserto.

17 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 15 749/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código de Procedimento Administrativo, delego
na directora de serviços da Delegação de Transportes de Lisboa, em
regime de comissão de serviço, arquitecta Maria Isabel de Albuquer-
que Seabra a competência para autorizar a condução de viaturas ofi-
ciais por funcionários colocados naquela direcção de serviços que
não possuam a categoria de motorista.

18 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 15 750/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho de administração do ICERR de
17 de Julho de 2000:

António Miguel Abrantes Marim, auxiliar técnico de ensaios do qua-
dro da ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente técnico
profissional de 2.a classe, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro.

Por despacho do presidente do conselho de administração do
ICERR de 20 de Julho de 2000:

Joaquim Brogueira da Silva Thó, engenheiro técnico agrário espe-
cialista do quadro da ex-JAE — promovido, precedendo concurso,
a engenheiro técnico agrário especialista principal.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 15 751/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho de administração do ICERR de
17 de Julho de 2000:

Maria Elisabete dos Santos Oliveira Miranda, operadora de repro-
grafia do quadro da ex-JAE — autorizada a passar à situação de
licença sem vencimento de longa duração a partir de 1 de Agosto
de 2000. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Rectificação n.o 2101/2000. — Por ter saído incompleto no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 15 de Julho de 2000, a p. 11 794,
o extracto do despacho do presidente do conselho de administração
do ICERR de 29 de Junho de 2000, de novo se publica:

«Despacho (extracto) n.o 14 404/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do ICERR de 29 de
Junho de 2000:

Técnicos profissionais de conservação especialistas do quadro
da ex-JAE promovidos, precedendo concurso, a técnicos pro-
fissionais de conservação especialistas principais:

João Luís Mateus Cardoso.
Amílcar Bernardino Pinheiro Miranda.
António Rodrigues Antunes.
Jaime Cruz do Socorro Martins.
Carlos Augusto Geraldes.
João Miranda Pereira.
Carlos Alberto Antunes de Faria.

Técnicos profissionais de conservação principais do quadro da
ex-JAE promovidos, precedendo concurso, a técnicos profis-
sionais de conservação especialistas:

Avelino Rodrigues de Sousa.
Idalina Maria Valente dos Reis Antunes.
Áureo Pericão Barreto Ramos.
Francisco Manuel Teodoro Candeias.
Rui Simões Gonçalves.
Jorge Manuel Marques Raymundo Quartin d’Assunção.
António Emanuel da Silva Santos.
António Sequeira Rebelo da Silva, técnico profissional especialista

da carreira do topógrafo do quadro da ex-JAE — promovido, pre-
cedendo concurso, a técnico profissional especialista principal.
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Vasco Filipe da Costa Gonçalves, programador do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente técnico supe-
rior de informática de 2.a classe, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro.

Alfredo César Vasconcelos Navio, técnico superior de 1.a classe do
quadro da ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente téc-
nico superior de informática de 2.a classe, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Maria Encarnação Prazeres Henriques, auxiliar administrativa do qua-
dro da ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente tele-
fonista, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Cantoneiros do quadro da ex-JAE reclassificados e nomeados
definitivamente condutores de máquinas pesadas, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Manuel Gomes Duarte.
Ramiro Duarte Carvalho.
José Alfredo Baltazar da Silva.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços em Exercício, Maria
José Capote Fernandes.»

Considerando a falha, todas as nomeações terão os mesmos efeitos
como se tivessem sido publicadas em 15 de Julho de 2000.

24 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Rectificação n.o 2102/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a rectificação n.o 1908/2000, referente ao despacho
n.o 13 256/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 148, de 29 de Junho de 2000, rectifica-se que onde se lê «1.4 — [. . .]
engenheira Maria Paulo de Almeida Pereira, competências para» deve
ler-se «1.4 — [. . .] engenheira Maria Paula de Almeida Pereira, com-
petências para».

18 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Manuel
Albuquerque e Sousa.

Instituto Portuário do Centro

Deliberação n.o 1001/2000. — Por deliberação do conselho de
administração, em sessão realizada no dia 15 de Junho de 2000, foi
autorizado o acesso ao grau imediato das respectivas carreiras aos
seguintes trabalhadores, ao abrigo do n.o 1 do n.o 11.o da Portaria
n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, e reunidas as condições fixadas no
anexo IV do mesmo diploma, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000:

Agente de exploração:

Carlos Jorge Ferreira Pinto — GP 5A, GD 1, BR 17;
Jorge Emanuel Rodrigues da Silva — GP 5A, GD 1, BR 17.
Manuel Jesus Matos Silva — GP 5A, GD 1, BR 17.

Marinheiro:

João Caneco Formiga — GP 5B, GD 1, BR 15.

Lubrificador:

José Lança Pereira — GP 5B, GD 2, BR 12.

Telefonista/recepcionista:

Ana Paula André Sousa Varela — GP 6, GD 2, BR 10.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Vogal da CA, João Américo Sales Pereira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 423/2000. — Louvo o sargento-chefe AM
(NIM 00451778) Jorge Manuel das Neves Ferreira pela forma notável

como, durante 31 meses, de fins de 1997 a Abril de 2000, prestou
serviço em Luanda no âmbito da cooperação técnico-militar (CTM),
em sede do Núcleo de Apoio Técnico (NAT) subordinado ao adido
de defesa junto da Embaixada de Portugal em Angola.

As funções para que inicialmente havia sido designado — chefe
da Secretaria e da Tesouraria do NAT — passaram, a muito breve
trecho e face às limitações verificadas na área do pessoal, a abranger
um número acrescido e não previsto de novas responsabilidades, em
particular no âmbito da passagem da gestão do Hotel Império para
a parte portuguesa e da sua adaptação a residência da CTM.

De salientar, no quadro da multiplicidade de tarefas que passou
a assegurar, a determinação, o engenho, a infatigável disponibilidade,
a boa disposição, a exemplar atitude e o sentido das responsabilidades
com que procurou encontrar soluções equilibradas e adequadas não
só aos problemas decorrentes de um edifício já muito usado e a neces-
sitar de obras como também para a complexa questão da indispensável
redução e ajustada selecção dos assalariados angolanos que, do ante-
cedente, prestavam serviço no Hotel Império.

O empenhamento pessoal do sargento-chefe Neves Ferreira con-
tribuiu assim e decisivamente não só para se criarem rapidamente
condições de trabalho e de habitabilidade na nova residência da CTM,
contribuindo de forma muito significativa para a resolução do crónico
problema do alojamento dos militares portugueses na capital angolana,
mas também para a adequada gestão do pessoal assalariado, em par-
ticular durante o período em que assumiu a gestão directa da
residência.

Considero, pois, de relevar o profícuo desempenho das múltiplas
e complexas funções que foram assumidas pelo sargento-chefe Neves
Ferreira, destacando o seu profissionalismo e elevado espírito de mis-
são e de bem servir, pelo que considero os seus serviços dignos de
público louvor e de serem qualificados como de muito e elevado
mérito.

21 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Rectificação n.o 2103/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 11 134/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2000, a p. 9303, rectifica-se que
onde se lê «Fixo em um terço do respectivo vencimento» deve ler-se
«Fixo em três quintos do respectivo vencimento».

24 de Julho de 2000. — O Chefe do Gabinete em Exercício, Alberto
Rodrigues Coelho.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 15 752/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargento-
-ajudante MAN TM José Júlio Correia Fernandes Batista, pelo
período de 6 meses, em substituição do sargento-ajudante MAN TM
Manuel Fernando Rosa Candeias, para desempenhar funções de asses-
soria técnica, no âmbito do Projecto 6 — Apoio à Reestruturação
do Serviço de Transmissões, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar, com a República da Guiné-Bissau.

2 — Nos termos e para os efeitos do n.o 5 da Portaria n.o 87/99,
de 30 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país
de classe C.

21 de Julho de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 15 753/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primeiro-te-
nente OT 689161, Fernando dos Santos, pelo período de seis meses,
para desempenhar funções de assessoria técnica, no âmbito do Sub-
Projecto 6B — Apoio à Formação Técnica, inscrito no Programa Qua-
dro da Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos do n.o 5.o da Portaria n.o 87/99,
de 30 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país
de classe B.

21 de Julho de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.
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MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.o 11 962/2000 (2.a série). — Concurso de acesso à cate-
goria de agente de 2.a classe da Polícia Marítima, aberto por aviso publi-
cado na OCGPM n.o 7, de 29 de Março de 2000. — Homologada a
acta do concurso por despacho de 24 de Julho de 2000 do vice-al-
mirante comandante-geral da Polícia Marítima, publica-se o resultado
final dos candidatos:

1.o Fernando Manuel Barreiros da Silva.
2.o Melizio Sanches Tavares Vera Cruz Pinto.
3.o Paulo Manuel Sécio Silveira.
4.o José Augusto Henriques Barata.
5.o Rogério Jorge da Costa Lourenço.
6.o Jorge Manuel Nobre Jesus.
7.o Paulo Jorge Tomás Salgado.
8.o João Carlos Rosendo Lourenço.
9.o Victor Manuel Fonseca Neves.
10.o Victor Manuel Rodrigues Magina.
11.o Luís Miguel Cruz Fialho.
12.o Jorge Manuel Marques da Silva.
13.o Paulo Jorge Domingues Ramos.
14.o Bruno Alexandre Capatão Talhadas.
15.o Joaquim dos Santos Pires.
16.o Paulo Jorge Bento Huerta e Silva.
17.o José António Portal Brandão.
18.o Paulo Manuel de Jesus Honório.
19.o Carlos Filipe de Sousa Leigo.
20.o Adriano Ribeiro Martins.
21.o Moisés Manso Nunes.
22.o Paulo Jorge Cardona de Mendonça.
23.o João Luís Pacheco Antunes.
24.o António Lourenço Azevedo Vieira.
25.o Miguel Ângelo Pinto Vieira da Silva.
26.o Joaquim Pedro da Silva Duarte.
27.o Alfredo Armindo Figueiredo Albuquerque.
28.o Paulo César da Costa Andrade.
29.o Miguel Ângelo da Silva Santos.
30.o Paulo Manuel Matos de Pena.

Da presente lista cabe recurso no prazo de oito dias úteis a contar
da data desta publicação no Diário da República, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9 de Dezembro.

25 de Julho de 2000. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG.FZ.RES.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 15 754/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Henrique Domingos de Bastos, operário da carreira de carpinteiro
do quadro do pessoal civil da Marinha — precedendo concurso,
promovido a operário principal do escalão 1 da mesma carreira
e quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da data
da aceitação da nomeação do novo lugar.

14 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 15 755/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Eduardo David Libermann, técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior da área de arquitectura do quadro do pessoal
civil da Marinha — precedendo concurso, promovido a técnico
superior de 1.a classe do escalão 1 da mesma carreira e quadro,

ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
da nomeação do novo lugar.

14 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 15 756/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Amélia do Carmo Silva Fernandes, cozinheira do QPCM — prece-
dendo concurso, promovida a cozinheira-chefe, escalão 6 da mesma
carreira e quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

14 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 15 757/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

José Alberto Ribeiro Fontoura, operário da carreira de serralheiro
mecânico do quadro do pessoal civil da Marinha — precedendo
concurso, promovido a operário principal do escalão 1 da mesma
carreira e quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

14 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Deliberação n.o 1002/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR CAV 03935864, José Carlos Cadavez, conforme
deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior em 26 de Junho
de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em
10 de Julho de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 26 de Junho de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 01448365, Car-
los Alberto de Carvalho dos Reis.

13 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Deliberação n.o 1003/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR ENG 02291863, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior
em 26 de Junho de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional em 10 de Julho de 2000, ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 26 de Junho de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 03935864, José
Carlos Cadavez.

13 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.
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Deliberação n.o 1004/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR ADMIL 02234264, Luís Augusto Sequeira, con-
forme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior em 28
de Junho de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa
Nacional em 10 de Julho de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 28 de Junho de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 02291863,
Eduardo Augusto Carneiro Teixeira.

13 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Deliberação n.o 1005/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, foi promovido ao posto de tenente-general o MGEN
44412961, António Luciano Fontes Ramos, conforme deliberação do
Conselho de Chefes de Estado-Maior em 26 de Junho de 2000, con-
firmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 10 de Julho
de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 26 de Junho de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do TGEN 38389262,
Cipriano de Sousa Fernandes Alves.

13 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Deliberação n.o 1006/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, foi promovido ao posto de tenente-general o MGEN
42477862, António Marques Abrantes dos Santos, conforme delibe-
ração do Conselho de Chefes de Estado-Maior em 26 de Junho de
2000, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em
10 de Julho de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 26 de Junho de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do TGEN 44412961, Antó-
nio Luciano Fontes Ramos.

13 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1127/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 03081268 — Joaquim António Cartaxo Mira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 3 de Abril
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, após promoção, nos
termos do n.o 1 da Portaria n.o 94/76, de 24 de Fevereiro, pelo que
não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 09053067 — António Manuel Fernandes
Angeja.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1128/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 13324869 — Júlio Alberto Dias Esteves Grilo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 3 de Abril
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 03081268 — Joaquim António Cartaxo Mira.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1129/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 12838168 — José Manuel Pina Aragão Varandas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 3 de Abril
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 13324869 — Júlio Alberto Dias Esteves Grilo.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1130/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 06699568 — Delfim Manuel Nunes Lobão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 29 de Abril
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 12838168 — José Manuel Pina Aragão
Varandas.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1131/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 09334568 — João Manuel Marques Pinheiro Moura.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 4 de Maio
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 06699568 — Delfim Manuel Nunes Lobão.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1132/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ENG 00449374 — Carlos Alberto da Costa Alves Pereira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 7 de Maio
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ENG 02941169 — Carlos José Silveira Pereira.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1133/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ENG 09883874 — José Baptista Evaristo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 14 de Maio
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ENG 00449374 — Carlos Alberto da Costa Alves
Pereira.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1134/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 00053467 — Armando José Pires Figueiredo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 15 de Maio
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 01761175 — Fernando Jorge Teixeira
da Fonseca.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1135/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 19535072 — João António Esteves da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 28 de Maio
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 00053467 — Armando José Pires
Figueiredo.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1136/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR MAT 00039267 — Carlos Alberto Gonçalves Oliveira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 28 de Maio
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR MAT 10633869 — Leonardo Fernandes Antão.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1137/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR MAT 16902974 — Orlando Santos Domingos André.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 31 de Maio
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR MAT 00039267 — Carlos Alberto Gonçalves
Oliveira.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1138/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR MAT 13499972 — Darcílio Jorge da Costa Lamelas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 2 de Junho
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR MAT 16902974 — Orlando Santos Domingos
André.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1139/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ENG 12045973 — Samuel Marques Mota.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 5 de Junho
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ENG 09883874 — José Baptista Evaristo.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1140/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR TM 14023675 — Rui Manuel Xavier Fernandes Matias.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 5 de Junho
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR TM 75159975 — Rui Manuel da Silva Rodrigues.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1141/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 07366275 — João Manuel Peixoto Apolónia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 5 de Junho
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 08993767 — João António Andrade da
Silva.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1142/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Julho
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TMANTM 00539367 — Domingos Rita Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Junho
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANTM 17701070 — José Bernardo Marques
Figueiredo Pais.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 15 758/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Julho de 2000, por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP,
após subdelegação do TGEN AGE, por delegação recebida do general
Chefe do EME, são promovidos ao posto de cabo-adjunto, contando
a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir da
qual têm direito às remunerações do novo posto, de harmonia com
o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o, ambos do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primeiros-cabos a seguir
indicados:

1CAB RC 672 CAR NIM 21175392, João Paulo Pereira Hortêncio.
Antiguidade desde 10 de Maio de 1999.

1CAB RC 672 CAR NIM 30058992, João Filipe Fernandes Gomes.
Antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 462 clarim NIM 22013292, Nuno Filipe de Jesus Cândido
Brissos. Antiguidade desde 10 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 429 MecMatTelef NIM 08795593, César Augusto dos Anjos
Barroso. Antiguidade desde 3 de Março de 2000.

1CAB RC 673 CAR/VeícLong NIM 39423593, Vítor Manuel Duarte
Marques. Antiguidade desde 1 de Maio de 2000.

1CAB RC 673 CAR/VeícLong NIM 28023792, Nuno Miguel Gon-
çalves Duarte. Antiguidade desde 9 de Maio de 2000.

1CAB RC 772 ReabMtr NIM 32424693, Paulo Jorge Cabral Loureiro.
Antiguidade desde 9 de Maio de 2000.

1CAB RC 754 MecEqElectron NIM 38862393, Sónia Maria Delgado
Rocha. Antiguidade desde 9 de Maio de 2000.

1CAB RC 501 socorrista NIM 04091092, António Miguel Esteves
Cabral Silva. Antiguidade desde 31 de Maio de 2000.

1CAB RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 07951792, Maria Laurinda
dos Santos Ferreira. Antiguidade desde 31 de Maio de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 08243293, Joaquim Domingos Fernandes
Cardoso. Antiguidade desde 31 de Maio de 2000.

1CAB RC 731 MecElectricAuto NIM 28256392, Idalécio Gonçalves
Martins. Antiguidade desde 6 de Abril de 2000.

1CAB RC 075 PARA NIM 23555392, José Carlos Vaz de Barros.
Antiguidade desde 14 de Abril de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 12366190, Virgolino Carvalho Assis. Anti-
guidade desde 1 de Junho de 2000.

1CAB RC 620 cozinheiro NIM 39304192, Manuel Joaquim Quintal
Chaveiro. Antiguidade desde 1 de Junho de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 34782793, Ana Isabel Pinto Morais.
Antiguidade desde 1 de Junho de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 22200691, Teresa Paula da Silva
Ferreira. Antiguidade desde 16 de Junho de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 27818193, João António Delgado
Costa. Antiguidade desde 20 de Junho de 2000.

10 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 11 963/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral, interino, de 18 de Julho de 2000 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados desta Guarda abaixo indicados, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde as datas que a cada um se indica:

Inf.a 760421, Elias de Jesus Martins, do CG, desde 18 de Julho de
2000.
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Inf.a 710018, Alexandre Monteiro Gomes, do CG, desde 2 de Agosto
de 2000.

Cav.a 740283, José António Cordeiro Sequeira, da EPG, desde 2 de
Agosto de 2000.

Inf.a 760666, José António Caeiro Antunes, da Brig.a 2, desde 18
de Julho de 2000.

Inf.a 746105, António Fernandes, da Brig.a 4, desde 17 de Julho de
2000.

Inf.a 736222, Emílio de Jesus Preto Pires, da Brig.a 4, desde 18 de
Julho de 2000.

Cav.a 720194, Cristóvão Damião Pereira, da Brig.a 4, desde 18 de
Julho de 2000.

Inf.a 720012, António Guedes Ferreira, da Brig.a 4, desde 1 de Agosto
de 2000.

Inf.a 710218, Armindo Martins, da Brig.a 4, desde 2 de Agosto de
2000.

Inf.a 740282, Manuel dos Santos Fernandes, da Brig.a 4, desde 2 de
Agosto de 2000.

Inf.a 740286, Amândio Manuel Morais, da Brig.a 4, desde 2 de Agosto
de 2000.

Inf.a 740268, Adérito dos Santos Costa, da Brig.a 4, desde 2 de Agosto
de 2000.

Inf.a 740289, Fernando Augusto Pimentel, da Brig.a 4, desde 2 de
Agosto de 2000.

Inf.a 736109, António José Castro, da Brig.a 4, desde 2 de Agosto
de 2000.

Inf.a 740250, João de Almeida Dias do Amaral, da Brig.a 5, desde
2 de Agosto de 2000.

Inf.a 710245, Hermínio Augusto Álvaro Besteiro, da Brig.a 5, desde
2 de Agosto de 2000.

Inf.a 736023, Alcides Joaquim Correia Coelho, da Brig.a 5, desde
2 de Agosto de 2000.

Inf.a 720166, Manuel Tomás Fonseca, da Brig.a 5, desde 2 de Agosto
de 2000.

19 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, interino, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 11 964/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral, interino, de 19 de Julho de 2000 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infan-
taria n.o 740213, Rodrigo da Conceição Bonifácio Serrado, da Brigada
n.o 3, desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo
posto desde 2 de Agosto de 2000.

20 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, interino, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 11 965/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral, interino, de 20 de Julho de 2000 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados desta Guarda abaixo indicados, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde as datas que a cada um se indica:

Inf.a 710368, Luís Pinto, do CG, desde 21 de Agosto de 2000.
Cav.a 700044, Joaquim Filipe Raposo, do CG, desde 6 de Agosto

de 2000.
Inf.a 690502, António Ricardina Lança, da Brig.a 3, desde 12 de Agosto

de 2000.
Inf.a 760617, António Joaquim das Neves Balejo, da Brig.a 3, desde

16 de Agosto de 2000.
Cav.a 740273, António Crespo Simão, da Brig.a 3, desde 5 de Agosto

de 2000.
Inf.a 736224, Mário Augusto Rodrigues, da Brig.a 4, desde 7 de Agosto

de 2000.
Inf.a 740276, Antero Reis Rebelo, da Brig.a 5, desde 7 de Agosto

de 2000.
Inf.a 726054, José Alves Custódio, da BF, desde 26 de Agosto de

2000.
Inf.a 746023, João dos Santos, da BF, desde 19 de Agosto de 2000.

21 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, interino, (Assi-
natura ilegível.)

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 15 759/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 19 de Junho de 2000, foi, precedendo concurso,
autorizado o contrato administrativo como técnica superior de
2.a classe, estagiária da carreira de jurista de Dora Sofia Lucas Neto
Gomes Moura Cardoso, com colocação em Portalegre. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 11 966/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública pretende recrutar
um chefe de secção em regime de requisição e um assistente admi-
nistrativo por transferência, para a prestação de serviço no Comando
da PSP de Faro.

2 — Os possíveis interessados deverão apresentar as suas candi-
daturas no prazo máximo de 15 dias úteis, mediante requerimento
dirigido ao director nacional da Polícia de Segurança Pública, a enviar
para o Largo da Penha de França, 1, 1199-010, devendo constar:

a) Identificação completa, com morada e telefone;
b) Fotocópias do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Habilitações literárias;
d) Serviço a que pertence, onde exerce funções, o quadro e natu-

reza do vínculo;
e) Classificação de serviço nos últimos três anos;
f) Curriculum vitae com indicação pormenorizada da experiência

profissional na Administração Pública.

3 — A selecção será feita com base na apreciação dos elementos
referidos no n.o 2 constantes do respectivo requerimento e em
entrevista.

21 de Julho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 11 967/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Julho
de 2000 do governador civil do Distrito de Braga:

Adelino Domingues Costa, assistente administrativo do quadro de
pessoal do Governo Civil do Distrito de Braga — nomeado, pre-
cedendo concurso, na categoria de assistente administrativo prin-
cipal, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir da data
de aceitação da nomeação. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário, José Oliveira da Silva.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 15 760/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Marcos António Jesus Ferreira, agente principal da PSP — dada por
finda a situação de requisição no Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, com efeitos a partir de 4 de Julho de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 15 761/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

José Júlio Loureiro, agente principal da PSP — dada por finda a situa-
ção de requisição no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com
efeitos a partir de 8 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.
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Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 11 968/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Serviço Nacional de Protecção Civil de 13 de Abril de 2000, foi
anulado o concurso para a admissão a estágio para um lugar da cate-
goria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal dos serviços
centrais do Serviço Nacional de Protecção Civil, a que se refere o
aviso n.o 3442/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 45, de 23 de Fevereiro de 2000, porquanto a área em
concurso ficou provida com recursos necessários e suficientes na
sequência da aplicação da reclassificação profissional promovida nos
termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

13 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 15 762/2000 (2.a série). — Considerando que o
montante das subscrições de certificados de aforro efectuadas no
decurso do 1.o semestre deste ano permite antever que será ultra-
passado o limite inicialmente previsto para a emissão deste instru-
mento de dívida pública no corrente exercício; e

Considerando, outrossim, a disponibilidade existente ao nível do
limite para a emissão de obrigações do Tesouro no decurso deste
mesmo exercício:

Determino, no respeito pelo limite de acréscimo de endividamento
líquido global directo fixado nos artigos 85.o e 86.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril (Orçamento do Estado para 2000), e no uso dos poderes
conferidos pelo Governo no n.o 7 da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 19-A/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 101, de 2 de Maio de 2000:

1 — O limite de 250 milhões de contos relativo à emissão de cer-
tificados de aforro, estatuído no n.o 4 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 19-A/2000, é aumentado para 500 milhões de contos.

2 — Em contrapartida, o limite de 10 000 milhões de euros, assi-
nalado no n.o 2 da mesma resolução do Conselho de Ministros, para
a emissão de Obrigações do Tesouro é reduzido para 8750 milhões
de euros.

18 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 969/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 13 de Julho de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

José António Lemos Videira Belo, técnico de administração tribu-
tária-adjunto — nomeado, em regime de substituição, no cargo de
adjunto de chefe de finanças do S. F. de Sobral de Monte Agraço,
por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 16 de Março de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 11 970/2000 (2.a série). — Por despachos
da vereadora da área de gestão de pessoal da Câmara Municipal
de Viana do Castelo e do subdirector-geral dos Impostos de 8 de
Junho e de 17 de Julho de 2000, respectivamente:

Maria Helena Lima Mendes Pimenta, auxiliar administrativa da Câ-
mara Municipal de Viana do Castelo — autorizada a prorrogação
da requisição que vinha exercendo nesta Direcção-Geral, com afec-
tação da DF de Viana do Castelo. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 11 971/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Julho de 2000 do director-geral dos Impostos, foi autorizada
a constituição das equipas de trabalho bem como a designação para
as respectivas chefias dos funcionários abaixo indicados da Inspecção
Tributária da Direcção de Finanças de Leiria, devendo os respectivos
coordenadores ser abonados nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo

Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, com efeitos a 1 de Janeiro
de 2000:

Adelino Jesus Pereira Pego, técnico de administração tributária prin-
cipal — designado coordenador das Pessoas Colectivas I.

António Manuel Jesus Ferreira Santos, técnico de administração tri-
butária principal — designado coordenador das Pessoas Singulares.

Maria Adelaide Ferreira Costa, técnica de administração tributária
principal — designada coordenadora das Pessoas Colectivas II.

Horácio Caseiro da Cunha, inspector tributário principal — designado
coordenador da equipa de apoio à inspecção tributária.

Joaquim Jesus Rosa, inspector tributário principal — designado coor-
denador da equipa de apoio à justiça tributária.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Rectificação n.o 2104/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 1 de Abril de 2000, a p. 6159,
rectifica-se que onde se lê «Maria Helena Nascimento Teixeira [. . . ]
colocada na Direcção de Finanças de Setúbal.» deve ler-se «Maria
Helena Nascimento Teixeira [. . . ] colocada na Direcção de Finanças
de Setúbal, com efeitos a 1 de Setembro de 1999».

24 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 11 972/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que as entrevistas aos candidatos admitidos no concurso externo de
ingresso para a categoria de assistente administrativo do quadro da
Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da
Administração Pública (ADSE), aberto pelo aviso n.o 19 208-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, suplemento, de
30 de Dezembro de 1999, realizar-se-ão nas instalações desta, sitas
na Praça de Alvalade, 18, em Lisboa, de acordo com o calendário
a seguir indicado:

Nome Data Hora

Aida Saudade Fernandes . . . . . . . . . . . 21 de Agosto 10.30
Alexandra Isabel Mota Lourenço . . . . 21 de Agosto 11.00
Ana Cristina Correia Baptista Ceia . . . 21 de Agosto 11.30
Ana Cristina Duque Rocha Santos . . . 21 de Agosto 12.00
Ana Cristina Medeiros Martins . . . . . . 21 de Agosto 14.30
Ana Cristina Parrulas Cristóvão . . . . . 21 de Agosto 15.00
Ana Cristina Raimundo Santos . . . . . . 21 de Agosto 15.30
Ana Isabel Prazeres Trindade . . . . . . . 21 de Agosto 16.00
Ana Luísa Mesquita M. Gonçalves . . . 21 de Agosto 16.30
Ana Maria Frutuoso Ramos . . . . . . . . 21 de Agosto 17.00
Ana Patrícia Catarino Aires . . . . . . . . . 22 de Agosto 10.30
Ana Paula Caeiro Cravinho Alves . . . . 22 de Agosto 11.00
Ana Paula Martins Mercador . . . . . . . 22 de Agosto 11.30
Ana Paula Negreiros Monteiro . . . . . . 22 de Agosto 12.00
Ana Paula Sousa Tavares Abreu . . . . . 22 de Agosto 14.30
Ana Teresa Nunes Reis . . . . . . . . . . . . 22 de Agosto 15.00
Anabela Almeida Rosado . . . . . . . . . . 22 de Agosto 15.30
Anabela Figueiredo Coelho . . . . . . . . . 22 de Agosto 16.00
Anabela Martins Guimarães . . . . . . . . 22 de Agosto 16.30
Anabela Poon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 de Agosto 17.00
Anabela Rosário Sobral Antunes . . . . 23 de Agosto 10.30
Anabela Sofia Gonçalves Santos . . . . . 23 de Agosto 11.00
Ângela Maria Dias Fernandes . . . . . . . 23 de Agosto 11.30
Angelina Isabel Nascimento . . . . . . . . 23 de Agosto 12.00
Antónia Maria Martins Rato . . . . . . . . 23 de Agosto 14.30
António Fernando Gomes Barbosa . . . 23 de Agosto 15.00
Arminda Conceição Cavaco Pica . . . . . 23 de Agosto 15.30
Beliza Fátima Fernandes Carneiro . . . 23 de Agosto 16.00
Benedita Ribeiro Farinha Lopes . . . . . 23 de Agosto 16.30
Blanca Januária Fernandes . . . . . . . . . 23 de Agosto 17.00
Cândida Adelaide Marques Daniel . . . 24 de Agosto 10.30
Carla Alexandra Basílio Sousa . . . . . . . 24 de Agosto 11.00
Carla Alexandra Santos Ferreira . . . . . 24 de Agosto 11.30
Carla Maria Fátima Martinho Pombo 24 de Agosto 12.00
Carla Maria Lopes Jorge . . . . . . . . . . . 24 de Agosto 14.30
Carla Maria Silva Neves Fervença . . . . 24 de Agosto 15.00
Carla Marina Ferreira Silva . . . . . . . . . 24 de Agosto 15.30
Carla Sofia Bastos Sousa . . . . . . . . . . . 24 de Agosto 16.00
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Nome Data Hora

Carla Sofia Nunes Costa . . . . . . . . . . . . 24 de Agosto 16.30
Carla Sofia Santos Morais . . . . . . . . . . 24 de Agosto 17.00
Carlos Alberto Silva Varela . . . . . . . . . 25 de Agosto 10.30
Cecília Alexandra Pereira Martins . . . 25 de Agosto 11.00
Célia Maria Ramos Júlio . . . . . . . . . . . 25 de Agosto 11.30
Clara Margarida Pereira Bengala . . . . 25 de Agosto 12.00
Cláudia Alexandra Alves Aleixo . . . . . 25 de Agosto 14.30
Cláudia Fátima Soares Sousa . . . . . . . . 25 de Agosto 15.00
Cláudia Maria Cabral Ferreira Silva . . . 25 de Agosto 15.30
Claudia Teresa Martins Gomes . . . . . . 25 de Agosto 16.00
Conceição Guilhermina Barreiras . . . . 25 de Agosto 16.30
Cristina Maria Almeida C. Marques . . . 25 de Agosto 17.00
Cristina Maria Melo Cristóvão . . . . . . 28 de Agosto 10.30
Cristina Maria Oliveira Raposo . . . . . . 28 de Agosto 11.00
Cristina Maria Ribeiro Fernandes . . . . 28 de Agosto 11.30
Cristina Maria Rombão Cardoso G. . . . 28 de Agosto 12.00
Cristina Maria Santos Marcelino . . . . . 28 de Agosto 14.30
Dália Maria Curado Costa . . . . . . . . . . 28 de Agosto 15.00
Dina Maria Gonçalves Carriço . . . . . . 28 de Agosto 15.30
Dulce Maria Almeida Valente . . . . . . . 28 de Agosto 16.00
Elisabete Marques Magro . . . . . . . . . . 28 de Agosto 16.30
Elisete Maria Reis Ferreira Beirão . . . 28 de Agosto 17.00
Eloísa Maria Silva Neves . . . . . . . . . . . 29 de Agosto 10.30
Emanuel João Dias Lopes . . . . . . . . . . 29 de Agosto 11.00
Fátima Maria Moreno Fernandes . . . . 29 de Agosto 11.30
Fedra Mara Lagarteira Arêde . . . . . . . 29 de Agosto 12.00
Fernanda Cristina Pires Trigo . . . . . . . 29 de Agosto 14.30
Fernanda Jesus Janeiro Serra . . . . . . . 29 de Agosto 15.00
Filomena Isabel Ramos Lobão . . . . . . 29 de Agosto 15.30
Filomena Maria Dias Cabanas . . . . . . . 29 de Agosto 16.00
Filomena Zita Pereira . . . . . . . . . . . . . . 29 de Agosto 16.30
Frederico Costa Lousã . . . . . . . . . . . . . 29 de Agosto 17.00
Gizela Garcia Paulo Gabriel . . . . . . . . 30 de Agosto 10.30
Graciete Paula David F. Barros . . . . . . 30 de Agosto 11.00
Hélder Rodrigo Pires Santos . . . . . . . . 30 de Agosto 11.30
Helena Margarida Moura Sengo . . . . . 30 de Agosto 12.00
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes 30 de Agosto 14.30
Isabel Cristina Martins Sobral . . . . . . . 30 de Agosto 15.00
Isabel Cristina Silva Canado . . . . . . . . 30 de Agosto 15.30
Isabel Maria Garcia Pequito . . . . . . . . 30 de Agosto 16.00
Isabel Maria Gouveia Andrade . . . . . . 30 de Agosto 16.30
Isabel Maria Marques Silva . . . . . . . . . 30 de Agosto 17.00
Isabel Maria Rodrigues Barreiros . . . . 31 de Agosto 10.30
João Fernando Nunes Soares . . . . . . . 31 de Agosto 11.00
Joaquim José Sousa Lopes Santos . . . . 31 de Agosto 11.30
Leopoldo Manuel Madeira Carvalho 31 de Agosto 12.00
Lino Manuel Lima Henriques . . . . . . . 31 de Agosto 14.30
Luís Miguel Barreira Fernandes . . . . . 31 de Agosto 15.00
Luís Miguel Ferreira Vieira Martins . . . 31 de Agosto 15.30
Luísa Carmina Jesus Sousa Silva . . . . . 31 de Agosto 16.00
Luísa Margarida Barros Correia . . . . . 31 de Agosto 16.30
Madalena Maria Costa Martins . . . . . . 31 de Agosto 17.00
Magda Cristina Tavares Araújo . . . . . . 1 de Setembro 10.30
Maria Assunção Almeida Dantier . . . . 1 de Setembro 11.00
Maria Céu Branca Beicinha Gralha . . . 1 de Setembro 11.30
Maria Cidália Santos Ribeiro . . . . . . . . 1 de Setembro 12.00
Maria Clara Velho Lemos . . . . . . . . . . 1 de Setembro 14.30
Maria Conceição Pestana Ramos . . . . 1 de Setembro 15.00
Maria Dores Fernandes Paiva . . . . . . . 1 de Setembro 15.30
Maria Encarnação Castilho Palma . . . 1 de Setembro 16.00
Maria Fátima Calcinha Mendes L. . . . 1 de Setembro 16.30
Maria Fátima Jesus Diogo . . . . . . . . . . 1 de Setembro 17.00
Maria Fátima Santos T. Garcia . . . . . . 4 de Setembro 10.30
Maria Gabriela Menezes . . . . . . . . . . . 4 de Setembro 11.00
Maria Helena Cruz Cardoso Relvas . . . 4 de Setembro 11.30
Maria Helena Ferreira Lopes . . . . . . . 4 de Setembro 12.00
Maria Isabel Tavares Silva . . . . . . . . . . 4 de Setembro 14.30
Maria João Carmo Teixeira Madeira 4 de Setembro 15.00
Maria João Ferreira Oliveira Perna . . . 4 de Setembro 15.30
Maria João Mendes Rodrigues . . . . . . 4 de Setembro 16.00
Maria José Antão Barata Guiomar . . . 4 de Setembro 16.30
Maria José Matos Margarido . . . . . . . . 4 de Setembro 17.00
Maria José Santos Frias Mendes . . . . . 5 de Setembro 10.30
Maria Lucília Almeida Correia . . . . . . 5 de Setembro 11.00
Maria Madalena Colucas Gonçalves . . . 5 de Setembro 11.30
Maria Margarida F. V. B. Coelho . . . . 5 de Setembro 12.00
Maria Odete Rosa Gomes . . . . . . . . . . 5 de Setembro 14.30
Maria Otília Duarte Lourenço . . . . . . . 5 de Setembro 15.00
Maria Rosário Guerreiro Alves . . . . . . 5 de Setembro 15.30

Nome Data Hora

Maria Teresa Pacheco Martins . . . . . . 5 de Setembro 16.00
Marina Lúcia Padeiro Santos . . . . . . . . 5 de Setembro 16.30
Mirandolina Madalena C. N. Marçal 5 de Setembro 17.00
Nilza Catarina Fernandes Ribeiro . . . . 6 de Setembro 10.30
Nuno Alexandre Grancha . . . . . . . . . . 6 de Setembro 11.00
Nuno Gonçalo Farinha Ortega . . . . . . 6 de Setembro 11.30
Nuno Miguel Lopes Ferreira . . . . . . . . 6 de Setembro 12.00
Patrícia Alexandra Cruz Batista . . . . . 6 de Setembro 14.30
Paula Cristina Costa Monteiro . . . . . . 6 de Setembro 15.00
Paula Cristina Ramalho Carmo . . . . . . 6 de Setembro 15.30
Paulo Eduardo Barros Prísco . . . . . . . . 6 de Setembro 16.00
Paulo Jorge Ponte Ferreira . . . . . . . . . 6 de Setembro 16.30
Paulo José Mendes Oliveira . . . . . . . . . 6 de Setembro 17.00
Paulo Manuel Barreto Pereira . . . . . . . 7 de Setembro 10.30
Ricardo Nuno Duarte Lima . . . . . . . . . 7 de Setembro 11.00
Rita Joana Alves Martins Rocha . . . . . 7 de Setembro 11.30
Rosa Francisca Aguiar Leitão . . . . . . . 7 de Setembro 12.00
Rosa Maria Rodrigues Mourato . . . . . 7 de Setembro 14.30
Rute Maria Pinto Oliveira Silva . . . . . . 7 de Setembro 15.00
Sandra Branco Jesus . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Setembro 15.30
Sandra Fátima Silva Semedo . . . . . . . . 7 de Setembro 16.00
Sandra Jesus Coelho Ferreira . . . . . . . 7 de Setembro 16.30
Sandra Maria Coelho Maneiras . . . . . . 7 de Setembro 17.00
Sandra Maria Garcez Tavares Melo . . . 8 de Setembro 10.30
Sara Alexandra Rocha Arcanjo . . . . . . 8 de Setembro 11.00
Sara Cristina Jesus Faria . . . . . . . . . . . 8 de Setembro 11.30
Sara Isabel Marouço Semedo . . . . . . . 8 de Setembro 12.00
Sara Jesus Catalão Velez . . . . . . . . . . . 8 de Setembro 14.30
Sara Luciana Costa Nunes Filipe . . . . 8 de Setembro 15.00
Sílvia Cristina Ribeiro Mendes . . . . . . 8 de Setembro 15.30
Sílvia Patrícia Trigo Bernardo . . . . . . . 8 de Setembro 16.00
Sílvia Sofia S. Branco Rosário Silva . . . 8 de Setembro 16.30
Simplícia Antonieta Fernandes . . . . . . 8 de Setembro 17.00
Sofia Alexandra Gavancha Santos . . . . 11 de Setembro 10.30
Sofia Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . 11 de Setembro 11.00
Sofia Mónica Dias Narciso . . . . . . . . . . 11 de Setembro 11.30
Sónia Carla Cristino Gomes . . . . . . . . . 11 de Setembro 12.00
Sónia Cristina Ascenção Algarvio . . . . 11 de Setembro 14.30
Sónia Cristina Ribas Pompeu . . . . . . . 11 de Setembro 15.00
Susana Maria Costa Simões . . . . . . . . . 11 de Setembro 15.30
Susana Maria Silva Oliveira . . . . . . . . . 11 de Setembro 16.00
Tânia Cristina César Alves Ramos . . . 11 de Setembro 16.30
Telmo José Freire Oliveira . . . . . . . . . . 11 de Setembro 17.00
Teresa Maria Simões Oliveira . . . . . . . 12 de Setembro 10.30
Teresa Sofia Carvalho Costa . . . . . . . . 12 de Setembro 11.00
Vasco Carlos Pereira Alves . . . . . . . . . 12 de Setembro 11.30
Vera Cristina Vicente Tavares Dias . . . 12 de Setembro 12.00
Vera Lúcia Lameira Jesus . . . . . . . . . . 12 de Setembro 12.30

21 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Júri, o 1.o Vogal Efec-
tivo, Maria Arlete Fernandes.

Inspecção-Geral de Finanças

Rectificação n.o 2105/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 167, de 21 de Julho
de 2000, o aviso n.o 11 429/2000, rectifica-se que onde se lê «Por
despacho do Ministro das Finanças de 4 de Julho de 2000:» deve
ler-se «Por despacho do Ministro das Finanças de 4 de Junho de
2000:».

25 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho n.o 15 763/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da autorização que me foi conferida pelo n.o 2 do despacho
n.o 14 178/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 159, de 12 de Julho de 2000, subdelego no director de serviços
de Administração de Pessoal, Expediente e Arquivo, Dr. Jorge Gabriel
Fernandes de Gouveia, no período de 24 de Julho a 14 de Agosto
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de 2000, os poderes que me foram delegados para a prática dos actos
inerentes ao exercício das competências enumeradas nos n.os 10 a
18, 20 e 22 do mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como o poder para qualificar como acidente em serviço os sofridos
pelos funcionários e agentes.

20 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino Bento
Coelho.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 15 764/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade de 25 de Maio de 2000, foi celebrado contrato
administrativo de provimento com Maria Goreti Peres Casanova Ara-
gão de Sousa como docente do 3.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico,
com ínicio de funções em 10 de Maio de 2000 e até final do ano
lectivo de 1999-2000.

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade de 15 de Junho de 2000, foi celebrado
contrato administrativo de provimento com Maria Fátima Bento Alves
Marvão Brilhante Dias como docente do 6.o grupo do 3.o ciclo do
ensino básico, com início de funções em 2 de Junho de 2000 e até
final do ano lectivo de 1999-2000.

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade de 4 de Maio de 2000, foi celebrado
contrato administrativo de provimento com Fernando Jorge Vieira
Monteiro como docente do curso técnico-profissional da área de têxtil
e vestuário, com início de funções em 9 de Maio de 2000 e até final
do ano lectivo de 1999-2000.

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade de 26 de Abril de 2000, foi celebrado
contrato administrativo de provimento com Maria Felicidade Cana-
veira Raposo Lopes como docente do 7.o grupo do ensino secundário,
com início de funções em 26 de Abril de 2000 e até final do ano
lectivo de 1999-2000.

14 de Julho de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 15 765/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Maio de 2000, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea d) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Sónia Manuel Vicente Jacinto
Leonor, no período compreendido entre 24 de Maio e 30 de Junho
de 2000, com a categoria de auxiliar de alimentação.

Por meu despacho de 5 de Junho de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Luís Miguel
Crisóstomo Martins Lino, com a categoria de técnico profissional
de 2.a classe e início de funções em 12 de Junho de 2000.

Por meu despacho de 6 de Junho de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Maria João
Guerreiro Martins Nunes Santos, com a categoria de técnico superior
de 2.a classe e início de funções em 19 de Junho de 2000.

Por meu despacho de 15 de Junho de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Fernando
Manuel Simões Pedro, com a categoria de nadador-salvador no
período compreendido entre 1 de Julho e 30 de Setembro de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 1007/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 6 de Julho de 2000:

Maria Elisabete Nunes Almeida Nave, assistente administrativa espe-
cialista — nomeada na categoria de chefe de secção, nos termos
do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
ficando exonerada do lugar que actualmente ocupa a partir da
data de aceitação desta nomeação. (Isenta de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Chefe de Divisão,
Maria Eugénia Castro Rosa.

Deliberação (extracto) n.o 1008/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 13 de Julho de 2000:

Helena Maria Jesus de Melo, Rosa Maria Mourão Veiga, Celeste
Maria da Assunção Barros Catarino Alves, Ana Maria Cunha Dan-
tas da Costa, Maria Manuela Nogueira Valente Pinto e Maria da
Graça Aparício Pires Bastos — nomeadas, em comissão de serviço,
precedendo concurso, na categoria de auxiliar administrativo, nos
termos dos n.os 1, alínea c), 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. Estas nomeações convertem-se auto-
maticamente em definitivas, independentemente de quaisquer for-
malidades, no termo do período probatório de um ano. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Amélia Santos.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 11 973/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de enfermeiro (nível 1). — 1 — Nos termos
do artigo 82.o da Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, e ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, faz-se público que, por despacho do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo de 19 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para o provimento
de 27 vagas na categoria de enfermeiro do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, publi-
cado em anexo à Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, alterada
pelas Portarias n.os 909/95, de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de Fevereiro,
que serão distribuídas, de acordo com as necessidades, pelos esta-
belecimentos sediados nos serviços sub-regionais referidos no n.o 3
do presente aviso.

1.1 — Nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, conjugado com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a DGAP sobre a existência de dis-
poníveis na categoria de enfermeiro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o número
de lugares vagos enunciados no n.o 1 e para os que vierem a verificar-se
e for considerado necessário prover no prazo de dois anos a contar
da publicação da lista de classificação final.

3 — Locais de trabalho — nos estabelecimentos situados na área
geográfica dos Serviços Sub-Regionais de Lisboa, Loures e Sintra,
deste Centro Regional.

4 — Conteúdo funcional — as funções de enfermeiro são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro, para a categoria de enfermeiro e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso, rege-se pelas dis-
posições constantes no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos legais de admissão a concurso — podem ser opo-
sitores a este concurso os candidatos que reúnam cumulativamente,
até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidatura, os
seguintes requisitos:

7.1 — Gerais — os constantes do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Especiais — possuir o título profissional de enfermeiro a que
se refere a alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, bem como cédula profissional emitida pela Ordem
dos Enfermeiros, tal como previsto no artigo 6.o do Decreto-Lei
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n.o 161/96, de 4 de Setembro, na redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 104/98, de 21 de Abril.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, nos termos do
n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

8.1 — Sistema de classificação — na classificação final adoptar-se-á
a escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, de acordo com o
n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8.2 — Havendo igualdade de classificação, funcionarão os critérios
de preferência a que se reporta o n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-
sentação de requerimento em papel A4, em conformidade com o
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação pro-

fissional;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo mediante referência ao número, à série e à data do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

e) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-
ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

f) Menção do número de documentação que acompanha o
requerimento e sua identificação;

g) Indicação, por ordem de preferência, do serviço sub-regional
a que se candidata;

h) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito;

i) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.1 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado donde

constem a natureza do vínculo, a categoria que detêm e o
tempo de serviço efectivo na categoria e na função pública,
caso se trate de candidatos já vinculados;

c) Certificado de habilitações literárias;
d) Certificado de habilitações profissionais;
e) Cédula profissional emitida pela Ordem dos Enfermeiros;
f) Outros elementos que os candidatos julguem relevantes.

9.2 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 7.1 é dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos, podendo, eventualmente, vir a
ser exigida quando o júri o entender e sê-lo-á, obrigatoriamente,
quando houver lugar ao provimento.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Modo de envio — os requerimentos podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio do edifício da Alameda, com duplicado, que
servirá de recibo, ou remetidos, por correio registado e com aviso
de recepção, para o Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, Secção de Expediente e Apoio, Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, rés-do-chão, 1000-125 Lisboa.

12 — Publicação das listas de candidatos e de classificação
final — as listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, n.o 2,
e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Composição do júri:

Presidente — Maria Regina Natália Jorge Rodrigues, enfermei-
ra-directora.

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa Vivas Marques Elpídio Folha, enfer-
meira-chefe.

2.o Maria Irene Mendes Pessegueiro Domingues, enfer-
meira-chefe.

Vogais suplentes:

1.o Cristina Maria Calvário Gonçalves, enfermeira.
2.o Cremilde Ribeiro Melo dos Santos, enfermeira-chefe.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos
legais pela 1.o vogal efectiva.

24 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J. Cardoso
dos Santos.

Norma para o requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

. . . (nome), nascido em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , concelho
de . . . , distrito de . . . , de nacionalidade . . . , filho de . . . e de . . . ,
. . . (estado civil), portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
em . . . / . . . / . . . , por . . . , residente em . . . , . . . (código postal e loca-
lidade), telefone: . . . , tendo como habilitações literárias . . . e habi-
litações profissionais . . . , requer a V. Ex.a se digne admiti-lo ao con-
curso externo de ingresso para a categoria de enfermeiro publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Junto os seguintes documentos:

(Data e assinatura.)

Normas para a declaração a que se refere o n.o 9.2
do presente aviso

. . . (nome) declara, sob compromisso de honra, que reúne os requi-
sitos referidos no n.o 7.1 do presente aviso para admissão na função
pública.

(Data e assinatura.)

Despacho n.o 15 766/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Julho e de 26 de Junho de 2000, respectivamente dos conselhos direc-
tivos deste Centro Regional e do presidente da Câmara Municipal
de Salvaterra de Magos, foi autorizada a transferência da técnica
superior de 1.a classe Maria Fernanda Pereira Chora para o quadro
de pessoal deste Centro Regional, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, considerando-se exo-
nerada do quadro de pessoal que detinha a partir da data da aceitação.
(Não carece de fiscalização prévia.)

12 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Despacho n.o 15 767/2000 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — 1 — Delegação de competências — com
base no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e
no uso dos poderes que me são conferidos pelo artigo 4.o do Decreto
Regulamentar n.o 34/93, de 21 de Outubro, delego na chefe da Repar-
tição de Regimes da Segurança Social, Maria Teresa Amaral Barbosa,
a competência para:

1.1 — Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e deter-
minar o estatuto contributivo de uns e outros;

1.2 — Decidir sobre processos de atribuição de prestações dos regi-
mes de segurança social.

2 — Subdelegação de competências — com fundamento no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da
autorização conferida pela deliberação n.o 628/2000 do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000,
subdelego na chefe de divisão do Departamento de Acção Social,
licenciada Maria Manuela Santos Ferreira Castro Coutinho, na res-
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ponsável pelo Núcleo de Apoio às Empresas Risco, licenciada Maria
Amélia da Costa Maciel Catarino, na coordenadora dos serviços locais,
Rosa Maria Seixas Meireles Santos, na responsável pelo Núcleo de
Relações Internacionais e Convenções de Segurança Social, licenciada
Maria Elizabete Morais Cravo Sá, na responsável pelo Núcleo de
Documentação e Biblioteca, licenciada Maria Teresa Gonçalves Cer-
queira Fiuza, na chefe da Repartição de Regimes de Segurança Social,
Maria Teresa Amaral Barbosa, na chefe da Repartição Administrativa,
Cândida de Jesus Barroso Gonçalves Gigante Pinheiro, na responsável
pelo Núcleo de Fiscalização, Rosa Costa Sousa Santos e no responsável
pelo Núcleo de Planeamento, Ilídio Vaz Saleiro Maranhão, as seguin-
tes competências:

2.1 — Competências genéricas:
2.1.1 — Assinar a correspondência oficial da sua área, com excepção

da que for dirigida aos Gabinetes dos Ministros, Secretários de Estado,
direcções-gerais, CRSS, autarquias e IPSS, salvaguardando, neste
último caso, as situações de mero expediente;

2.1.2 — Deferir pedidos de justificação de faltas ou ausências for-
mulados pelos funcionários sob a sua dependência funcional;

2.1.3 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua depen-
dência hierárquica e respectivas alterações;

2.1.4 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos respectivos pla-
nos e o gozo de férias interpoladas;

2.1.5 — Atribuir a classificação de serviço aos funcionários que lhes
estão afectos;

2.1.6 — Autorizar as deslocações em serviço no distrito;
2.2 — Competências específicas:
2.2.1 — Na chefe de divisão do Departamento de Acção Social,

licenciada Maria Manuela Santos Ferreira Castro Coutinho, compe-
tência para:

2.2.1.1 — Exercer, nas minhas faltas ou impedimentos, os poderes
que me são conferidos por força do artigo 4.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 34/93, de 21 de Outubro, e todos os que me foram
ou vierem a ser delegados ou subdelegados pelo conselho directivo;

2.2.1.2 — Fiscalizar o funcionamento dos equipamentos com fins
lucrativos;

2.2.1.3 — Fiscalizar o cumprimento dos acordos de cooperação;
2.2.1.4 — Conceder subsídios eventuais de precaridade económica

até ao montante de 80 000$, referentes a um único processamento,
e de 30 000$ mensais, durante o limite máximo de um ano, quando
de carácter regular;

2.2.1.5 — Conceder subsídios mensais, até ao montante de 30 000$,
a deficiente, candidatos a asilo, desalojados e outras situações que
se lhes possam equiparar, cujo prazo é limitado à atribuição de pensões
dos regimes de segurança social ou à sua integração sócio-profissional;

2.2.1.6 — Financiar a aquisição de ajudas técnicas até ao montante
de 80 000$;

2.2.1.7 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas
relacionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
deste Serviço Sub-Regional;

2.2.1.8 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação em
amas e famílias de acolhimento;

2.2.1.9 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de
alimentação e de manutenção às amas, ajudantes familiares e famílias
de acolhimento, de acordo com a legislação em vigor;

2.2.1.10 — Celebrar contratos com amas, famílias de acolhimento
e ajudantes familiares, após estudo da situação apresentada pelos
serviços;

2.2.1.11 — Decidir sobre as candidaturas relativas aos processos de
adopção;

2.2.1.12 — Autorizar despesas relacionadas com projectos do Fundo
Social Europeu, até ao valor de 50 000$ por acto;

2.2.2 — Na responsável pelo Núcleo de Apoio às Empresas em
Risco, licenciada Maria Amélia Costa Maciel Catarino, competência
para:

2.2.2.1 — Revalidar as ordens de pagamento;
2.2.2.2 — Movimentar as contas bancárias, conjuntamente com a

minha assinatura;
2.2.3 — Na responsável pela coordenação dos serviços locais, Rosa

Maria Seixas Meireles Santos, competência para:
2.2.3.1 — Visar os fundos de maneio e proceder à conferência de

valores de caixa dos serviços locais;
2.2.3.2 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de

bens de consumo corrente até ao montante de 40 000$, no âmbito
dos serviços locais;

2.2.4 — Na responsável pelo Núcleo de Relações Internacionais e
Convenções de Segurança Social, licenciada Maria Elisabete Morais
Cravo de Sá, competência para:

2.2.4.1 — Autorizar a emissão de formulários ao abrigo de regu-
lamentos comunitários ou de convenções internacionais;

2.2.4.2 — Autorizar a concessão de prestações pecuniárias ao abrigo
de regulamentos comunitários;

2.2.4.3 — Emitir declarações sobre montantes de pensões auferidas
por utentes da segurança social portuguesa ou de países integrados
na União Europeia;

2.2.5 — Na chefe de Repartição de Regimes da Segurança Social
Maria Teresa Amaral Barbosa, competência para:

2.2.5.1 — Proceder ao registo de tempos de trabalho e das remu-
nerações;

2.2.5.2 — Decidir sobre os pedidos de isenção, cessação ou redução
de pagamento de contribuições de trabalhadores independentes;

2.2.5.3 — Decidir sobre a transferência de contribuições de traba-
lhadores independentes para outros serviços regionais;

2.2.5.4 — Autorizar que, nos termos da legislação aplicável, sejam
alteradas as bases de incidência de contribuições e as taxas con-
tributivas;

2.2.5.5 — Decidir sobre os pedidos de restituição e transferência
de contribuições pagas indevidamente;

2.2.5.6 — Decidir sobre os pedidos de dispensa temporária do paga-
mento de contribuições, previstos no Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de
Maio (contratação por tempo indeterminado, regime de primeiro
emprego);

2.2.5.7 — Decidir sobre os pedidos de redução da taxa contributiva,
nas situações previstas no Decreto-Lei n.o 199/99, de 8 de Junho,
e demais legislação complementar;

2.2.5.8 — Decidir sobre os pedidos apresentados ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 40/89, de 1 de Fevereiro (Seguro Social Voluntário);

2.2.5.9 — Decidir sobre os pedidos de pagamento retroactivo de
contribuições;

2.2.5.10 — Proceder à audição de testemunhas, nos termos previstos
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 37/90, de 27 de Novembro
(comprovação do exercício de actividades para efeitos de aceitação
de pagamento retroactivo de contribuições);

2.2.5.11 — Decidir da admissibilidade de outros meios de prova
previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 380/89,
de 27 de Outubro, e no artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 37/90,
de 27 de Novembro;

2.2.5.12 — Decidir sobre os pedidos de restituição das prestações
nos termos do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

2.2.5.13 — Autorizar a validação dos períodos de prestação de ser-
viço militar;

2.2.5.14 — Autorizar a validação de períodos contributivos por acti-
vidades exercidas nas ex-colónias;

2.2.5.15 — Autorizar a anulação de mapas de reposição, quando
elaborados indevidamente;

2.2.5.16 — Despachar os processos de sobreposição de salários ou
destes com equivalências;

2.2.5.17 — Autorizar a passagem de certidões e de declarações res-
peitantes a beneficiários;

2.2.5.18 — Decidir sobre os processos de inserção de jovens na vida
activa;

2.2.5.19 — Apreciar as situações de doença directa;
2.2.5.20 — Decidir sobre os processos relativos às ausências do

domicílio e exercício de actividade profissional dos beneficiários com
baixa médica;

2.2.5.21 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com
o funcionamento das comissões de recurso, quando o parecer for
desfavorável ao requerente;

2.2.5.22 — Decidir sobre os pedidos de justificação de falta de com-
parência dos interessados aos exames para que foram convocados;

2.2.5.23 — Autorizar o pagamento de transportes em ambulância;
2.2.5.24 — Autorizar o pagamento de elementos auxiliares de diag-

nóstico e de exames médicos necessários à avaliação de incapacidade;
2.2.5.25 — Autorizar o pagamento das comparticipações devidas

aos beneficiários pela participação dos médicos nas comissões de
recurso e de reavaliação;

2.2.5.26 — Autorizar a realização de exames médicos em estabe-
lecimentos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

2.2.5.27 — Despachar os processos de verificação de incapacidades
temporárias, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 360/97, de 17
de Dezembro;

2.2.5.28 — Requerer as prestações de rendimento mínimo garantido
a que o titular tenha direito, nos casos em que este o não possa
fazer por si;

2.2.5.29 — Decidir sobre os requerimentos de atribuição da pres-
tação pecuniária do rendimento mínimo garantido;

2.2.6 — Na chefe da Repartição Administrativa, Cândida Jesus Bar-
roso Gonçalves Gigante Pinheiro, competência para:

2.2.6.1 — Autorizar a restituição e transferência de contribuições
e de outros pagamentos indevidos;

2.2.6.2 — Autorizar o pagamento em prestações de benefícios inde-
vidamente recebidos, nos termos do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20
de Abril;

2.2.6.3 — Autorizar a participação das dívidas de contribuições e
juros de mora, bem como das dívidas de prestações da segurança
social, indevidamente pagas, aos serviços de justiça fiscal;

2.2.6.4 — Assinar declarações de situação contributiva ao abrigo
da legislação em vigor;

2.2.6.5 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-
tantes a beneficiários e contribuintes;
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2.2.6.6 — Revalidar as ordens de pagamento;
2.2.6.7 — Visar as autorizações e os documentos de receita e de

despesa;
2.2.6.8 — Movimentar as contas bancárias, conjuntamente com a

minha assinatura;
2.2.6.9 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha

sido por mim previamente validada;
2.2.6.10 — Autorizar as despesas provenientes de contratos de assis-

tência, de limpeza e de vigilância;
2.2.6.11 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, água,

electricidade, gás, telefone, recovagem, franquias postais e rendas;
2.2.6.12 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes da publi-

cação de anúncios em jornais;
2.2.6.13 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de

bens e serviços até ao valor de 40 000$;
2.2.6.14 — Autorizar a realização de despesas com reparações de

viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes, até ao
limite de 100 000$;

2.2.6.15 — Conferir os valores de caixa e tesouraria;
2.2.6.16 — Autorizar o pagamento de prestações familiares de des-

cendentes ou afins de funcionários;
2.2.6.17 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o res-

pectivo pagamento;
2.2.6.18 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação

de serviço;
2.2.6.19 — Solicitar a verificação domiciliária na doença dos fun-

cionários;
2.2.6.20 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica de fun-

cionários deste Serviço Sub-Regional, nos termos dos artigos 36.o e
39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.2.6.21 — Autorizar a concessão do período complementar de
cinco dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção da Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

2.2.6.22 — Autorizar o pagamento das gratificações previstas no
Decreto-Lei n.o 232/87, de 11 de Junho, e no Decreto Regulamentar
n.o 54/83, de 23 de Junho, da gratificação pela lavagem de viaturas
e do abono para falhas, bem como os períodos de substituição dos
respectivos titulares, nos termos do artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 4/89, de 6 de Janeiro;

2.26.23 — Autorizar a progressão na categoria, com a consequente
mudança de escalão, nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro;

2.2.6.24 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situa-
ção jurídica dos funcionários;

2.2.6.25 — Autorizar o pagamento, antecipado ou não, de ajudas
de custo e o reembolso das despesas de transporte a que houver
lugar, em conformidade com as orientações em vigor;

2.2.6.26 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos
respeitantes à aquisição de bens e serviços até à fase de proposta
de adjudicação, para os concursos limitados e para os casos de ajuste
directo;

2.2.7 — Na coordenadora do Núcleo de Fiscalização, Rosa Costa
Sousa Santos, competência para:

2.2.7.1 — Conformar autos de notícia respeitantes a actuações ile-
gais detectadas pelos funcionários que lhe estão afectos;

2.2.8 — No coordenador do Núcleo de Planeamento, Ilídio Vaz
Saleiro Maranhão, competência para:

2.2.8.1 — Representar-me na negociação e celebração de acordos
de cooperação com instituições de solidariedade social, incluindo asso-
ciações mutualistas, desde que por mim autorizados;

2.2.8.2 — Dar andamento aos procedimentos necessários à instru-
ção de processos de obras a efectuar por instituições de solidariedade
social;

2.2.8.3 — Acompanhar a execução das obras das instituições par-
ticulares de solidariedade social.

3 — Autorizo que as chefias a quem agora conferi poderes dele-
gados ou subdelegados os possam legalmente subdelegar.

4 — Com base no n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo e no n.o 6 da deliberação que me conferiu os poderes
ora subdelegados, o presente despacho produz efeitos desde 6 de
Dezembro de 1999, considerando-se ratificados todos os actos que
com ele se mostrem conformes e praticados pelas entidades delegadas
e subdelegadas desde aquela data.

19 de Junho de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 15 768/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 da directora-geral do Departamento

de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Pedro Henrique de Andrade Ramos dos Santos, técnico profissional
de 1.a classe da carreira técnica profissional — nomeado, em comis-
são de serviço extraordinária, na categoria de programador-adjunto
de 2.a classe (estagiário) do quadro do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, após concurso,
vaga resultante do lugar criado pela Portaria n.o 620/93, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 151, de 30 de Junho de 1993,
e nunca provido. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 797/2000. — Por razões de natureza pes-
soal, o licenciado Carlos Manuel Soares Marques solicitou a exo-
neração do cargo de vice-provedor da mesa da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Lisboa (SCML).

No momento em que cessa as suas funções é de evidente justiça
assinalar a forma competente, leal e empenhada com que o Dr. Carlos
Soares Marques as exerceu.

Assim, nos termos do artigo 13.o dos Estatutos da SCML, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 322/91, de 26 de Agosto, determina-se, a seu
pedido, a cessação do mandato do licenciado Carlos Manuel Soares
Marques enquanto vice-provedor da mesa da SCML.

O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Junho de
2000.

6 de Junho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — A Ministra da Saúde, Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1143/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
nos n.os 1, 2, alínea a), 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Manuel Américo Couto Patrão,
pertencente ao quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, exerceu, em comissão de serviço, as funções de secre-
tário do Governo Civil de Viana do Castelo, cargo que, nos termos
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, é equi-
parado, para todos os efeitos legais, ao de director de serviços, de
forma ininterrupta, desde 6 de Setembro de 1993 até 6 de Setembro
de 1999, data a partir da qual passou a exercer o mesmo cargo em
gestão corrente, reúne os requisitos legais para provimento na cate-
goria de assessor principal e requereu a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado
no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

10 de Julho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Rectificação n.o 2106/2000. — Para os devidos efeitos se declara
que o despacho n.o 11 850/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2000, cujo original
se encontra arquivado na Imprensa Nacional, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

No n.o 2.2, onde se lê «juiz conselheiro Mário José de Araújo
Torres» deve ler-se «juiz conselheiro Rui Manuel Pinheiro Moreira»
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e onde se lê «Procurador-geral-adjunto José Manuel de Azambuja
Fonseca» deve ler-se «juiz conselheiro José da Cruz Rodrigues».

No n.o 2.3 aditar «juíza desembargadora Ana Paula Lopes Martins
Boularot».

No n.o 4 aditar na parte final «com excepção do previsto no n.o 6».
No n.o 6 aditar «6 — Relativamente à juíza desembargadora Ana

Paula Lopes Martins Boularot, é devida uma única prestação no mon-
tante de 349 775$, a efectuar em Setembro de 2000.».

23 de Junho de 2000. — A Chefe de Gabinete, Maria Cristina Bento.

Secretaria-Geral

Louvor n.o 424/2000. — Ao cessar funções como secretário-geral,
venho manifestar o meu profundo agradecimento pela forma leal,
dedicada e desinteressada como Maria Filomena Ferreira Rebelo
Souto Maior desempenhou as funções de minha secretária.

Registo por isso aqui os meus público louvor e agradecimento.

14 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Louvor n.o 425/2000. — Ao cessar funções como secretário-geral,
considero de inteira justiça manifestar o meu agradecimento pela
forma leal, dedicada e desinteressada como a Dr.a Anabela Figueiredo
Pereira sempre desempenhou as funções de minha secretária.

Por ter transitado de uma área distinta desta Secretaria-Geral, teve
de integrar-se em tarefas diferentes e para as quais manifestou exce-
lentes qualidades pessoais e profissionais, que contribuíram decisi-
vamente para a capacidade e o desempenho das suas funções.

Registo por isso aqui os meus público louvor e agradecimento.

14 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Louvor n.o 426/2000. — Ao cessar funções como secretário-geral,
não poderia deixar de manifestar o meu agradecimento pela forma
como Rosa Laurinda Paço Oliveira Simões, chefe de repartição nesta
Secretaria-Geral, sempre desempenhou o seu cargo.

Dotada de grande dinamismo, conseguiu sempre atingir os objec-
tivos que lhe foram fixados, mantendo, quer como chefe de secção
quer como chefe de repartição, uma equipa de trabalho bem coor-
denada e sempre pronta para responder às solicitações.

Com uma boa relação humana, que aqui também cabe salientar,
manteve sempre uma total disponibilidade e boa vontade nas con-
cretizações a que foi chamada.

Registo por isso aqui os meus público louvor e agradecimento.

14 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Louvor n.o 427/2000. — Ao cessar funções como secretário-geral,
considero de inteira justiça manifestar o meu agradecimento pela
forma dedicada e desinteressada como Maria Josefa Marques, chefe
de secção nesta Secretaria-Geral, sempre desempenhou as suas
funções.

De uma eficiência inexcedível, sempre pautou a sua actuação pelo
bem servir no interesse público e institucional, mantendo sempre uma
atitude discreta e de grande espírito de colaboração.

Registo por isso aqui os meus público louvor e agradecimento.

14 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Louvor n.o 428/2000. — Ao cessar funções como secretário-geral,
considero de inteira justiça manifestar o meu agradecimento pela
forma eficiente e dedicada como Eurico Abrãao do Rosário Vaz,
motorista ao meu serviço, sempre desempenhou as suas funções.

Permanentemente disponível, de trato afável e cortês, demonstrou
ser um profissional cuidadoso e atento e com excelentes qualidades
humanas.

Registo por isso aqui os meus público louvor e agradecimento.

14 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Louvor n.o 429/2000. — Ao cessar funções como secretário-geral,
considero de inteira justiça manifestar o meu agradecimento pela
forma como a engenheira Marília José Lopes desempenhou sempre
as suas funções.

Durante o meu mandato como secretário-geral, pude contar sempre
com a sua inteira disponibilidade e o seu incondicional apoio na vasta
área do serviço de Instalações, quer na qualidade de chefe de divisão

quer, posteriormente, como directora de serviços, e ainda, nesta última
qualidade, assegurando a coordenação das divisões que não tinham
dirigente provido.

Registo por isso aqui os meus público louvor e agradecimento.

14 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Louvor n.o 430/2000. — Ao cessar funções como secretário-geral,
considero de inteira justiça manifestar o meu agradecimento pela
forma leal, dedicada e desinteressada como Mário da Cruz Morais,
técnico profissional de manutenção especialista nesta Secretaria-Ge-
ral, sempre desempenhou as suas funções.

Ao longo de quase 40 anos de serviço público, 20 dos quais nesta
Secretaria-Geral, demonstrou sempre espírito de grande colaboração,
disponibilidade e grande exigência pessoal, que fizeram dele o pro-
fissional atento, diligente e cumpridor das suas tarefas em muitos
casos para além do exigível.

Registo por isso aqui os meus público louvor e agradecimento.

14 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 15 769/2000 (2.a série). — Por despachos do
director-geral de 6 de Julho de 2000:

Filomena Teresinha Pereira Serpa, escriturária superior do Cartório
Notarial de Horta — nomeada segunda-ajudante dos mesmos ser-
viços (4.o escalão, índice 245), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Josabete Zacarias de Sousa Graça Silvestre, escriturária superior do
Cartório Notarial de Olhão — nomeada segunda-ajudante do
2.o Cartório Notarial de Faro (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

José Maria de Jesus Sarmento, escriturário superior do Cartório Nota-
rial de Lamego — nomeado segundo-ajudante dos mesmos serviços
(4.o escalão, índice 245), ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição Santos Coelho, escriturária do 1.o Cartório Nota-
rial de Vila Franca de Xira — nomeada segunda-ajudante do Car-
tório Notarial de Sobral de Monte Agraço (1.o escalão, índice 210),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Isilda Simões de Figueiredo Coronha, escriturária superior do
Cartório Notarial de Oliveira de Frades — nomeada segunda-
-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Paula Maria Martins Leitão, escriturária superior do Cartório Notarial
do Fundão — nomeada segunda-ajudante dos mesmos serviços
(1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Rosa Salgueiro de Sousa, escriturária superior do Cartório Notarial
de Cinfães — nomeada segunda-ajudante dos mesmos serviços
(3.o escalão, índice 235), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Rosinda Palmira Maria da Silva Cabral, escriturária superior do 1.o Car-
tório Notarial de Loulé — nomeada segunda-ajudante do Cartório
Notarial do Centro de Formalidades das Empresas de Loulé (1.o esca-
lão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conservadora,
Aida Ramos.

Despacho n.o 15 770/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de:

6 de Julho de 2000:

Ida Amélia Paulo Tempero, escriturária superior do 2.o Cartório Nota-
rial das Caldas da Rainha — nomeada segunda-ajudante do 1.o Car-
tório Notarial das Caldas da Rainha (3.o escalão, índice 235), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

José Luís Magalhães de Sousa Ferreira, escriturário do 1.o Cartório
Notarial de Aveiro — nomeado segundo-ajudante do Cartório
Notarial de Oliveira de Azeméis (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

13 de Julho de 2000:

Amélia Maria Godinho de Paiva, escriturária superior da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de
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Penela — nomeada segunda-ajudante da Conservatória dos Regis-
tos Civil, Predial e Comercial de Condeixa-a-Nova (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conservadora,
Aida Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 11 974/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Julho de 2000:

Pedro Henrique de Andrade Ramos dos Santos, técnico auxiliar de
2.a classe do quadro de pessoal do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, e Pedro Miguel Fernandes Maurício,
técnico auxiliar de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça — nomeados,
precedendo concurso, em comissão de serviço extraordinária, para
realização de estágio de ingresso na carreira de operador de sistema,
escalão 1, índice 260. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Aviso n.o 11 975/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Julho de 2000:

Luís Manuel Neves Figueira — contratado, precedendo concurso, em
regime de contrato administrativo de provimento, para realização
de estágio para ingresso na carreira de operador de sistema, esca-
lão 1, índice 260. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 15 771/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, e nos artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 18 de Julho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Maria Helena Lopes, advogada, com escritório na Rua do Infante
D. Henrique, 83, 1.o, direito, 4100 Porto, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

18 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 15 772/2000 (2.a série). — Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Julho de 2000,
foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a partir da data do despacho, a reclassificação
profissional dos funcionários a seguir identificados:

Nome

Actual Após reclassificação

Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Ana Maria Pacheco Gomes da Silva . . . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe . . . . 132 Técnico superior de reeducação de
2.a classe.

400

António José da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . Segundo-subchefe da guarda pri-
sional.

200 Técnico superior de reeducação de
2.a classe.

400

Carla Alexandra Figueiredo Maia . . . . . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe . . . . 118 Técnico superior de 2.a classe . . . . 400
Fernanda Manuela Cardoso Marques Ferreira Guarda prisional de 2.a classe . . . . 118 Técnico superior de reeducação de

2.a classe.
400

Maria Dolores Pires dos Santos Freitas . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 Assistente administrativo . . . . . . . . 191
Rosa Florinda Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 113 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 118

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.

Despacho (extracto) n.o 15 773/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 11 de Julho de
2000 e nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
foi delegado no director do Estabelecimento Prisional de Santarém,
licenciado António Manuel Marroio de Andrade Pinheiro, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1) Aplicação de pena disciplinar de multa, prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando
os casos em que essa pena resulte de ilícitos disciplinares
por evasão de reclusos;

2) Autorização para a recupação de vencimento de exercício
perdido;

3) Confirmação de posses e aceitação de nomeação de todos
os funnionários que se regem pelo regime geral da função
pública;

4) Justificação e injustificação de faltas;
5) Representação na outorga de contratos, em regime de avença.

O referido despacho produz efeitos a partir de 6 de Julho de 2000,
considerando-se ratificados todos os actos praticados, no seu âmbito,
pelo delegado desde essa data.

19 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 11 976/2000 (2.a série). — Concurso externo para admis-
são de 100 candidatos ao curso de formação de agentes estagiá-
rios. — Nos termos dos n.os 2, alínea b), e 5 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos excluídos do concurso
externo de ingresso para admissão de 100 candidatos ao curso de
formação de agentes estagiários, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000, ficam notificados
para, no prazo de oito dias úteis a contar do data da publicação
do presente aviso, poderem apresentar recurso ao director-geral da
Policia Judiciária sobre a decisão do júri em manter a sua exclusão
ao concurso:

Candidatos excluídos:

Abel Augusto Alves Ribeiro Sampaio (d).
Abílio Artur dos Santos Freitas (i).
Abílio Chaves Marques (q).
Abílio Jorge Correia Alves (d).
Adelino Alves Gonçalves (d).
Adérito Manuel Saraiva Esteves (b).
Adriano César Gomes Teixeira (e).
Adriano Joaquim Calçadas Guilhermino (e).
Adriano Manuel da Silva Beleza Ferraz (q).
Agostinho Ferreira da Silva (d).
Albertino Manuel da Fonseca dos Santos (i).
Alberto Costa Ribeiro (i).
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Alberto Manuel Martins da Costa (d).
Alberto Nunes Vieira (h) (i).
Alcina Maria Cabanas Moreira (d) (i).
Alexandra Isabel Ambrósio Antas (i).
Alexandre Carlos Sequeira Engenheiro Rodrigues (f).
Alexandre Magno Pereira Lourenço da Silva (i).
Alexandre Miguel Ramos Viana (d).
Alexandre da Palma Peres Rodrigues (f).
Alfredo Pereira da Costa (d) (j).
Altino Gil Mota Alves (q).
Álvaro Manuel Lucas de Sousa (i).
Álvaro Manuel Santos Lopes Pires (f) (i).
Amadeu de Jesus Correia da Silva Vieira (i).
Amaro Manuel Oliveira Ferreira (q).
Amilton Mário dos Santos Fernandes (f).
Ana Carla Pereira da Silva Barbosa (q).
Ana Emília Lopes Guerra (i).
Ana Isabel da Cruz Fiúza de Lima Vodsgard (i).
Ana Isabel Magalhães Oliveira (q).
Ana Karina Vilela Pires (q).
Ana Lúcia Ribeiro de Sousa (i).
Ana Mafalda Sá de Faria (i).
Ana Mafalda Vilhena dos Santos (i).
Ara Maria Almeida Ribeiro (b).
Ana Maria Gomes Palminha (d).
Ara Maria Gonçalves Vieira (i) (p).
Ana Paula Gonçalves Raposo (g).
Ana Paula Moura Correia (f).
Ana Paula Ribeiro Lopes Silva Bastos (b).
Ana Paula Serra Coelho (q).
Ana Raquel da Fonseca Bessa (d).
Ana Rute Seixas Silva (d).
Ana Sofia Pinto Videira (t).
Ana Teresa Pedro Alves (d).
Anabela Alexandrino Pedrosa (d).
Anabela Lopes Simões (q).
André Agostinho da Silva Neves (d).
André Fernando Gamito Cardoso Marques Costa (i) (j).
Andreia Alexandra Pereira Pinto (i).
Andreia Alexandra Santos Prata Monteiro (l).
Ângela Sofia Gomes Ferreira (m).
Angélica Machado de Oliveira (f).
Aníbal Ferreira dos Santos (d).
António Carlos Bentes Gonçalves Cabrita (d).
António Carlos Veríssimo Moreira (i) (d).
António David da Silva Fernandes (i) (q).
António Felisberto Bernardo Carreiro (b).
António Fernando Ferreira de Bessa (d).
António João Carreiras Bartolomeu (q).
António João Marques Ferreira (b).
António José Belém Pacheco (p).
António José Gaspar Teixeira da Costa (i).
António José Guerreiro Cachopo (i).
António José Lopes Freitas (f).
António José Meneses Silveiro (d).
António José Moreira de Almeida (i).
António José Roque Caridade Gonçalves (d) (f).
António José da Silva Tomas Henriques (d).
António Lucas Dias Ferreira (d).
António Luís Alves Gonçalves (b) (j).
António Luís Gomes Gonçalves (i).
António Manuel Barradas Godinho (p).
António Manuel Ferreira Araújo Santos (i).
António Manuel Ferreira Soares (b) (i).
António Manuel Furtado Mendonça e Sousa Ribeiro (q).
António Manuel Garcia da Veiga Esteves (i).
António Manuel Queijo Oliveira (q).
António Manuel Rodrigues Amorim de Araújo (e).
António Manuel Rodrigues Moreira da Silva (i).
António Manuel Timóteo da Graça (d).
António Marco Cerqueira da Silva Luís (q).
António Maria Gonçalves Bívar de Sousa (i).
António Maria Rodrigues de Almeida (i).
António Miguel Guedes Peixoto (d).
António Nobre Ferreira Pimenta (d).
António Paulo Santos Silva (q).
António Pedro Borges Simões (d) (f).
António Pedro Oliveira Cunha Santos (g) (p).
António Pedro Santil Mariz da Silva (d).
António Ricardo Sequeira Lopes da Rocha (d).
Armando Manuel Grenho do Monte (i).
Arménio Manuel Horta Veigas (d).
Artur João Herbert Simões Pereira (q).
Artur Joaquim Ferreira da Cunha (d).

Artur Jorge da Silva Domingos (e).
Artur Manuel Monteiro Pais (i).
Astrid Fernandes David (q).
Belmiro dos Santos Malta Natário (i).
Benilde Sofia Agostinho Ferreira (b).
Bruno Américo Cortesão Faria (i).
Bruno Hernâni Gomes Marques (d).
Bruno José Ferreira de Almeida (g).
Bruno Miguel Alves Fino (f) (h).
Bruno Miguel Guilherme dos Santos (q).
Cadima Silva Duarte Ribeiro (f).
Cândido António Leal Gonçalves (a) (b).
Carla Alexandra Queimado Pereira (f).
Carla Conceição Abreu Pereira dos Santos (i).
Carla Cristina Paiva Lima de Sá Matos (j).
Carla Daniela Couto Sá (d) (e).
Carla Elisabete da Silva Almeida (q).
Carla Isabel Cardoso Oliveira (g) (i).
Carla Luísa Tomás Filipe Mendes (f).
Carla Madalena Martins Pereira (q).
Carla Margarida Rosa Coelho (d) (f).
Carla Maria Alves do Nascimento (e).
Carla Maria Alves dos Santos (d) (p).
Carla Maria Figueiredo Fernandes (i) (b).
Carla Simone Loureiro Vieira (d) (f).
Carla Sofia da Cruz Geraldo Pereira da Silva (j).
Carla Susana Fontes Correia (e).
Carla Susana Marques Azevedo (b) (i).
Carlos Alberto Ascensão Saraiva (d).
Carlos Alberto Cabral Marques (q).
Carlos Alberto Fonseca Dolores (d).
Carlos Alberto Moreira Duarte (f) (h).
Carlos Alberto Rijo Martins (a).
Carlos Alberto Rodrigues Martinho (b) (i).
Carlos Alberto Rodrigues Pinto (d).
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos (q).
Carlos Alberto Silva Narciso (d).
Carlos Antunes Marques Luís (q).
Carlos Assunção Gonçalves Varzia (i).
Carlos Bruno do Carmo Henriques (q) (e).
Carlos Dias da Silva Fernandes (i).
Carlos Diogo Branco Lima (t).
Carlos Emanuel Gorgulho Guerreiro (d).
Carlos Emanuel da Silva Ramos (i).
Carlos Jorge Martins Pinto Fernandes (i).
Carlos José Vicente Palma (i).
Carlos Manuel Correia Vieira (d) (i).
Carlos Manuel da Costa Roseiro (d).
Carlos Manuel Gonçalves Cerqueira (i).
Carlos Manuel Martins dos Santos (e).
Carlos Manuel Pedrosa Melo de Oliveira (q).
Carlos Manuel Rodrigues dos Santos (b).
Carlos Miguel Fernandes Lobão (i).
Carlos Miguel Ferreira Almeida (i).
Carlos Miguel Vargela Garcia (f) (i).
Carlos Nuno Esteves Ferreira Santos Silva (q).
Carlos Vítor Fernandes Bessa (i).
Cármen Cristina Sobral Ferro Cavaco Alves (d) (g).
Catarina Isabel da Silva Pereira (g).
Catarina Maria de Sá Pereira (d).
Cátia Valadares Feliciano (a) (f).
Cecília Emanuela Lomba das Neves (b).
Celestino da Costa Santos (q).
Célia de Fátima Silva Droga (d).
Célia Maria Marques Pires (q).
Célia Maria dos Santos Falacho (q).
Célio Luís Henrique dos Santos (q).
César Santa Guardado da Silva (i).
Clara Maria Salvado Primo (d).
Cláudia Alexandra Costa e Silva (i) (p).
Cláudia Alexandra Tomás Filipe (f).
Cláudia Carias Valente da Silva Ferreira (d).
Cláudia Manuela Alves do Nascimento (e) (g).
Cláudia Maria Guerreiro Baiona (i).
Cláudia Sofia Alves dos Santos (p).
Cláudia Sofia Monteiro Magalhães (d).
Cláudia Sofia dos Santos Pinto (d).
Clemente Lucena Vian (i).
Cristiana Maria da Silva Gomes (d) (f).
Cristina Alexandra Mangas Canotilho (d) (f).
Cristina Alexandra da Silva Bernardo (d).
Cristina Manuela Fonseca Sobral Moreira (d).
Cristina Maria Ferreira Correia Marçal (i).
Cristina Viegas Guerreiro (q).
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Daniel Augusto Lobo Cotovelo (q).
Daniel Diamantino Ferreira de Sousa (h).
Daniel Joaquim Cardoso Taveira (d) (f).
Daniel José Martins Cepeda (l).
Daniel Nuno Patrício Mendes (e).
Daniel Paulo de Matos Valente Gonçalves (q).
Daniela Araújo Afonso (d).
Daniela Carvalhal Gonçalves Pereira (j).
David Borges Palos (q).
Denise Elisabeth Mascarenhas Viegas (h).
Diana Maria de Magalhães Correia Tavares (d).
Dinis Augusto de Jesus Alferes (i).
Domingos Martins Gonçalves (i).
Duarte Coutinho Barreto (i) (d).
Duarte Jorge Andrade Furtado (f).
Duarte Nuno Silvestre Antunes (i).
Edgar Jorge Parreira (f).
Edson Roberto Albano Pinheiro Henriques (d) (f).
Eduardo Miguel Duarte Cardoso (f).
Elisabete dos Anjos da Conceição Gregório (e).
Elisabete Fernanda Carvalho Fernandes (d).
Elisabete Rodrigues Madeira (d) (i).
Elisabete Tânia Martins Ferreira Romero da Silva (b).
Emanuel António Félix dos Santos Botas (i).
Emanuel Arlindo Aguiar Sargaço (d) (f).
Emanuel Gabriel Ferreira (b).
Emanuel José Ferreira Alves (i).
Emídio Francisco Nunes Martins (i).
Ester Maria Machado Moreira da Silva (j).
Eugénia Maria de Matos e Silva (b) (e).
Eulália da Conceição Mira Basílio (a).
Eurico Manuel do Nascimento Rodrigues (f).
Eurico Nascimento Gonçalves Fernandes (d).
Fábio Leandro Paulos Nogueira (l).
Fátima Branco Jerónimo (d).
Fausto José Pires Monteiro Ramos (q).
Felizardo Cosme Rodrigues (f) (q).
Fernanda Cristina dos Santos Gonçalves (d).
Fernanda Isabel Borges Oliveira (q).
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga (i).
Fernando Augusto Nunes Lopes Cardoso (a).
Fernando Celestino Vieira da Rocha (f) (i).
Fernando Henrique Muga Mouro (e).
Fernando Joaquim Loureiro Vilas Boas (e).
Fernando Joaquim Parracho de Sousa (i).
Fernando Lopes Pequito Martins (i).
Fernando Manuel Araújo Fonseca (p) (q).
Fernando Paulo Ferreira Pires (i).
Fernando Rodrigues Dias (h).
Fernando Simões Heleno (i).
Filipe Alexandre Furtado Teixeira Pinto (d).
Filipe André Ferreira da Cunha Videira Gonçalves (p).
Filipe Manuel Pires Lourenço (i).
Filipe Miguel Madre Deus João (f) (p).
Filipe Peres Alves (d).
Filipe Samuel Pereira Araújo (p) (q).
Filomena da Conceição Machado Fernandes (d) (q).
Filomena da Conceição Pais (d) (f).
Francisco Alberto Morais (d) (f).
Francisco Filipe Gomes da Silva (d).
Francisco da Fonseca Mateus (i).
Francisco José Carvalheira Rainho (q).
Francisco José Pinto Valagão (e).
Francisco Luís Mira Tomás (i).
Francisco Manuel Bastos da Silva (d).
Francisco Manuel Condado Pires (d).
Francisco Xavier Rola de Sequeira e Pereira (q).
Frederico Aires Pequito e Mesquita (a).
Frederico Raposo dos Santos (d).
Frederico Ricardo Miranda Silva (q).
Frederico Sobral Massa (h).
Gabriel José Antunes Beltrão (q).
Gabriel Lopes Mendes (f) (i).
Gil Duarte Abreu Gonçalves (i).
Gisela Carina Cardoso de Sá (i).
Gonçalo Figueiredo Branquinho (p) (q).
Gonçalo Mota Amaro (d).
Gonçalo Nuno Água Dias Pessoa (j).
Gonçalo Nuno Portelinha Amorim (d).
Graça da Luz Cavaco Leal (f).
Guilherme Manuel Martins Pereira (i).
Guilhermina Cristina da Silva Carvalho (g) (i).
Gustavo Espinheira Braga (d) (f).
Hector José Brito dos Santos (a).

Hélder Emanuel Cardona Lavareda (i).
Hélder Fernando Amorim Carvalho (l).
Hélder Fernando Natário Meira (b).
Hélder Filipe Lima da Rocha (g).
Hélder Manuel Gomes Ribeiro (d).
Hélder Manuel da Silva Pinto (f).
Hélder Pedro de Oliveira Figueiredo (q).
Hélder Rafael Ventura Duarte (i).
Helena Maria Alves do Nascimento (g).
Helena Maria da Conceição Godinho Jacob Loureiro (f).
Henrique Joaquim Matos Jacinto (b) (p).
Henrique Miguel Espada da Silva (d) (e).
Henrique Miguel dos Santos Brado (d).
Hermes Emanuel Lopes Quintino (f).
Hernâni José Furtado de Sousa (g) (p).
Higino Cristiano Fernandes de Araújo (d) (f).
Holden Rubens Amaro do Carmo Carvalho (d).
Hugo Alexandre Rodrigues Oliveira Cardoso (d).
Hugo André de Sousa Castro (i).
Hugo Filipe da Silva Carvalho Coelho (q).
Hugo José Carlindo Ribeiro (e) (f).
Hugo José Natário Meira (b).
Hugo de Lima Almeida (d) (f).
Hugo Lito de Andriáca (d).
Hugo Manuel Pinto Silva (d).
Hugo Manuel dos Santos Figueiredo (f).
Hugo Miguel Marques de Almeida (d) (f).
Hugo Miguel Martins Lopes (q).
Hugo Mota Amaro (d).
Hugo Vasques do Nascimento de Neto Lopes (f).
Humberto Agostinho Carreira (i).
Humberto Gonçalves Alexandre (i).
Humberto Jorge Martins Alves (q).
Ilda Henriques Simões (j).
Ilda Isabel Lopes de Sousa (f).
Inocêncio Luís Santana Afonso Sequeira Martins (d).
Irene Alexandra da Silva Duarte (b).
Irene Maria dos Anjos Lopes (d).
Isabel Maria Gonçalves Martins (p).
Isabel Maria Lopes Pinto Guerreiro (d).
Jacinto Eduardo Esteves Andrade Nunes de Sousa (i).
Jaime da Silva de Sá (i).
Joana Dores Lourenço Rodrigues (d).
Joana Sofia de Oliveira Cardoso Coelho (f) (d).
João Alberto Ferro Nunes Afonso (i) (f).
João Alberto de Sousa Monteiro Saraiva (i).
João Alexandre Ribeiro Magalhães (q).
João António Lopes Vital (i).
João António Petim da Cruz (i).
João Carlos de Almeida Giroto (e) (f).
João Carlos do Couto Simões (e).
João Carlos Ledo Ventura Primo (q).
João Carlos Martins Rodrigues (i).
João Carlos Rebelo Alves (i).
João Carlos Ventura Rodrigues (q).
João Daniel Tenedório Monraia (i).
João Filipe Pires Coelho (q).
João Francisco Páscoa Luís Trigo Barreiras (d) (f).
João Hélio Franco Vasconcelos (e).
João Henriques de Matos André (d).
João José Fonseca Neves (f).
João José Máximo Mendes (l).
João José Ramos Mendonça (e) (f).
João Luís Mourette dos Santos Ferreira (i).
João Manuel Figueiredo da Silva Moreira (d).
João Manuel Freire da Fonseca (b).
João Manuel Gonçalves Gomes da Costa (d).
João Miguel Caiadas Gravito (e).
João Miguel Carreiro Pires (h).
João Miguel Ferreira Lopes (q).
João Miguel de Melo Polónio (q).
João Miguel Teles Baltazar (j).
João Miguel Tremoço Paio Lavadinho (f).
João Paulo da Fonseca Pereira (q).
João Paulo Moreira da Silva Melro (i) (g).
João Paulo Ramada Martins (f).
João Paulo Ramos Leitão (i).
João Pedro Almeida dos Santos (i).
João Pedro Costa de Couceiro Lourenço (i).
João Pedro Dias Silva Melro (g) (i).
João Pedro Esteves Torres (i).
João Perdigão Pereira (b).
João Romeu Gomes Ribeiro (d).
João Vasco de Carvalho Parente (d).
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Joaquim Fernando Oliveira Alves (e) (p).
Joaquim Filipe Proa Mindões (f).
Joaquim Francisco Rodrigues da Silva Teixeira (j).
Joaquim Hélder Adamo de Carvalho (q).
Joaquim José Macedo Ferreira (b) (d).
Joaquim Manuel Valente Cardoso (i).
Joel Lázaro Jacob (q).
Jones Heleno Machado Bagão Fernandes (t).
Jorge Alexandre de Sousa Ferraz da Silva (d) (f).
Jorge Etelvino da Palma Guerreiro (d) (p).
Jorge Francisco Mendes Guerra (i).
Jorge Gonçalves Redinha (q).
Jorge Humberto Martins Fernandes (f).
Jorge Humberto Pagaime Caetano (q).
Jorge Manuel Branco Fernandes (i).
Jorge Manuel Ferreira Pascoal (i).
Jorge Manuel Lourenço Peixoto (h).
Jorge Manuel Robalo Geraldes (q).
Jorge Manuel dos Santos Pereira (d).
Jorge Manuel Sequeira Martins (i).
Jorge Miguel da Costa Luz Godinho (d).
Jorge Miguel Gomes Teixeira (d).
Jorge Miguel Lourenço Caroço (d).
Jorge Paulo de Sousa Alves Fernandes (b) (p).
Jorge Ricardo Viveiros Silva (b) (e).
José Agostinho Dias da Silva (j).
José Alberto Figueira de Abreu (q).
José Alberto da Silva Carvalho (f) (q).
José António Carvalho Machado (i).
José António Lopes Pedro (d).
José Augusto Dias Ramos (q).
José Carlos Correia de Sousa (i).
José Carlos de Jesus Lopes (q).
José Carlos de Matos Teixeira (i).
José Carlos da Silva Reis (d).
José Duarte da Silva Olival (d).
José Fernando Assua Antunes (i).
José Fernando da Costa Dantas (i).
José Florentino Martins Ferreira Magno (e).
José João Guedes Rodrigues (q).
José Luís dos Santos Magalhães (b).
José Luís Silva Pereira (b).
José Luís Teixeira da Silva Ribeiro (f).
José Manuel de Figueiredo (i).
José Manuel Gonçalves da Costa (a) (i).
José Mendes Gonçalves (d) (f).
José Miguel Canotilho Martins (f).
José Miguel Feliciano Oliveira (i).
José Miguel Felício Fernandes (d) (i).
José Miguel Geraldes (d).
José Miguel Rodrigues Malheiro (f).
José Miranda dos Santos (d).
José Nélio Gomes Sousa (f) (i).
José Paulo Lara da Silva (q).
José Pedro Sampaio e Silva Duarte Carvalheira (q).
José dos Santos Dias Ludovino (i).
Júlio Miguel da Silva Vieira (q).
Katty Monneron (d).
Leandro Júlio Múrias Correia (i).
Liana Zenanda Sena Barata (i).
Licínia Carla Caldas de Oliveira (i).
Liliana Alexandra Ferreira Marques (q).
Liliana Manuela Pinto Garcia (f).
Liliana Marques da Silva Costa Ferreira Bernardo (d).
Liliana Sofia Fernandes Moreiras (q).
Liliana Vila Franca Amador Pereira (f).
Lino Lucas Vicente (f).
Lúcia Margarida Morgado Lopes (j).
Luciano Branco Duarte (i).
Luís Alberto Gomes de Almeida Rodrigues (i).
Luís Alberto Gonçalves Câmara (i).
Luís Antunes Lourenço (i).
Luís Carlos Rodrigues dos Passos (i).
Luís Eduardo de Almeida Abrunhosa (f) (h).
Luís Filipe Branco Estevens Matos Furtado (q).
Luís Filipe Madeira dos Reis (f).
Luís Filipe Pinto Medeiros (q).
Luís Filipe Rodrigues da Silva (i) (q).
Luís Filipe Teixeira Alves (i).
Luís Filipe Ventura Rodrigues (e).
Luís Filipe Vital de Almeida (i).
Luís Francisco Martinho Travessa (d).
Luís José Braga Alves de Andrade (b).
Luís Manuel Araújo Soares (f).

Luís Manuel Barosa da Costa Moreira (h).
Luís Manuel Espada Franganito (d) (p).
Luís Manuel Pinto Duarte (d).
Luís Manuel Pires da Cruz Morais (d).
Luís Manuel Santos Almeida (q).
Luís Manuel dos Santos Silva Marques (d).
Luís Manuel Tavares Capucho (q).
Luís Miguel Bandeira Rodrigues (q).
Luís Miguel Garcia Cardoso (i).
Luís Miguel Gonçalves Martins (d).
Luís Miguel Monteiro Afonso (d).
Luís Miguel Sanches Ascenção (d).
Luís Miguel de Sousa Marques (l).
Luís Miguel Tavares Noronha (d).
Madalena Maria Pereira Lemos (i).
Mafalda Sofia da Silva Terêncio (l).
Manuel Amadeu Carona Fernandes (d) (p).
Manuel António Oliveira Santos (d).
Manuel Carlos Ferreira de Moura e Sá (i).
Manuel Emílio Moreira Dias (e).
Manuel Norberto Raulino (d) (f).
Manuel Ricardo Teixeira Gomes (q).
Manuela da Cunha Tavares de Pina e Almeida (i).
Manuela Dulce Ferreira de Sousa Nogueira (i).
Marcela Cristina Figueiredo Brites (i).
Marcelo Gil Ramos Fonseca (q).
Marcelo Gustavo Costa Rodrigues (t).
Márcia Cristina Guedes Castro Silva Bandeira (d).
Márcia Sofia Gomes de Lima (f).
Márcio Dino Dias Martins (q).
Márcio Filipe Martins Claro (q).
Marco Alexandre Almeida Lourenço (f).
Marco Andres Marques Ferreira (d) (f).
Marco António Delgado de Assunção de Sousa (q).
Marco Aurélio Barreiros Pinto (q).
Marco Daniel Guerreiro Gouveia (d).
Marco José Reguengo dos Santos (f).
Marco Nuno Ferreira Nunes (a) (f).
Marco Paulo Neves Miranda (q).
Marco Paulo Sequeira Pinto (d).
Marcos Ricardo Graça Gameiro (q).
Margarida Alexandra Gomes Silveira Vitorino (d).
Margarida da Conceição Carmelo Antão Sequeira Martins (b) (e).
Margarida Maria Pinto Barata (q).
Margarida Raquel Rico dos Santos Cardoso (f).
Maria dos Anjos de Sousa Ferreira (d).
Maria Clara Rolo Teixeira da Silva (d).
Maria da Conceição Gomes do Rosário (g) (q).
Maria da Conceição Rodrigues da Cunha (l).
Maria da Conceição Santos Inácio (g).
Maria da Conceição Serrano (d).
Maria Eugénia Ramos Ribeiro (i).
Maria de Fátima Lopes Andrade Dias (b).
Maria de Fátima Machado de Serra e Moura Neves (d) (f).
Maria de Fátima Presúncia de Jesus (i).
Maria de Fátima Queirós Águeda (i).
Maria Goreti Gonçalves Costa (i) (q).
Maria Goreti Oliveira Arantes (q).
Maria Helena de Almeida (d).
Maria Inês de Matos Drago (d).
Maria Irene Martins Gonzalez (i).
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart (i).
Maria José Gaspar Franco (d).
Maria José Lopes Castanheira (b).
Maria Lucília Reboredo Chaves (d) (e).
Maria de Lurdes Lemos Duarte (q).
Maria de Lurdes Peleja de Sousa (i) (q).
Maria Manuela Lourenço de Oliveira (f) (i).
Maria Manuela da Rocha de Sousa (b).
Maria Manuela de Sousa Martins Ribeiro Braga (a) (g).
Maria Odete Sousa Almeida (d) (f).
Maria Raquel Alcobia da Conceição (d).
Maria Virgínia Martins da Cruz (a).
Mário João Amaro Ferreira (l).
Mário João Gonçalves Marcelino Tomé (q).
Mário Jorge Madureira Martins (h).
Mário Jorge Marques Simões (d) (i).
Mário Jorge Pereira Félix (i).
Mário Luís Só Colubali (i).
Mário Pedro Carvalho Soares (p).
Mário Rui Caramelo Pereira (g).
Mário Rui Furtado do Rosário (q).
Marta Andreia Capricho Sequeira (f).
Martinha Jacinto Zambujeiro (b).
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Maurício Soares Morais (b) (e).
Miguel Ângelo Rocha Martins (q).
Miguel Filipe Pereira e Silva (i).
Miguel Francisco Borges de Lacerda de Vasconcellos e Souza (i).
Miguel Francisco Viríssimo Vieira (d).
Miguel José de Lima Bento (d).
Miguel Luís Carmezim Mendes (i).
Mílton Cristiano Martins da Cunha (q).
Mónica Cristina Gamboa do Carmo (q).
Mónica Patrícia Ferreira Correia (d) (p).
Nélson Dinis Santos Gomes dos Reis (q).
Nélson de Jesus Guerra (b).
Nílton Emanuel Ribeiro Saramago dos Santos (q).
Nuno Alberto Marques Peres (f).
Nuno Carvalho Pires Preto (q).
Nuno Cristóvão Damas Gonçalves (d).
Nuno Emanuel Maia Teixeira Gomes (f).
Nuno Filipe das Dores Afonso (d) (f).
Nuno Filipe Rocha de Almeida (d).
Nuno Filipe Vasconcelos Teixeira (d).
Nuno Gabriel Bento dos Santos Alves Matos (i).
Nuno Henrique Vieira de Sousa (d) (f).
Nuno Jorge André Pimentel (d).
Nuno José das Neves Adelino (q).
Nuno Manuel Guerreira da Silva Figueiredo (d).
Nuno Manuel Nunes Maganão (d).
Nuno Miguel Amorim Fernandes (i) (q).
Nuno Miguel Coelho Braz (f).
Nuno Miguel da Conceição Mota Delícias (e).
Nuno Miguel Duarte Silva (f) (q).
Nuno Miguel Galveia Aleluia (q).
Nuno Miguel Martins Lisboa (l).
Nuno Miguel Matos de Melo Loureiro (q).
Nuno Miguel Mirrado Lacão (d).
Nuno Miguel Moreira Pêgas (d).
Nuno Miguel Rondão Mendes (d).
Nuno Miguel dos Santos Benedito (q).
Nuno Miguel Santos Graço Simões Dias (d).
Nuno Miguel Soares da Cunha (f).
Nuno Miguel Soares Ferreira (i) (q).
Nuno Pedro Queirós Mesquita Almeida (d).
Nuno Ricardo Cortês Campeão da Fonseca (j).
Nuno Sérgio Pereira de Faria (e).
Nuno Tiago Simões Lourenço (i).
Ofélia Maria Ribeiro Cunha (d).
Olga Cristina Rodrigues da Veiga Freire (i).
Orlando Jorge Monteiro Caldeira (j).
Orlando Jorge Teixeira Morais (i).
Orlando Miguel da Conceição Ferreira (i).
Óscar Fernando Ferreira Teixeira (i).
Patrícia Dolores dos Santos Raimão Lopes (d) (f).
Patrícia Maria Gonçalves de Castro (q).
Patrícia Rosália Ferreira Santana (d).
Paula Cristina Fernandes Barata (f).
Paula Cristina Ferreira Chagas (i) (b).
Paula Cristina Gonçalves Vaqueiro (d) (f).
Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira (q).
Paula Cristina Repolho de Matos Mourato (i).
Paula Cristina dos Santos Vieira (q).
Paula Cristina Teixeira dos Santos Mesquita (i).
Paula Cristina Vieira Gonçalves (d).
Paula de Fátima Moreno (d).
Paula Maria Marques Borges Carvalho (b).
Paula Teresa da Silva Viveiro (q).
Paulo Alexandre Alves Marques Patrício (i).
Paulo Alexandre Carvalheira do Rosário Pereira (d).
Paulo Alexandre Cristino Leite (q).
Paulo Alexandre Dias Lousa Teixeira (d).
Paulo Alexandre Monteiro Marques (q) (u).
Paulo Alexandre de Sá Martins (t).
Paulo Alexandre Tavares Dias (d).
Paulo Aníbal Máximo Mendes (l).
Paulo António da Silva Gonçalves (i).
Paulo César Pedro Simões Palheira (d).
Paulo Eduardo Veloso Faria Carneiro de Freitas (f).
Paulo Fernando de Almeida Antunes Freitas (i) (b).
Paulo Fernando Santos Carvalheiro Francisco (i).
Paulo Gil Leitão Marques dos Santos (q).
Paulo Jorge Antunes Monteiro Damas (d).
Paulo Jorge Caldeira da Silva (e) (f).
Paulo Jorge Carrilho Moreira (d) (i).
Paulo Jorge Cordeiro Valadar (q).
Paulo Jorge Dias Antunes (d).
Paulo Jorge Dias Neto Coutinho (d).

Paulo Jorge Dimas Gregório (b) (p).
Paulo Jorge Fernandes Parreira (q).
Paulo Jorge Ferreirinha (i).
Paulo Jorge Garcia Lages (q).
Paulo Jorge Martinho Pereira (f).
Paulo Jorge Mendes Viana (d).
Paulo Jorge Miranda Mendes (q).
Paulo Jorge Monteiro Vera Cruz Vieira (q).
Paulo Jorge Morais Carneiro (q).
Paulo Jorge Nunes da Costa (d).
Paulo Jorge Paixão de Carvalho (e).
Paulo Jorge Rocha Carvalho (d).
Paulo Jorge dos Santos Cordeiro (i).
Paulo Jorge Sousa da Silva (q).
Paulo José Mendes de Oliveira (i).
Paulo José Neto Cação (i) (p).
Paulo José dos Santos Duarte (d).
Paulo Manuel Lourenço Formas (q).
Paulo Manuel Simões Freire (i).
Paulo Miguel Alves Vaz (i).
Paulo do Nascimento Peres (d).
Paulo Renato Nóbrega Soares Reis (d).
Paulo Rui Nunes Ferreira Polónia (f).
Paulo Sérgio da Silva Bastos (i).
Paulo Sérgio Sousa Silva (f).
Paulo Sérgio Vasconcelos da Silva (q).
Paulo Sérgio Vieira Dias (d) (f).
Paulo Tiago Peixoto Alves da Silva (q).
Paulo Tomás Rodrigues Gonçalves (e).
Pedro Aires Fernandes (j).
Pedro Alexandre Amaral Oliveira (i).
Pedro Alexandre Cardoso Pereira (e) (i).
Pedro Alexandre Martins de Castro (d).
Pedro Alexandre Oliveira Gonçalves (f) (q).
Pedro Alexandre dos Santos Costa (q).
Pedro Filipe Pereira Ribeiro (i).
Pedro Gabriel da Silva Leonardo (g).
Pedro José Cavaleiro de Almeida (f).
Pedro Manuel Godinho Faxelha (f).
Pedro Manuel Marques Rodrigues (e).
Pedro Manuel Melo de Almeida e Silva (i).
Pedro Miguel Afonso de Jesus (f).
Pedro Miguel de Almeida Filipe (d) (i).
Pedro Miguel Alves Duarte (d) (j).
Pedro Miguel Antunes Teixeira (d).
Pedro Miguel Cardoso de Lima (i) (m).
Pedro Miguel Carneiro Gonçalves Caniço (q).
Pedro Miguel Chambel Fernandes (a).
Pedro Miguel Correia Rodrigues Paiva (d).
Pedro Miguel da Cunha Dias Costa (i).
Pedro Miguel Dourado da Cruz Marques (f).
Pedro Miguel Frade Chorão (d).
Pedro Miguel de Jesus Gomes Cardoso dos Santos (q).
Pedro Miguel Marques Teixeira (b).
Pedro Miguel Pereira Lourenço (f).
Pedro Miguel Rosa Félix Patrício (i) (p).
Pedro Miguel Santos Fernandes (q).
Pedro Miguel Serras Coelho (e).
Pedro Miguel de Sousa de Assis Dias (i).
Pedro Nuno Barbosa Torres (d).
Pedro Raul Ferreira Amaral (q).
Pedro Ricardo da Silva Guerreiro (q).
Pedro Telmo Frias Monteiro (b).
Raquel Maria Dias Garcia (g).
Raquel Maria Pereira Moreira Maciel (q).
Raquel Sofia Antunes Martins da Silva e Sá (l).
Raul João Varela e Sousa (q).
Raul Manuel Ferreira de Oliveira (i).
Reinaldo Pereira Cavaco (i).
Ricardo Alexandre Catarino dos Santos (j).
Ricardo Alexandre Ferreira da Silva (f).
Ricardo da Conceição Pereira Matias (b).
Ricardo Daniel Garcia Marques (d).
Ricardo Filipe Dias dos Santos (d).
Ricardo Jorge Castanha Moniz (d).
Ricardo Jorge Marques da Silva (f).
Ricardo Lopes de Oliveira (d).
Ricardo Manuel Carvalho Freitas (d).
Ricardo Manuel de Carvalho Teixeira (f) (i).
Ricardo Manuel Marcos Palrilha (d).
Ricardo Manuel Nobre Varandas (q).
Ricardo Manuel Oliveira Gonçalves (h).
Ricardo Manuel Vieira da Silva (f) (h).
Ricardo Miguel Amaral Luís Ribeiro Barata (q).
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Ricardo Miguel Marques David Luís (p) (q).
Ricardo Vítor Silva Andrade (f) (i).
Rita Aurora Rodrigues Alves Albuquerque da Costa (i).
Roberto Filipe Coelho Grade (b).
Rodrigo da Costa Quaresma (i).
Romeu Barros Paulo (d).
Rosa da Conceição Gamboias Alface (i).
Rosa Maria Marcelina Runa (d).
Rosa Maria Pinto Garcia (d) (f).
Rui Carlos Jong Rosa (i).
Rui Cláudio de Almeida Rama Cadima (b) (e).
Rui Filipe Alexandre Pires (d).
Rui Filipe Pereira Alves Azevedo (i).
Rui Herculano de Lima Ribeiro (f) (i).
Rui Jorge Marques da Costa (i).
Rui Jorge Martins Miranda (d) (p).
Rui Jorge Tomé Fernandes (i).
Rui Manuel da Costa Monteiro (e).
Rui Manuel Ferreira Pereira (d).
Rui Manuel Guerreiro Anico Silva Peixeiro (i).
Rui Manuel Jesus Carvalho (d).
Rui Manuel Lopes Trindade (i).
Rui Manuel Moreira Vieira (f) (i).
Rui Manuel da Palma Lança. (i).
Rui Manuel Perestrelo Mesquita (i).
Rui Manuel Severino Rosado (j).
Rui Miguel Agostinho Amorim da Silva (q).
Rui Miguel Ferreira Batalha (e) (q).
Rui Miguel Jorge da Silva (q).
Rui Miguel Nogueira da Cruz (f).
Rui Miguel Rodrigues Ferreira (q).
Rui Pedro Cardoso da Silva (q).
Rui Pedro Machado Paredes (l).
Salomé Mota Alves (q).
Sandra Catarina Fortio dos Santos (i) (q).
Sandra Cristina Dias Rodrigues (e).
Sandra Cristina Lourenço Abrantes (q).
Sandra Cristina Oliveira Fachada (d).
Sandra Cristina dos Santos Cardoso (d).
Sandra Eugénia Carvalho dos Santos Pinheiro (e).
Sandra Isabel Magalhães Soares Augusto (d).
Sandra Manuela da Cunha Sousa (d).
Sandra Maria Ferreira Faria Gonçalves (d).
Sandra Maria Marques dos Santos (d).
Sandra Maria Martins Guiomar (f).
Sandra Paula Heliodoro Veríssimo (j).
Sandra Teresa Alves do Nascimento (e).
Sandro Cláudio Pereira Ambrioso (f).
Semião Alberto Ramos Monteiro Cabral de Pina (g).
Sérgio Bruno Henriques Ribeiro (e).
Sérgio Duarte Carvalho Moreira (p).
Sérgio Filipe Vieira dos Reis Madeira (q).
Sérgio Manuel Araújo Ferreira (d).
Sérgio Manuel Isidoro Rodrigues (f) (q).
Sérgio Manuel Rodrigues Martins (d) (j).
Sérgio Martinho de Sousa Nunes Ferreira (q).
Sérgio Paulo Leitão Araújo (q).
Sérgio Paulo Rodrigues Victo (d).
Sérgio Paulo da Silva Afonso (q).
Silvério João Pires Sevivas (d) (f).
Sílvia da Conceição Carreiras Ramos (i) (j).
Sílvia Fernanda Barbosa Nunes Emídio (q) (f).
Sílvio Rodrigues Moreira (d).
Sílvio Spinelli (d).
Simone Garcia Ruas (e).
Sofia Carla Lucas Massano (q).
Sofia Gonçalves Ferreira (q).
Sofia Isabel Pacheco Batista (f).
Sónia Alexandra de Sousa Paulos (d).
Sónia Cecília Zambujeiro Marujo (b).
Sónia Cristina Baptista Azevedo (d).
Sónia Isabel Pereira Ribeiro (d).
Sónia Maria Alves Rosa (d).
Sónia Maria Sobral Portela Teixeira (d).
Sónia Maria Vieira Barbosa (f).
Susana Catarina de Oliveira Gaspar (q).
Susana Clara de Oliveira Isabel (d).
Susana Ferreira de Jesus (q).
Susana Isabel Baltazar Romão (e).
Susana Isabel Pereira Vilela (q).
Susana Isabel Teixeira de Sousa (f).
Susana Margarida da Silva Ribeiro (j).
Susana da Silva Oliveira Ripado (d).

Telmo Cristóvão da Silva (i).
Telmo Paulo Almeida Moreira (q).
Telmo Rafael de Almeida Esteves (i).
Tiago André de Sousa Cardoso dos Santos Martins (h).
Tiago Daniel Ribeiro do Nascimento Fernandes (q).
Tiago Filipe de Matos Martins Rei (h).
Tiago José Moreira Rodrigues (f).
Tiago Nuno da Silva Caiado (f).
Toni Alexandre Narciso Mendes (q).
Válter Herédio da Silva Rosa (d).
Válter Renato Calmeiro Ramalhoso (i).
Vanda Patrícia Mouzinho Gonçalves (q).
Vander Luís de Carvalho Gonçalves Évora (v).
Vanessa Janine Naia Estenaga Barreto (i) (g).
Vânia Cátia dos Santos Capa (b).
Vânia Patrícia Baptista de Carvalho (i) (f).
Vasco Alexandre Sousa Alves (q).
Vasco Maria Beltran Franco de Paula Soares (b) (i).
Vasco Pedro Ribeiro Gonçalves (f) (q).
Vera Andreia Gomes Cruz (q).
Victor José Cardoso da Silva Reis (d).
Victor José Rocha Pinto da Silva (d) (i).
Victor Manuel Gonçalves Soares (q).
Victor Manuel Gouveia Raquel (b).
Victor Manuel Guedes Pereira (d).
Victor Manuel Pereira dos Santos (d).
Victor Manuel Simões Martins (i).
Virgílio Manuel de Jesus Lopes dos Santos (i).
Vítor Alexandre Matos Martins Nunes (b).
Vítor Alfredo Alves Branco (u).
Vítor Guilherme Rodrigues Santos (b) (e).
Vítor Jorge Pereira Lopes (d).
Vítor Júnior da Silva Batista (h).
Vítor Manuel Branco Azevedo (q).
Vítor Manuel Brísida Ramada (q).
Vítor Manuel de Campos Rodrigues (i).
Vítor Manuel Dias Aresta (d).
Vítor Manuel Magalhães Miranda Neves (q).
Vítor Manuel Malveiro Romano (q).
Vítor Manuel Marques Matias (i).
Vítor Manuel da Silva Lopes (q).
Zita Maria Oliveira Pratas Ferraz (q).
Zubeida Hassane Ferraz (i).

(a) Não formalizou a candidatura a concurso de acordo com o
exigido no n.o 10.1 do aviso de abertura.

(b) Não apresentou os documentos autênticos ou autenticados exi-
gidos no n.o 10.2 do aviso de abertura.

(d) Não juntou documento autêntico ou autenticado comprovativo
das habilitações literárias exigido no n.o 10.2, alínea a), do aviso de
abertura (11.o ano de escolaridade ou equivalente).

(e) Não juntou fotocópia do bilhete de identidade exigida na alí-
nea c) do n.o 10.2 do aviso de abertura.

(f) Não juntou fotocópia autênticada da carta de condução de veí-
culos ligeiros, conforme o exigido na alínea b) do n.o 10.2 do aviso
de abertura.

(g) Não possui carta de condução de veículos ligeiros, requisito
exigido na alínea d) do n.o 5.1 do aviso de abertura.

(h) Não possui as habilitações literárias exigidas no n.o 5.1, alínea c),
do aviso de abertura.

(i) Não reúne o requisito exigido na alínea b) do n.o 5.1 do aviso
de abertura (idade).

(j) Data de validade do bilhete de identidade expirada (bilhete
de identidade caducado).

(l) Requerimento entregue fora do prazo estipulado no aviso de
abertura.

(m) Documentos autênticos ou autenticados solicitados nas alí-
neas a) e b) do n.o 10.2 do aviso de abertura remetidos fora do
prazo estipulado.

(p) Não assinou o requerimento de admissão ao concurso.
(q) Não comprovou possuir as habilitações literárias exigidas na

alínea c) do n.o 5.1 do aviso de abertura do concurso (11.o ano de
escolaridade ou equivalente).

(t) Fotocópia autenticada da carta de condução de veículos ligeiros,
documento exigido no n.o 10.2, alínea b), do aviso de abertura do
concurso, remetida fora do prazo estipulado.

(u) Não apresentou fotocópia autenticada da carta de condução
de veículos ligeiros reconhecida pelo Estado Português (n.o 1 do
artigo 125.o do Código da Estrada).

(v) Não apresentou comprovativo de ter cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova
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redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de
Outubro.

24 de Julho de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 798/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e pelo despacho
conjunto n.o 816/98, de 27 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1998, foi afecta à
Direcção-Geral da Administração Pública a agente Clara Margarida
Gonçalves Gomes;

Considerando que a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais reque-
reu a integração de Clara Margarida Gonçalves Gomes:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se que seja integrada no quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais Clara Margarida
Gonçalves Gomes, em lugar automaticamente criado para o efeito
e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome
Carreira/

categoria de ingresso
Escalão/
Índice

Clara Margarida Gonçalves
Gomes.

Técnica superior de
2.a classe.

1/400

10 de Julho de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Prisionais,
(Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 799/2000. — Considerando que a agente
Ana Maria Caetano Miguel Lava, oriunda do Tribunal de Compe-
tência Genérica de Macau, ingressou na Administração Pública Por-
tuguesa, pelo despacho conjunto n.o 25/99, de 11 de Dezembro de
1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de
Janeiro de 1999, com a categoria de auxiliar administrativo;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 23 de
Dezembro de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de
seis meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de
13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 21 de Janeiro de
2000, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal do

Instituto de Reinserção Social, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, em conjugação com o n.o 5 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, deter-
mina-se:

1 — A reclassificação de Ana Maria Caetano Miguel Lava com
a categoria de técnico de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto
de Reinserção Social, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome
Carreira/

categoria de ingresso
Escalão/
Índice

Ana Maria Caetano Miguel Lava Técnica/técnico de
2.a classe.

1/285

2 — Que a reclassificação produz efeitos desde 21 de Janeiro de
2000.

17 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto de Reinserção
Social, João Figueiredo. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 800/2000. — Considerando que a agente
Inês da Conceição Parra Jorge, oriunda do serviço de apoio técni-
co-administrativo aos gabinetes do governador e dos secretários-
-adjuntos, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo des-
pacho conjunto n.o 694/98, de 24 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 1998, com a
categoria de auxiliar administrativo;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 15 de
Junho de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Julho de 1999, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal do Instituto de Rein-
serção Social, que se considera automaticamente criado, a extinguir
quando vagar, na categoria de técnico de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Inês da Conceição Parra Jorge para a
categoria de técnico de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto
de Reinserção Social, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Inês da Conceição Parra Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . 1 285

2 — A reclassificação produz efeitos a partir de 1 de Julho de 1999.

17 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto de Reinserção Social, João Figueiredo. — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 15 774/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Julho de 2000 da directora-geral:

Pedro Paulo Ramires Ferreira Nobre, técnico profissional de 1.a classe
do quadro de pessoal deste Departamento — reclassificado com
a categoria de técnico superior de 2.a classe (escalão 1, índice 310)
em comissão extraordinária de serviço, nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de
1999. (Não carece do visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, José Félix Ribeiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 15 775/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da administradora do Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário:

Joaquim António de Almeida, técnico profissional principal, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Instituto dos Mer-
cados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário — obtida
a anuência para a prorrogação da requisição para exercer funções
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nesta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Pedro Pina Manique.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 15 776/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Julho de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação, os técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral a seguir men-
cionados são promovidos, precedendo concurso, a técnicos superiores
principais da mesma carreira e quadro, ficando exonerados dos ante-
riores lugares após a aceitação da nomeação na nova categoria:

Manuel José Pina da Silva.
Maria da Purificação Cavaleiro Afonso Pais.
Lúcio Pires do Rosário.
Aurora da Conceição Dias Verde.
António José Couceiro de Sousa Santos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — Pelo Director de Serviços, o Chefe de Divi-
são, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 15 777/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2000 do director-geral de Veterinária (isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas):

Marília da Silva Libório, técnica profissional especialista principal da
carreira de técnico profissional de serviço social — transita, ao
abrigo do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 217/98, de 17 de Julho,
com a nova redacção dada pelo artigo único da Lei n.o 9/99, de
4 de Março, para a categoria de técnica de 2.a classe da carreira
de técnico de serviço social (escalão 3, índice 305), em lugar auto-
maticamente criado e a extinguir quando vagar.

17 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 15 778/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director regional de Agricultura do Algarve de 28 de Junho
de 2000 e do subdirector regional de Agricultura do Alentejo de 26
de Junho de 2000, por delegação:

Manuel José da Costa Sobral, técnico superior principal da carreira
de engenheiro, e Maria de Fátima Rosa, técnica principal da carreira
de engenheiro técnico agrário, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, na situação de requisitados
na Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — prorrogadas
as requisições por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Francisco António Ferro.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 15 779/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
de 11 de Abril de 2000 e do subdirector regional de Agricultura da
Beira Interior de 27 de Abril de 2000:

Autorizada a transferência da técnica profissional de 2.a classe Maria
da Graça Nunes Vaz Albuquerque, posicionada no 2.o escalão,
índice 200, do quadro da Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho para a categoria de técnica profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional do quadro da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior, ficando posicionada no
mesmo escalão e índice. A referida transferência tem efeitos a partir
de 1 de Maio do corrente ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, José António Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 15 780/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 do director regional do Ribatejo e
Oeste, foi autorizada a exoneração do quadro de pessoal desta Direc-
ção Regional de Agricultura do técnico superior de 2.a classe da car-
reira de médico veterinário António Carlos da Conceição Ribeiro
dos Santos, com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 801/2000. — Considerando que o alar-
gamento do parque escolar possibilita uma alternativa do ensino pre-
sencial no 2.o ciclo do ensino básico;

No âmbito do reordenamento anual da rede escolar do ensino básico
mediatizado e nos termos do disposto no despacho conjunto
n.o 15/SEAE/SEEI/97, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 91, de 18 de Abril de 1997, e na sequência de propostas apre-
sentadas pelas direcções regionais de educação:

Determina-se:
1 — São extintos os postos do ensino básico mediatizado constantes

do mapa anexo do presente despacho e que dele faz parte integrante.
2 — A extinção dos postos a que se refere o presente despacho

processa-se da seguinte forma:

a) No ano escolar de 2000-2001 não funcionará o 5.o ano;
b) A partir do ano escolar de 2001-2002 verificar-se-á a extinção

total dos mesmos postos.

17 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Ernesto Santos Silva.

MAPA

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Aveiro

3244036 — Souto, Vila Cova de Perrinho, Vale de Cambra.

Distrito de Braga

320535 — Bairro, Delães (desdobramento), Cabeceiras de Basto.
322581 — Moimenta, Cavês, Cabeceiras de Basto.

Distrito de Bragança

323238 — Pinela, Bragança.
323366 — Rebordainhos, Bragança.
323135 — Penhas Justas, Vinhais.

Distrito do Porto

320730 — Colégio de Santo António, Cedofeita, Porto.

Distrito de Viana do Castelo

320481 — Avareira, Gondar, Caminha.
321485 — Dem, Caminha.
321187 — Castro Laboreiro, Melgaço.
321928 — Gave, Melgaço.
322726 — Mosteiro, Refoios do Lima, Ponte de Lima.
324176 — São Mamede, Refoios do Lima, Ponte de Lima.

Distrito de Vila Real

324383 — Tresmundes, Cela, Chaves.

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Aveiro

320407 — Angeja, Albergaria-a-Velha.
321801 — Fontes, Alquerubim, Albergaria-a-Velha.
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324127 — São Jacinto, Aveiro.
324310 — Talhadas, Sever do Vouga.
321795 — Fonte de Angeão, Vagos.
322933 — Parada de Cima (desdobramento), Fonte de Angeão,

Vagos.
323690 — Santa Catarina, Covão do Lobo, Vagos.

Distrito de Castelo Branco

321011 — Carvalhal, Sertã.
321606 — Ermida, Sertã.
322374 — Macieira, Troviscal, Sertã.
323676 — Sambado, Cernache do Bonjardim, Sertã.

Distrito de Coimbra

321084 — Casais de Vera Cruz, Lamarosa, Coimbra.
322143 — Janeiro de Baixo, Pampilhosa da Serra.

Distrito de Leiria

320640 — Bidoeira de Cima, Milagres, Leiria.
322866 — Outeiro da Fonte, Carvide, Leiria.
324504 — Vale de Bajouca, Bajouca, Leiria.
324668 — Várzea, Arrabal, Leiria.
323214 — Pilado, Marinha Grande.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Santarém

320626 — Bicas, São Miguel de Rio Tinto, Abrantes.
321229 — Chaminé, Bemposta, Abrantes.
323068 — Pedrógão, Torres Novas.
320183 — Aldeia Nova, Olival, Ourém.

Distrito de Setúbal

320195 — Aldeia Nova de Aroeira, Poceirão, Palmela.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Distrito de Faro

321333 — Corte António Martins, Conceição de Tavira, Tavira.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho (extracto) n.o 15 781/2000 (2.a série). — Nomeados
definitivamente, por despacho de 13 de Julho de 2000 da directo-
ra-geral da Administração Educativa, na sequência de concurso aberto
pelo aviso n.o 17 648/98 (referência CIAM-3/98), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro de 1998, na categoria
de agente técnico agrícola de 1.a classe da carreira de agente técnico
agrícola em lugares vagos dos quadros distritais de vinculação abaixo
mencionados:

Quadro distrital de vinculação de Bragança:

António Alfredo Mós.

Quadro distrital de vinculação de Lisboa:

José Cardoso Esteves Maroco.
Orlando Horácio Rebelo Ferreira.

Quadro distrital de vinculação do Porto:

José Manuel de Sousa Martins.

Quadro distrital de vinculação de Vila Real:

Amadeu Henrique Guedes.
António Manuel Teles Santos.
António Maria Carvalhosa Sobral.
Manuel Alves Guedes Pereira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, José Miguel Fragoeiro.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Acordo n.o 46/2000. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Algarve (DRE), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Faro (CM), repre-

sentada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o pre-
sente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da escola básica dos 2.o e 3.o ciclos de 20 turmas de Estoi, Faro,
com pavilhão desportivo de 44 m2 × 25 m2 com bancada e sala
especializada.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Indicar a melhor localização para a escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da escola;

3) Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios e dos arran-
jos exteriores incluídos no perímetro da escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais, em conformidade com o disposto no n.o 1 da
cláusula 4.a;

6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água e gás, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de
cabos e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

9) Promover o registo a favor do Estado de todos os bens que
constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DRE na definição da melhor localização
da escola, tendo em conta o Plano Director Municipal e os
estudos existentes no âmbito da carta escolar, e indicar os
terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em vigor para
a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DRE o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral e todos os elementos
solicitados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 6.o;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da escola, nomea-
damente passeios e estacionamentos e redes de saneamento,
de águas pluviais, de abastecimento de água e de electricidade;

6) Garantir o financiamento da construção, nos termos do n.o 1
da cláusula 4.a;

7) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DRE.

4.o

Repartição de encargos

1 — O custo da obra estima-se em 550 000 000$ (mais IVA a 17 %)
pelo que:

1.1 — A Câmara Municipal pagará directamente ao empreiteiro
15 % de cada auto de medição, até perfazer a quantia total de
75 000 000$ (mais IVA a 17 %);

1.2 — A DREAlg suportará a parte restante;
1.3 — No caso de o custo final da obra ser superior ao valor agora

estimado, a diferença será integralmente suportada pela DREAlg.
2 — O custo de mobiliário e equipamento desportivo, a colocar

ao serviço do pavilhão, será integralmente suportado pela Direcção
Regional de Educação do Algarve.
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5.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será prioritariamente utilizado pela
escola, durante o respectivo período lectivo de funcionamento, e terá,
ainda, prioridade na marcação de actividades de desporto escolar.

2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo nos períodos extra-escolares (definidos no número anterior).

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás) bem como pormenores de gestão corrente serão objecto de acordo
a firmar entre a Câmara Municipal e a escola, homologado pela Direc-
ção Regional de Educação.

6.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

14 de Julho de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação do
Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pela Câmara
Municipal de Faro, o Presidente, Luís Manuel F. Coelho.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 47/2000. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Algarve (DRE), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Olhão (CM),
representada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si
o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos José
Carlos da Maia — Olhão (30 m2 × 16 m2, com sala especializada).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Indicar a melhor localização para o pavilhão desportivo,
ouvida a Câmara Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para o pavilhão desportivo da
Escola;

3) Assegurar a elaboração do projecto do edifício e dos arranjos
exteriores incluídos no perímetro da Escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

6) Assegurar a construção do edifício, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas, esgotos, gás e
telefones;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior;

8) Fornecer e instalar o mobiliário e o equipamento desportivo
constante das tipologias definidas;

9) Promover o registo a favor do Estado do pavilhão desportivo,
incluindo-o na Escola.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DRE na definição da melhor localização
do pavilhão desportivo da Escola;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DRE o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos,
quando se apresentem necessários, e todos os elementos soli-
citados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do número anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no n.o 5.o;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do pavilhão des-
portivo por parte da comunidade extra-escolar, por forma
que esta possa utilizar o pavilhão independentemente da
Escola;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DRE.

4.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será prioritariamente utilizado pela
Escola, durante o seu período de funcionamento, e terá, ainda, prio-
ridade na marcação de actividades de desporto escolar.

2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo nos períodos extra-escolares (definidos no número anterior).

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás) bem como pormenores de gestão corrente serão objecto de acordo
a firmar entre a Câmara Municipal e a Escola, homologado pela
Direcção Regional de Educação.

5.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

14 de Julho de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação do
Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pela Câmara
Municipal de Olhão, o Presidente, Francisco Fernandes Leal.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 48/2000. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Algarve (DRE), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Olhão (CM),
representada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si
o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da escola básica dos 2.o e 3.o ciclos de 15 turmas de Moncarapacho,
Olhão, com pavilhão desportivo de 44 m2 × 25 m2 com bancada e
sala especializada.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Indicar a melhor localização para a escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da escola;

3) Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios e dos arran-
jos exteriores incluídos no perímetro da escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais, em conformidade com o disposto no n.o 1 da
cláusula 4.a;

6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água e gás, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de
cabos e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

9) Promover o registo a favor do Estado de todos os bens que
constituem o complexo escolar.
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3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DRE na definição da melhor localização
da escola, tendo em conta o Plano Director Municipal e os
estudos existentes no âmbito da carta escolar, e indicar os
terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em vigor para
a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DRE o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral e todos os elementos
solicitados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 6.o;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da escola, nomea-
damente passeios e estacionamentos e redes de saneamento,
de águas pluviais, de abastecimento de água e de electricidade;

6) Garantir o financiamento da construção, nos termos do n.o 1
da cláusula 4.a;

7) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DRE.

4.o

Repartição de encargos

1 — O custo da obra estima-se em 500 000 000$ (mais IVA a 17 %),
pelo que:

1.1 — A Câmara Municipal pagará directamente ao empreiteiro
15 % de cada auto de medição, até perfazer a quantia total de
75 000 000$ (mais IVA a 17 %);

1.2 — A DRE Algarve suportará a parte restante;
1.3 — No caso de o custo final da obra ser superior ao valor agora

estimado, a diferença será integralmente suportada pela DRE Algarve.
2 — O custo de mobiliário e equipamento desportivo a colocar ao

serviço do pavilhão será integralmente suportado pela Direcção Regio-
nal de Educação do Algarve.

5.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será prioritariamente utilizado pela
Escola, durante o respectivo período lectivo de funcionamento, e terá,
ainda, prioridade na marcação de actividades de desporto escolar.

2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo nos períodos extra-escolares (definidos no número anterior).

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás) bem como pormenores de gestão corrente serão objecto de acordo
a firmar entre a Câmara Municipal e a escola, homologado pela Direc-
ção Regional de Educação.

6.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

14 de Julho de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação do
Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pela Câmara
Municipal de Olhão, o Presidente, Francisco Fernandes Leal.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Agrupamento de Escolas E. B. 1 n.o 1 de Silves

Aviso n.o 11 977/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
o pessoal docente desta escola de que se encontra afixada no placard
da Escola n.o 1 de Silves a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para proclamação ao dirigente máximo
de serviço.

6 de Junho de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria da Luz Silveira Moniz dos Santos.

Programa de Desenvolvimento Educacional
para Portugal

Despacho n.o 15 782/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do despacho n.o 14 046/2000, de 20 de Junho, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de
Julho de 2000, subdelego na licenciada Maria Ernestina Varela Mar-
ques de Sá, gestora do eixo prioritário «Sociedade de aprendizagem»,
as competências que me são conferidas pelo supracitado despacho.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 20 de Abril
de 2000 pela gestora do eixo prioritário «Sociedade de aprendizagem»,
nos âmbitos definidos no referido despacho.

14 de Julho de 2000. — A Gestora, Paula Nanita.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 15 783/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 207/99, de 9 de Junho, e sob proposta
da Câmara Municipal de Matosinhos, nomeio vogal não executivo
do conselho de administração da Unidade Local de Saúde de Mato-
sinhos — ULS a licenciada Palmira Macedo.

27 de Junho de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 11 978/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
desistência da única candidata ao concurso externo de ingresso para
provimento de dois lugares na categoria de técnico de 2.a classe, área
de radiologia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, dos
quadros de pessoal dos Centros de Saúde de Nisa e Ponte de Sôr
da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000,
aviso n.o 1623/2000, o mesmo encontra-se concluído.

14 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José Augusto
Lopes da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 11 979/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 39.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra afixada
na Direcção de Serviços de Administração Geral desta Sub-Região
de Saúde, sita na Avenida de Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, Aveiro,
a lista de classificação final dos candidatos do concurso externo de
ingresso para provimento de dois lugares de auxiliar de acção médica,
aberto pelo aviso n.o 17 470/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999.

Os candidatos podem recorrer no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso, em requerimento dirigido à
Ministra da Saúde e a ser entregue na Sub-Região de Saúde de Aveiro.

19 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 11 980/2000 (2.a série). — No âmbito do concurso
externo de ingresso para o provimento de seis lugares da catego-
ria/carreira de auxiliar de acção médica, aberto através do aviso
n.o 19 215/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,



N.o 178 — 3 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 821

n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, e nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos admitidos ao
concurso acima referido para a prestação de provas de conhecimentos
gerais e específicos, nos dia, local e horários a seguir indicados:

Dia 29 de Agosto de 2000 (terça-feira);
Local — Escola Superior de Gestão de Santarém, sita no Com-

plexo Andaluz, 2000 Santarém.
Horário:

Início da prova de conhecimentos gerais — 9 horas e
30 minutos, com a duração de uma hora e trinta minutos;

Início da prova de conhecimentos específicos — 11 horas
e 30 minutos, com a duração de uma hora.

Para a realização destas provas será autorizada a consulta da
legislação.

25 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Clara da Fonseca
Rodrigues Leitão.

Aviso n.o 11 981/2000 (2.a série). — No âmbito do concurso
externo de ingresso para provimento de nove lugares da categoria/car-
reira de auxiliar de apoio e vigilância, aberto através do aviso
n.o 19 216/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, e nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos admitidos ao
concurso acima referido para prestação de provas de conhecimentos
gerais e específicos no dia, local e horários a seguir indicados:

Dia — 30 de Agosto de 2000 (quarta-feira);
Local — Escola Superior de Gestão de Santarém, sita no Com-

plexo Andaluz, 2000 Santarém;
Horário:

Início da prova de conhecimentos gerais — 9 horas e
30 minutos, com a duração de uma hora e trinta minutos;

Início da prova de conhecimentos específicos — 11 horas
e 30 minutos, com a duração de uma hora.

Para a realização destas provas será autorizada a consulta da
legislação.

25 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Clara da Fonseca
Rodrigues Leitão.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 11 982/2000 (2.a série). — Homologado por meu des-
pacho de 5 de Abril de 2000, em substituição da directora-geral, e
em cumprimento da alínea a) do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Junho, publica-se a constituição do júri para
avaliação e classificação dos técnicos superiores estagiários aprovados
no concurso interno geral de ingresso, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 30 de Abril de 1999,
para o provimento de seis vagas de técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do DRHS, quatro para licenciados em Direito
e dois para licenciados em Gestão e Administração Pública:

Presidente — Maria da Conceição da Cruz Costa Oliveira, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Maria Leonor Firmino de Carvalho, chefe de divisão.
Angelina Maria Gomes Dias Campos, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

Maria Antonieta Saraiva da Cunha e Silva, assessora
principal.

Maria Adelaide de Matos Cruz de Oliveira Canas, técnica
superior de 1.a classe.

12 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria de Fátima
Vacas.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Rectificação n.o 2107/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro
de 1999, o aviso n.o 17 958/99 (2.a série), rectifica-se que onde se

lê «11.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de
50 % nas taxas previstas na presente tabela» deve ler-se «11.3 — Os
estudantes bolseiros beneficiam de 50 % das taxas previstas na presente
tabela, excepto diplomas, cartas de curso, currículo escolar e certidões
de habilitação».

19 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Ana Maria Lobato Andrade
dos Santos Martins Pacheco.

Escola Superior de Enfermagem de Santarém

Aviso n.o 11 983/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2000 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Santarém:

Autorizada a equiparação a bolseiro no País, em regime de tempo
parcial (dois dias por semana), no período de 15 de Maio de 2000
a 30 de Março de 2001, à assistente de 2.o triénio do quadro de
pessoal desta Escola Maria Irene Mendes Pedro Santos.

21 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
de Lurdes Esteves Asseiro da Luz.

Aviso n.o 11 984/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 14 de Junho de 2000 da presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Santarém, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o provimento de um lugar da categoria
de técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação do quadro aprovado pela Portaria
n.o 236/99, de 6 de Abril, desta Escola, na parte relativa à área funcional
de biblioteca e documentação.

2 — Prazo de validade do concurso — o presente concurso visa
exclusivamente o preenchimento desta vaga, cessando com o respec-
tivo preenchimento.

3 — Conteúdo funcional:
3.1 — Ao técnico profissional de 1.a classe compete genericamente,

utilizando sistemas manuais automatizados, realizar tarefas relacio-
nadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação, o arma-
zenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos, os serviços
de atendimento, de empréstimo e pesquisa bibliográfica, assim como
a preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas de fun-
cionamento de bibliotecas e serviços de documentação de acordo com
métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Santarém, Quinta do Mergulhão,
Senhora da Guia, 2000-634 Santarém, sendo o vencimento corres-
pondente ao escalão fixado no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais regalias sociais vigentes
para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Os constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso será dirigido à presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Santarém e entregue no Serviço de Pes-
soal, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 do respectivo aviso e dele devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, estado
civil, situação militar, residência completa e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei

n.o 247/91, de 10 de Julho);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação do concurso a que se candidata, mediante referência
ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

f) Classificação de serviço atribuída nos últimos três anos;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam ser

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.
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6.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Certificado de habilitações literárias e profissionais;
b) Certidão ou declaração emitida e autenticada pelo serviço

de origem, da qual constem a existência e a natureza do vín-
culo à função pública, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço obtida nos últimos três
ou cinco anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

6.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

6.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Pedro Maria Nogueira Carvalho, secretário da
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais efectivos:

Maria Helena Rodrigues Miranda Paredes, técnica profis-
sional especialista principal da Escola Superior de Enfer-
magem de Santarém.

Arnaldina Isabel Oliveira Baeta, técnica superior de
1.a classe de BD da Escola Superior de Gestão de
Santarém.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Brito Conde Severino Gomes, técnica pro-
fissional especialista de BD da Escola Superior de Edu-
cação de Santarém.

Maria Albertina Maçarico Pedro da Silva, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

9.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

24 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, M. Lur-
des Esteves Asseiro da Luz.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

A v i s o n .o 1 1 9 8 5 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 19/2000 — assistente de cirurgia vascular. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 36/99, de 5
de Fevereiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 11 de Julho de 2000, se encontra aberto concurso interno
de provimento para preenchimento de dois lugares de assistente de
cirurgia vascular da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95,
de 25 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento das vagas postas
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento destas.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão:
3.2.1 — Possuir o grau de assistente de cirurgia vascular ou equi-

valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

3.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Con-
ceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
incluindo o código postal, e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

4.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

4.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 4.4 implica a não admissão
ao concurso.

4.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 4.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito.

4.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

5 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

6 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

7 — Divulgação das listas:
7.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos, por ofício
registado com aviso de recepção;

7.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Artur Barradas do Amaral, chefe de
serviço de cirurgia vascular deste Centro Hospitalar.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Faria Guedes Vaz, assistente graduado
de cirurgia vascular deste Centro Hospitalar.

Dr. Sérgio Fernando Martins Costa Pinheiro, assistente gra-
duado de cirurgia vascular deste Centro Hospitalar.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Manuel Castro Rodrigues Tenreiro, assistente de
cirurgia vascular do Hospital de São João.

Dr. Celso José Cancelo Carrilho, assistente de cirurgia vas-
cular do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

17 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Joaquim Sousa e Silva.
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Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 11 986/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia de 6 de Outubro de 1999 e despacho da enfer-
meira-directora, no uso de competência delegada, de 7 de Junho de
2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para preenchimento de 52 lugares
de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfermagem do quadro de
pessoal do Hospital de D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93,
de 23 de Junho, do total de 100 quotas, que foram objecto de des-
congelamento conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
aprovado pela Ministra da Saúde em 7 de Setembro de 1999 e comu-
nicado a este Hospital pela Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo via ofício n.o 8701, de 20 de Setembro de
1999, na sequência da recepção do ofício n.o 7763, de 14 de Setembro
de 1999, do director dos Recursos Humanos da Saúde. Consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma informou não
haver excedentes disponíveis para colocação, conforme o ofício
n.o 11 046/DRRCP/DIV/1999.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas identificadas no n.o 1 e para as
que eventualmente venham a ocorrer, até ao limite das quotas de
descongelamento atribuídas ao Hospital de D. Estefânia e ainda não
preenchidas, dentro do prazo de validade do concurso.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante da tabela n.o 1 a que se refere o
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro
(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro), para a categoria de enfermeiro (nível 1).

4 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, em Lisboa, ou noutras instituições com as quais
o estabelecimento possa vir a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro).

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais e especiais exigidos por lei — os constantes

dos artigos 10.o, 11.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro).

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro).

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, solicitando a admissão ao concurso, que poderá
ser entregue pessoalmente e durante as horas normais de expediente
na Repartição de Pessoal e Expediente do mesmo Hospital, sita na
Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso de abertura, do qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal, telefone e situação militar), bem
como endereço para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso;

b) Pedido para ser admitido ao concurso com a identificação
do concurso a que se candidata, bem como do número, da
data e da página do Diário da República em que se encontra
publicado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão, salvo se a sua apre-

sentação for declarada temporariamente dispensável, caso em que
os candidatos declararão nos requerimentos, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos gerais ou especiais de admissão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, passada pelo respectivo serviço ou organismo,
com indicação do vínculo e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, se for caso disso;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae, dactilografados e em
português.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Paula Proença Fortes Cubeira Pinto, enfer-
meira-chefe do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Candeias da Costa Santos, enfermeira-chefe
do Hospital de D. Estefânia.

Palmira Amália Almeida Serrano Pimpista da Silva, enfer-
meira-chefe do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Suzete Abrantes Valente, enfermeira-chefe do Hospital de
D. Estefânia.

Cecília Pinheiro Fortes, enfermeira-chefe do Hospital de
D. Estefânia.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Hospital de São José

Rectificação n.o 2108/2000. — Concurso para a categoria de enfer-
meiro-chefe. — Por ter saído com inexactidão o aviso de abertura do
concurso para a categoria de enfermeiro-chefe, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000, rectifica-se
que onde se lê «5.7) Será utilizada a grelha de valorização seguinte,
sendo a classificação da prova pública de discurso curricular» deve
ler-se «5.7) Será utilizada a grelha de valorização seguinte, sendo
a classificação da prova pública de discussão curricular».

4 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 11 987/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso para assistente de urologia, conforme aviso de abertura publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de
2000, homologada pelo conselho de administração em 12 de Julho
de 2000:

José Eduardo do Nascimento Cardoso de Oliveira — 18,5 valores.
(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 11 988/2000 (2.a série). — Para conhecimento e devidos
efeitos, publica-se que os concursos externos de provimento para cons-
tituição de reservas de recrutamento para assistente da carreira médica
hospitalar nas áreas de anestesiologia e radiologia/imagiologia, abertos
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de
9 de Maio de 2000, ficaram desertos por inexistência de candidatos.

19 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 11 989/2000 (2.a série). — Para conhecimento e devidos
efeitos, publica-se que o concurso externo de provimento para assis-
tente de oftalmologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio
de 2000, ficou deserto por inexistência de candidatos.

19 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Despacho n.o 15 784/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do conselho de administração, é alterada a dis-
tribuição dos enfermeiros especialistas do quadro deste Hospital,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 12 de Agosto
de 1999, em conformidade com a alteração do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de Janeiro:

Enfermagem de saúde materna e obstétrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Enfermagem de saúde infantil e pediátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Enfermagem médico-cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Enfermagem de saúde pública/saúde comunitária . . . . . . . . . . . . . 18
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Enfermagem de reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

19 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 11 990/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de enfermeiro (nível 1) — Diário da República, 2.a série,
n.o 279, de 30 de Novembro de 1999. — São abatidas à lista de clas-
sificação final do concurso em epígrafe as candidatas:

Ema Paula Branco da Cruz — por desistência.
Helena Cláudia Cordeiro Serranho e Maria de Lurdes Lopes Sousa

Reis — por não terem entregue a documentação exigida.

23 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de Jesus
Marques.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 11 991/2000 (2.a série). — Em conformidade com o
disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada no placard
da sala de entrada que dá acesso ao serviço de urgência deste Hospital
a lista do candidato admitido ao concurso interno geral de ingresso
para a categoria de técnico de radiologia de 2.a classe, aberto pelo
aviso n.o 9199/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129,
de 3 de Junho de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Aviso n.o 11 992/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que na data da publicação deste aviso será afixada no placard
da sala de entrada deste Hospital a lista de classificação final do
único candidato admitido ao concurso interno geral de ingresso para
a categoria de técnico de radiologia de 2.a classe, aberto pelo aviso
n.o 9199/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129,
de 3 de Junho de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Rectificação n.o 2109/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9199/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 129, de 3 de Junho de 2000, rectifica-se que onde se lê «concurso
interno geral de acesso para técnico de radiologia de 2.a classe da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica» deve ler-se «concurso
interno geral de ingresso para técnico de radiologia de 2.a classe da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica».

20 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Deliberação n.o 1009/2000. — Concurso n.o 53/99 — assistente de
pediatria. — Em cumprimento do n.o 34 da secção VII do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
torna-se pública a lista de classificação final, devidamente homologada

por deliberação do conselho de administração de 14 de Junho de
2000, dos candidatos ao concurso de provimento, a que se refere
o aviso inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de
Janeiro de 2000:

1.o Dr.a Maria Dolores de Gouveia Barros — 17 valores.
2.o Dr.a Ana Maria Salteiro Marques Casimiro Malta — 16,8 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da publicação da lista de classificação final para recorrer, com efeito
suspensivo, para a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado ao conselho de administração deste Hospital.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Rectificação n.o 2110/2000. — Rectifica-se a constituição do júri
do concurso externo geral de ingresso para a categoria de assistente
administrativo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107,
de 9 de Maio de 2000, por motivo de impedimento por parte de
três membros do júri, passando a ter a seguinte constituição:

«Presidente — Dr.a Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos
Anjos Silva, administradora hospitalar do Centro Hospitalar
de Cascais.

Vogais efectivos:

Aida Amaro de Almeida Faria Breia, chefe de secção do
Centro Hospitalar de Cascais.

Fátima Velez da Fonseca Rosa Ribeiro, assistente admi-
nistrativa principal do Centro Hospitalar de Cascais.

Vogais suplentes:

Albertina Alves Leitão Silva Parreira, assistente adminis-
trativa especialista do Centro Hospitalar de Cascais.

Maria Teresa Soares de Matos Afonso Rodrigues, assistente
administrativa principal do Centro Hospitalar de Cas-
cais.»

18 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital de Santa Cruz

Rectificação n.o 2111/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 3 de Julho
de 2000, a deliberação (extracto) n.o 1066/2000 (2.a série), no que
respeita às datas de produção de efeitos do pessoal de enfermagem,
rectifica-se que onde se lê:

«Ana Margarida Monteiro Rua Pereira — 13 de Janeiro de 2000.
Filipe Miguel Silva Plácido dos Santos — 13 de Janeiro de 2000.
Maria Cesaltina Carragel dos Santos — 13 de Janeiro de 2000.
Rita Isabel Ferrão Gonçalves Nunes — 13 de Janeiro de 2000.
Sílvia Isabel Vidal dos Reis Santos — 13 de Janeiro de 2000.
Paula Luísa Ribeiro Ferreira — 15 de Fevereiro de 2000.
Susana Maria Costa Cardoso — 15 de Fevereiro de 2000.»

deve ler-se:

«Ana Margarida Monteiro Rua Pereira — 17 de Janeiro de 2000.
Filipe Miguel Silva Plácido dos Santos — 17de Janeiro de 2000.
Maria Cesaltina Carragel dos Santos — 17 de Janeiro de 2000.
Rita Isabel Ferrão Gonçalves Nunes — 17 de Janeiro de 2000.
Sílvia Isabel Vidal dos Reis Santos — 17 de Janeiro de 2000.
Paula Luísa Ribeiro Ferreira — 15 de Fevereiro de 2000.
Susana Maria Costa Cardoso — 15 de Fevereiro de 2000.»

17 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 11 993/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração deste Hospital de 13 de Julho de 2000, se encontra afixada
no quadro de avisos do Serviço de Pessoal a lista de classificação
final de candidatos ao concurso externo de ingresso para dois lugares
de estagiário da carreira de técnico superior de serviço social, aberto
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por publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

17 de Julho de 2000. — O Director, José Torcato Passos.

Aviso n.o 11 994/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 13 de Julho de 2000 a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para provimento de três lugares na categoria de enfermeiro espe-
cialista, área da reabilitação, do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Luzia de Viana do Castelo, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, com a
rectificação n.o 749/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 55, de 6 de Março de 2000: Valores

1.o António Maria Carneiro Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2.o João Carlos Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86
3.o Glória Bernardete Lajoso de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,66
4.o Maria da Conceição Fernandes Coelho Alves . . . . . . . . . . . 18,36
5.o Maria Clara Gonçalves Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
6.o Ivone da Conceição Brito Barros Senra Ferreira . . . . . . . . 16,61

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso.

18 de Julho de 2000. — O Director, José Torcato Passos.

Hospital de São Pedro Pescador

Aviso n.o 11 995/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/2000 — con-
curso interno de acesso geral para provimento na categoria de assessor
da carreira de pessoal técnico superior de serviço social. — 1 — Nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração de 15 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento de um lugar de assessor da carreira de pessoal técnico superior
de serviço social do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 924/95, de 21 de Julho.

1.1 — Legislação aplicável:

Decretos-Leis n.os 296/91, de 16 de Agosto, e 204/98, de 11 de
Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é no
Hospital de São Pedro Pescador, Póvoa de Varzim, sendo a remu-
neração a prevista no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, para a referida categoria.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — apoio psicossocial ao
utente do Hospital de São Pedro Pescador, em internamento ou em
regime de ambulatório e nas circunstâncias decorrentes e ou associadas
ao estudo da doença em relação ao próprio utente, à familia e ao
meio social, bem como promover a articulação entre os vários serviços
e ou instituições hospitalares com a comunidade.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o de concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação e dis-
cussão do currículo profissional do candidato, complementado com
a avaliação curricular.

6.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área profissional posta a concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital de
São Pedro Pescador, Póvoa de Varzim, e entregue no Serviço de
Pessoal nas horas de expediente (das 9 horas às 10 horas e 30 minutos
e das 14 horas às 15 horas e 30 minutos), pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

9 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço a que se encontra vinculado,
comprovativos da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados pelo

candidato.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do
Serviço de Pessoal do Hospital de São Pedro Pescador.

11.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11.2 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António José Ramalho de Campos Ferreira,
técnico superior de serviço social, assessor principal do quadro
de pessoal da Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.

Vogais efectivos:

Dr.a Adília Prazeres Valença Pinto Ferreira Lemos, técnica
superior de serviço social, assessora principal do quadro
de pessoal do Hospital de São João de Deus.

Dr.a Maria Fernanda da Silva Peixoto Teles, técnica superior
de serviço social, assessora principal do quadro de pessoal
do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Lucas Alves de Pires, técnica superior
de serviço social, assessora principal do quadro de pessoal
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Dr.a Lúcia Maria Costa Figueiredo, técnica superior de ser-
viço social, assessora do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2000. — O Director, Victor Manuel Ramalho Saraiva.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 11 996/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, conjugados com o artigo 5.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 19/88, de 2 de Janeiro, e fazendo uso da autorização
para subdelegar contida no despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, e na deliberação do conselho de
administração de 29 de Junho de 2000, o administrador-delegado sub-
delega na enfermeira-directora dos serviços de enfermagem desta
Maternidade, Maria Filomena Passos Teixeira Cardoso, os seguintes
poderes:

1 — Subdelegações:
1.1 — Proceder à afectação e movimentação internas do pessoal

de enfermagem e pessoal auxiliar adstrito a serviços de internamento;
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1.2 — Autorizar a realização de estágios de enfermagem que devam
realizar-se na Maternidade;

1.3 — Homologar a avaliação do desempenho referente ao pessoal
de enfermagem;

1.4 — Autorizar a efectivação de trabalho extraordinário por pes-
soal de enfermagem ou auxiliares adstritos a serviços de internamento,
quando factores de urgência e imprevisibilidade tornem inviável a
respectiva organização programada;

1.5 — Conceder a dispensa a que se referem os n.os 4, 5, 6, 7 e
8 do artigo 63.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

1.6 — Sancionar a selecção dos enfermeiros a quem será cometida
a formação em serviço nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação, em comissão gratuita
de serviço, de enfermeiros em estágios, reuniões, seminários, coló-
quios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que
tenham lugar em território nacional ou fora dele;

1.8 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos por
enfermeiros, sem que da mesma resultem encargos para a Mater-
nidade, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 8
de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, e com observância do disposto no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

2 — A presente subdelegação reporta a sua eficácia a 1 de Julho
de 2000, ficando desde já ratificados todos os actos que, no respectivo
âmbito, hajam sido entretanto praticados.

17 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Aviso n.o 11 997/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 8 de Março de 2000, foi revogado o despacho
do conselho de administração de 28 de Dezembro de 1999, que auto-
rizou a abertura do concurso externo geral de ingresso para admissão
a estágio na carreira de engenheiro do grupo de pessoal técnico supe-
rior com vista ao preenchimento de um lugar na categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal desta Maternidade, ficando
o respectivo concurso anulado.

18 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 11 998/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde de 7 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de técnico supe-
rior de informática de 1.a classe do quadro de pessoal deste Instituto,
anexo à Portaria n.o 1042/93, de 18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido somente para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
23/91, de 11 de Janeiro, 442/91, de 15 de Novembro, 177/95, de 26
de Julho, e 6/96, de 31 de Janeiro, Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede deste
Instituto, Avenida da República, 61, 1069-032 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria nos termos da lei em vigor e
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o constante da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes que até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos referidos nos
artigos 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se
encontrem nas condições indicadas na alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, considerando e ponderando de acordo com a
exigência da função os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com a
avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, tendo em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão apreciados
a maturidade profissional, a motivação, a facilidade de expressão e
de comunicação e o conhecimento dos problemas e tarefas inerentes
ao conteúdo funcional, do lugar a prover.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, enviado pelo
correio, Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, sob registo, com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer circunstâncias que julgue susceptíveis de influir

na apreciação do seu mérito, ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, devidamente documentadas;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção das classificações de
serviço dos últimos dois anos;

c) Declaração donde conste a descrição das funções exercidas
nos últimos dois anos;

d) Um exemplar do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-

mentação comprovativa das declarações dos candidatos.
12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Ana Maria dos Santos Oliveira Varela Pinto,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Henrique Vasco Rodrigues Moura, administrador supe-
rior de sistemas.

2.o Engenheiro João Paulo Henriques de Figueiredo, técnico
superior de informática de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Luís Filipe da Silva Salavisa, técnico superior de infor-
mática principal.

2.o Manuel Sobral Guiomar, técnico superior de informática
principal.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

7 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Maria Varela
Pinto.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1010/2000. — A firma Laboratoires Virbac, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
veterinário Natalene, suspensão cutânea, apresentado em frascos de
125 ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 51 129.

A titular da AIM vem informar que não pretende renovar a auto-
rização de introdução no mercado do medicamento veterinário Nata-
lene, suspensão cutânea, apresentado em frascos de 125 ml.

Assim, a pedido da firma Laboratoires Virbac, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento veterinário Natalene, suspensão cutâ-
nea, apresentado em frascos de 125 ml, consubstanciado no registo
n.o 51 129, e anular o respectivo registo no INFARMED.

29 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presidente,
Miguel Andrade — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1011/2000. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
veterinário Bayverm Plus, pasta para cavalos, apresentado em emba-
lagem com um aplicador contendo 50,6 g, consubstanciado na auto-
rização com o registo n.o 50 700.

A titular da AIM vem solicitar o cancelamento do medicamento
Bayverm Plus, pasta para cavalos, apresentado em embalagem com
um aplicador, contendo 50,6 g.

Assim, a pedido da firma Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento veterinário Bayverm Plus, pasta para cava-
los, apresentado em embalagem com um aplicador, consubstanciado
com o registo n.o 50 700, e anular o respectivo registo no INFARMED.

29 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presidente,
Miguel Andrade — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 11 999/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, Regulamento da Car-
reira de Enfermagem, torna-se pública a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso para enfermeiro, nível 1, do
quadro de pessoal do IPOFG — Centro Regional do Porto, aberto
pelo aviso n.o 4994/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Eugénia Maria da Silva Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.o Alexandra Celeste Carvalho Maranhão . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
3.o Laurinda Isabel Carvalho de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
4.o Rosa Sandra Barbeitos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
5.o Carla Alexandra Azevedo Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
6.o Rosa Ludovina Amorim Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
7.o Andreia Bernardo Quadros Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
8.o Maria de Lurdes Fernandes Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
9.o Nuno Filipe Leite de Azevedo e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
10.o Rui Miguel Martins de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
11.o Sofia Isabel Nunes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
12.o Susana Maria Filipe Quintela Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
13.o Adélia Maria Alves Lopes Pereira Sousa Mota . . . . . . . . . . 15,8
14.o Jorge Luís Machado Vale Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
15.o Mónica Isabel Valente dos Santos Rocha . . . . . . . . . . . . . . 15,8
16.o Antónia Isabel Carvalho Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
17.o Manuel António dos Reis Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
18.o Mónica Alexandra de Castro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
19.o Daniela Maria Pestana Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
20.o Brigite Marie de Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
21.o Sónia Aurélia Alves das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
22.o Eduarda Maria Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
23.o Ana Maria Trigo Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
24.o Arlete Susana Roque da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
25.o Marisa Raquel de Carvalho Oliveira Soares . . . . . . . . . . . . 15,2
26.o Virgínia Margarida da Silveira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
27.o Ivone Cristina Gomes Pereira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
28.o Sílvia Lopes Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
29.o Ivone Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
30.o Marta Luísa Nunes da Silva Rodrigues Barbosa . . . . . . . . . 15

31.o Maria da Luz Martins Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
32.o Rui Manuel Pinto Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
33.o Cristiana Salomé Filipe de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
34.o Sofia Alexandra Baptista Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
35.o Maria Manuela Camilo Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
36.o Teresa Maria Ramos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
37.o Luís Filipe Barros Brás da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
38.o Sílvia Cristina Pereira Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
39.o Ana Maria Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
40.o Carla Isabel Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
41.o Fernanda Maria Marques Vieira Vinhas . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
42.o Luísa da Graça Ferreira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
43.o Manuel Agostinho Teixeira Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
44.o Paula Cristina Moreira Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
45.o Emília Maria Alves da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
46.o Maria Margarida Pinho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
47.o Sandra Cláudia Tavares da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
48.o Georgina Curralo Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 14
49.o Manuel António Pinto Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
50.o Maria do Carmo Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
51.o Maria Julieta Marques Cardoso Ventura Conceição . . . . . 14
52.o Maria Telma Ramos Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
53.o Olga Maria Mendes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
54.o Paula Cristina Cabeleira Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
55.o Susana Azevedo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
56.o Teresa Maria Fernandes Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
57.o José Acácio Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
58.o Patrícia Andreia Andrade Pedrosa Moreira . . . . . . . . . . . . 13,9
59.o Fernanda Maria Mendes de Jesus Cunha . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
60.o Tiago Manuel Brandão Pinto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
61.o António Augusto da Fonseca Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
62.o Carla Alexandra Pinto Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
63.o Sónia Cristina de Melo Calisto Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
64.o Florbela Maria Pinheiro de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
65.o Mónica Miguel dos Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
66.o Rui Manuel Meireles Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
67.o Anabela Henriques Súcio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
68.o Carmelinda de Fátima Gonçalves Martiniano Ferro . . . . . 13,4
69.o Noémia Cristina Varandas Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
70.o Cristiana Maria Leal Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
71.o Carla Alexandra Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
72.o Maria Arminda Quarido Alves Veludo Rocha . . . . . . . . . . 12,3
73.o Joaquim Pedro de Carvalho Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
74.o Sandra Maria Freitas Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9

19 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Deliberação n.o 1012/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Centro Regional do Porto do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil de 13 de Julho de 2000, no uso
das competências delegadas:

José Flávio Guimarães Videira — equiparado a bolseiro, nos períodos
de 24 de Julho a 3 de Setembro e de 14 de Setembro a 15 de
Dezembro de 2000. (Isenta de declaração de conformidade do Tri-
bunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 785/2000 (2.a série). — Tendo em vista a rea-
lização das obras de recuperação e ampliação da estação de tratamento
de água (ETA) de Vale da Pedra, a desenvolver pela EPAL — Empresa
Portuguesa de Águas Livres, S. A., na área da freguesia de Aveiras
de Baixo, concelho da Azambuja, nos termos dos artigos 1.o, 2.o e
5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, tornado
extensivo à referida empresa por força do disposto no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 230/91, de 21 de Junho, determino:

1 — Os terrenos identificados conforme o traçado e as zonas defi-
nidas na planta anexa ao presente despacho e, bem assim, aqueles
que lhes dêem acesso ficam sujeitos ao regime jurídico de utilidade
pública das pesquisas, estudos e trabalhos de abastecimento de águas
de aglomerados populacionais, declarada e prevista no Decreto-Lei
n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

2 — Nos termos do artigo 2.o do referido diploma legal, os pro-
prietários, arrendatários ou, a qualquer título, possuidores dos terrenos
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referidos no n.o 1 são obrigados a consentir na sua ocupação e trânsito,
na execução de escavações, no assentamento de tubagens e acessórios,
e no desvio de águas superficiais e subterrâneas e vias de comunicação,
enquanto durarem as referidas pesquisas, estudos e trabalhos, sem

prejuízo de onerações casuísticas a efectuar nos termos e ao abrigo
dos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021.

13 de Julho de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 15 786/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo para substituir a chefe do Gabinete no período de 24 de
Julho a 14 de Agosto de 2000 o adjunto do meu Gabinete, engenheiro
José Eduardo Rodrigues Barroso.

18 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente, Rui
Nobre Gonçalves.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 787/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território foi designado o Prof. Doutor António Sarmento
Lobato de Faria coordenador do Plano Nacional de Formação Qua-
lificada no Domínio do Ambiente. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 802/2000. — Considerando que a agente
Maria Teresa Rodrigues Santos Pereira Urbano, oriunda do Conselho
do Ambiente de Macau, ingressou na Administração Pública Por-
tuguesa, pelo despacho conjunto n.o 24/99, de 11 de Dezembro de
1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de
Janeiro de 1999, com a categoria de técnico profissional de 1.a classe;

Considerando o interesse da Direcção Regional do Ambiente —
Lisboa e Vale do Tejo na integração da agente em questão em lugar
do quadro de pessoal daquela Direcção Regional, que se considera
automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de
técnico profissional de 1.a classe:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, e nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se a integração de Maria Teresa Rodri-
gues Santos Pereira Urbano na categoria de técnico profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Lis-
boa e Vale do Tejo, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Maria Teresa Rodrigues Santos Pereira Urbano Técnica profissional . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . . 1/215

A integração produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

6 de Julho de 2000. — A Directora Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, em substituição, Beatriz Chito. — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 12 000/2000 (2.a série). — Especialista em técnicas de
edição e respectivas componentes — técnico superior de 2.a, 1.a, principal
ou assessor dos quadros da Administração Pública (m/f). — A Biblioteca
Nacional pretende recrutar para os seus serviços:

Por transferência para os seus quadros;
Por requisição ou destacamento;

um profissional da área de recrutamento em título, com vínculo prévio
à função pública, sendo o perfil pretendido o seguinte:

Técnico superior, da carreira técnica superior, da Administração
Pública, qualquer que seja a sua categoria;

Com licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, de
preferência;

Com conhecimentos aprofundados de (outras) línguas modernas,
tais como francês, inglês, italiano, etc.;

Aprofundados conhecimentos de latim;
Formação e experiência específica na área editorial:

Curso de técnicas editoriais ou equivalente;
Experiência em marcação de originais, revisão; coordenação

editorial (contactos com autores dos projectos, procedi-
mentos contratuais básicos; controlo do movimento de
provas desde os autores às fases finais da revisão, etc.);

Conhecimentos de informática, na óptica do utilizador
(nomeadamente programas de processamento e pagina-
ção, tais como Word, Pagemaker, QuarkXPress).

Os interessados deverão apresentar requerimento indicando a car-
reira e categoria que integram, acompanhado de curriculum vitae,
dirigido à Biblioteca Nacional, sita no Campo Grande, 83,
1749-081 Lisboa, com referência ao presente anúncio, no prazo de
oito dias. Não serão consideradas candidaturas de quem não tenha
vínculo prévio à Administração Pública.

20 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 12 001/2000 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista de classificação final do estágio relativa ao concurso
interno de ingresso na carreira técnica superior do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Faro, conforme o aviso n.o 16 376/98, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro
de 1998, se encontra afixada nas instalações daquela Direcção
Regional.

19 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 15 788/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Julho de 2000:

Anabela Gomes Lebre, técnica superior de 1.a classe da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Porto deste Instituto — nomeada definitivamente, após concurso,
técnica superior principal da mesma carreira e quadro.

19 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 15 789/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Junho de 2000:

Jorge Alexandre Ferreira Pereira Sampaio, técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Panteão Nacional — autorizada a licença sem vencimento por
um ano, com efeitos a 1 de Julho de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 15 790/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Maio e de 6 de Julho de 2000, respectivamente
da Secretária de Estado da Cultura e do Ministro da Cultura:

Paulo César Pires Correia e Luís Filipe Quental Cruz — celebrados
contratos de trabalho a termo certo, com início a 25 de Maio e
até 15 de Outubro de 2000, ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para exercerem
funções equiparadas às de guarda de museu no Palácio Nacional
de Sintra.

19 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 15 791/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Julho de 2000:

Maria Teresa Barosa de Seabra Cancela Vilaça, técnica especialista
principal da carreira técnica do quadro de pessoal do Palácio Nacio-
nal de Queluz — autorizada a licença sem vencimento por um ano,
com efeitos a 1 de Setembro de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 15 792/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma uma licença especial para o exercício de funções
transitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois
anos, renováveis;

Considerando que Aníbal Carlos Castro Ferreira de Mesquita Bor-
ges, trabalhador oriundo da administração do território de Macau
afecto à Direcção-Geral da Administração Pública, requereu a con-
cessão de licença especial:

Determino, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de
13 de Abril, que seja concedida a Aníbal Carlos Castro Ferreira de
Mesquita Borges licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 15 793/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Margarida Maria Vieira Crespo licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano:

Determino, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau concedida a Margarida Maria Vieira
Crespo, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 15 794/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria Jacinta de Morais Bragança Miranda de Morais licença espe-
cial para o exercício de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano:

Determino, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau concedida a Maria Jacinta de Morais
Bragança Miranda de Morais, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 15 795/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Maria Costa Farinha licença especial para o exercício de funções
transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano:

Determino, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau concedida a Ana Maria Costa Fari-
nha, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.
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Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 15 796/2000 (2.a série). — Considerando que,
Jorge Graça Pimentel da Costa e Silva, foi, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, afecto à Direcção-Geral da Administração
Pública (DGAP) pelo despacho conjunto n.o 628/98, de 19 de Agosto
de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8
de Setembro de 1998;

Considerando que, em 31 de Dezembro de 1998, o agente efectuou
a sua apresentação na DGAP, ficando na situação de disponibilidade
para colocação em actividade nos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública;

Considerando que, decorrido mais de um ano desde essa data sem
que tenha sido colocado em serviço ou organismo público, se mantém
ininterruptamente, em situação de inactividade:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 2 do mesmo artigo,
determina-se que Jorge Graça Pimentel da Costa e Silva, agente afecto
ao quadro transitório criado junto da DGAP, passe à situação de
licença sem vencimento de longa duração, com efeitos à data do pre-
sente despacho.

5 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 2112/2000. — A rectificação n.o 877/2000, refe-
rente a José Manuel Gomes Guterres, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 10 de Julho de 2000, saiu com uma incorrecção.

Assim, rectifica-se que onde se lê «a p. 4793» deve ler-se «a p. 7493».

14 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 2113/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho conjunto n.o 641/2000, (Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Outubro de 2000, p. 9937), rectifica-se
que onde se lê «Maria Lino Tomé Pessoa Martins» deve ler-se «Maria
Lino Leonardo Tomé Pessoa Martins».

17 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 12 002/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 20
de Julho de 2000:

Maria Beatriz Pimentel Coelho — promovida, na sequência de con-
curso interno de acesso limitado, à categoria de técnica profissional
de verificação especialista principal, de nomeação definitiva, da
carreira de técnico profissional de verificação do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

20 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 15 797/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho n.o 4220/98, de 11 de
Março, publicado no Diário da República, e nos termos da deliberação
n.o 125 do senado universitário, em sessão de 10 de Fevereiro de
1998, que criou o curso de mestrado em Estudos Ingleses na Uni-
versidade Aberta, adiante designado por mestrado, determino, no que
se refere ao 3.o curso (2001-2003), o seguinte:

1 — O prazo de apresentação de candidaturas ao mestrado decor-
rerá de 11 de Setembro a 16 de Outubro de 2000.

2 — O prazo para matrícula e confirmação da inscrição no mestrado
decorrerá de 29 de Novembro a 11 de Dezembro de 2000.

3 — O número de inscrições no curso de mestrado é fixado em 25.
4 — A percentagem de vagas reservadas a docentes de ensino supe-

rior é de 10.
5 — As restantes vagas são abertas a candidaturas individuais ou

de outras instituições.
6 — As actividades lectivas terão início em 11 de Janeiro de 2001

e decorrerão nas instalações da Universidade Aberta em Lisboa.

7 — O mestrado é um curso de carácter formal, organizado pelo
sistema de unidades de crédito e leccionado em regime presencial
às quintas-feiras, das 9 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.

8 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular
12 meses e reservando-se os 12 restantes para a preparação, orientação
e apresentação da dissertação.

9 — O montante das propinas para este curso é de 250 000$, assim
distribuído:

Propina de matrícula — 20 000$;
Propina de inscrição na parte curricular — 200 000$;
Propina de inscrição para dissertação — 30 000$.

10 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez, no acto da matrícula e confirmação da inscrição,
ou em duas prestações iguais, a primeira no acto da matrícula e con-
firmação da inscrição e a segunda até 31 de Março de 2001.

11 — É concedida a isenção de propinas a três docentes do ensino
superior de entre os admitidos ao mestrado.

12 — Todas as informações sobre este mestrado serão prestadas
pelos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, na Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa, ou por
correio electrónico infosac@univ-ab.pt, fax: 213973417, tele-
fone: 213976413, linha azul: 808200215 e 808200216.

13 — Plano curricular:

Blocos lectivos Horas Créditos

Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5
História da Inglaterra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5
Literatura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5
Teorias Educativas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 3
Métodos e Práticas do Trabalho Científico . . . . . 22 1
Escolha de duas opções de entre: 32 1

Orientação.
Estudos Canadianos.
Literatura e Cinema.
Creative Writing: Criação de Texto Ori-

ginal.

(*) Leccionado a distância.

A cada um dos blocos opcionais corresponde meio crédito (dezasseis
horas).

5 de Julho de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 15 798/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho reitoral n.o 137, de 15
de Julho de 1994, nos termos da deliberação n.o 7 do senado uni-
versitário, em sessão de 14 de Julho de 1994, que instituiu o curso
de mestrado em Estudos Americanos na Universidade Aberta, e do
despacho reitoral n.o 4112/98, de 10 de Março, nos termos da deli-
beração n.o 126 do senado universitário, em sessão de 10 de Fevereiro
de 1998, que reformulou o curso de mestrado em Estudos Americanos
na Universidade Aberta, adiante designado por mestrado, determino,
no que se refere ao 7.o curso (2001-2003), o seguinte:

1 — O prazo de apresentação de candidaturas ao mestrado decor-
rerá de 11 de Setembro a 16 de Outubro de 2000.

2 — O prazo para matrícula e confirmação da inscrição no mestrado
decorrerá de 29 de Novembro a 11 de Dezembro de 2000.

3 — O número máximo de inscrições no curso de mestrado é fixado
em 25 para Lisboa e 25 para o Porto.

4 — A percentagem de vagas reservadas a docentes de ensino supe-
rior é de 10 %.

5 — As restantes vagas são abertas a candidaturas individuais ou
de outras instituições.

6 — O mestrado é um curso de carácter formal, organizado pelo
sistema de unidades de crédito e leccionado em regime presencial
e misto (por videoconferência) às quintas-feiras, das 9 horas e 30 minu-
tos às 16 horas e 30 minutos.

7 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular
12 meses e reservando-se os 12 restantes para a preparação, orientação
e apresentação da dissertação.

8 — As actividades lectivas terão início em 11 de Janeiro de 2001
e decorrerão nas instalações da Universidade Aberta em Lisboa e
no Porto, respectivamente na Rua da Escola Politécnica, 147,
1269-001 Lisboa, e na Rua do Ameal, 752, 4200-005 Porto.
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9 — O montante das propinas para este curso é de 300 000$, assim
distribuído:

Propina de matrícula — 20 000$;
Propina de inscrição na parte curricular — 250 000$;
Propina de inscrição para dissertação — 30 000$.

10 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez, no acto da matrícula e confirmação da inscrição,
ou em duas prestações iguais, a primeira no acto da matrícula e con-
firmação da inscrição e a segunda até 31 de Março de 2001.

11 — É concedida a isenção de propinas a três docentes do ensino
superior de entre os admitidos ao mestrado.

12 — Todas as informações serão prestadas pelos Serviços Aca-
démicos da Universidade Aberta, Secção de Informações, na Rua
da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa, ou por correio electrónico
infosac@univ-ab.pt, fax: 213973417, telefone: 213976413, linha
azul: 808200215 e 808200216.

13 — Plano curricular:

Blocos lectivos Horas Créditos

Cultura Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5
História da América . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5
Literatura Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5
Teorias Educativas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 3
Métodos e Práticas do Trabalho Científico . . . . . 22 1
Escolha de duas opções de entre: 32 1

Orientação.
Estudos Canadianos.
Literatura e Cinema.
Creative Writing: Criação de Texto Ori-

ginal.

(*) Leccionado a distância.

A cada um dos blocos opcionais corresponde meio crédito (dezasseis
horas).

5 de Julho de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 15 799/2000 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas do mestrado em História Insular e Atlântica requeridas
pelo licenciado Albertino José Ribeiro Monteiro:

Presidente — Doutor Avelino Freitas de Meneses, professor
catedrático da Universidade dos Açores, por designação do
reitor.

Vogais:

Doutor Joaquim Manuel Pantoja Nazareth, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Gilberta Margarida Medeiros Pavão Nunes Rocha,
professora auxiliar da Universidade dos Açores.

29 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Despacho n.o 15 800/2000 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas do mestrado em História Insular e Atlântica requeridas
pela licenciada Cláudia de Jesus Medeiros Santos:

Presidente — Doutor Avelino Freitas de Meneses, professor
catedrático da Universidade dos Açores, por designação do
reitor.

Vogais:

Doutor Hélder Adegar da Fonseca, professor associado da
Universidade de Évora.

Doutora Maria de Fátima Silva Sequeira Dias, professora
auxiliar da Universidade dos Açores.

29 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Unidade de Ciências Económicas e Empresariais

Contrato (extracto) n.o 1517/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Ana Maria Carapelho Romão Leston Bandeira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como professora auxiliar
convidada, em regime de exclusividade, da Unidade de Ciências
Económicas e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195 da referida categoria, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada, em regime de exclusividade, mestra Ana Maria Cara-
pelho Romão Leston Bandeira de acordo com o artigo 15.o
do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram por unanimidade
dos presentes convidar a Dr.a Ana Maria Carapelho Romão Leston
Bandeira como professora auxiliar convidada, em regime de exclu-
sividade, da Universidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 1518/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Guilherme José Fresca Mirador de Andrade Cas-
tela — autorizado o contrato administrativo de provimento como
professor auxiliar convidado, em regime de exclusividade, da Uni-
dade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade do
Algarve, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de
Junho de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 195 da referida categoria, considerando-se res-
cindido o contrato anterior.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar con-
vidado, em regime de exclusividade, Dr. Guilherme José
Fresca Mirador de Andrade Castela, de acordo com o
artigo 15.o do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram, por unanimidade
dos presentes, convidar o Dr. Guilherme José Fresca Mirador de
Andrade Castela como professor auxiliar convidado, em regime de
exclusividade, da Universidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 1519/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Jorge Miguel Lopo Gonçalves Andraz — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
em regime de exclusividade, da Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais da Universidade do Algarve, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000,
por um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 195 da referida categoria, considerando-se rescin-
dido o contrato anterior.



12 832 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 178 — 3 de Agosto de 2000

Relatório referente à contratação do professor auxiliar con-
vidado, em regime de exclusividade, Jorge Miguel Lopo
Gonçalves Andraz, de acordo com o artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Universidade de Ciências Económicas e Empresariais,
reunidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram, por unanimidade
dos presentes, convidar o Dr. Jorge Miguel Lopo Gonçalves Andraz
como professor auxiliar convidado, em regime de exclusividade, da
Universidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 1520/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Cristina Maria Pereira Viegas de Oliveira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar con-
vidada, em regime de exclusividade, da Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da
referida categoria, considerando-se rescindido o contrato anterior.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada, em regime de exclusividade, mestra Cristina Maria
Pereira Viegas de Oliveira, de acordo com o artigo 15.o do
ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram, por unanimidade
dos presentes, convidar a Dr.a Cristina Maria Pereira Viegas de Oli-
veira como professora auxiliar convidada, em regime de exclusividade,
da Universidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 1521/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Hélder José Lopes Jácome — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar convidado, em
regime de tempo parcial a 40 %, da Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da
referida categoria, considerando-se rescindido o contrato anterior.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar con-
vidado, em regime de tempo parcial a 40%, Dr. Hélder José
Lopes Jácome, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram, por unanimidade
dos presentes, convidar o Dr. Hélder José Lopes Jácome como pro-
fessor auxiliar convidado, em regime de tempo parcial a 40 %, da
Universidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 1522/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Bernardino José de Brito Duarte — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
em regime de tempo integral, da Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da referida
categoria, considerando-se rescindido o contrato anterior.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de tempo integral, Bernadino José de Brito
Duarte, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram por unanimidade
dos presentes convidar o Dr. Bernardino José de Brito Duarte como
professor auxiliar convidado, em regime de tempo integral, da Uni-
versidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 1523/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Rui Alberto do Rosário Relvas — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar convidado, em
regime de exclusividade da Unidade de Ciências Económicas e
Empresariais da Universidade do Algarve, pelo período de um ano,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da referida categoria,
considerando-se rescindido o contrato anterior.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de exclusividade, mestre Rui Alberto do
Rosário Relvas, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram, por unanimidade
dos presentes, convidar o Dr. Rui Alberto do Rosário Relvas como
professor auxiliar convidado, em regime de exclusividade, da Uni-
versidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Albino Silva.

20 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1524/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria José Grade da Encarnação — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar convidada,
em regime de tempo parcial a 50 %, da Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da
referida categoria, considerando-se rescindido o contrato anterior.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada, em regime de tempo parcial a 50%, Dr.a Maria José
Grade da Encarnação, de acordo com o artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
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ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram, por unanimidade
dos presentes, convidar a Dr.a Maria José Grade da Encarnação como
professora auxiliar convidada, em regime de tempo parcial a 50 %,
da Universidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Albino Silva.

20 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1525/2000. — Por despacho de 30 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Joaquim José Brandão Pires — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
em regime de acumulação a 40 %, da Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da
referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de acumulação a 40%, Joaquim José Bran-
dão Pires, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Lisete da Encarnação Alves
Medeira, professora associada com agregação da Universidade do
Algarve, e Victor Santos, professor catedrático da Universidade Téc-
nica de Lisboa, e em conformidade com o artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, os membros do conselho científico da Unidade de
Ciências Económicas e Empresariais, reunidos em 18 de Abril de
2000, deliberaram, por unanimidade dos presentes, convidar o Dr. Joa-
quim José Brandão Pires como professor auxiliar convidado, em
regime de acumulação a 40 %, da Universidade do Algarve.

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.

20 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 15 801/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 4 de Maio de 2000:

Doutor Donizete Aparecido Rodrigues, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País nos dias 8 e 9 de Maio
de 2000.

De 9 de Maio de 2000:

Engenheira Maria Madalena Rocha Pereira, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
10 e 13 de Maio de 2000.

Engenheira Isabel Cristina Aguiar de Sousa e Silva Gouveia, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 10 e 13 de Maio de 2000.

De 11 de Maio de 2000:

Doutor Paulo Jorge da Silva Almeida, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 13 e 20 de Maio de 2000.

De 15 de Maio de 2000:

Doutora Elena Sokolova, professora auxiliar convidada — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
5 e 9 de Junho de 2000.

Paulo Miguel Pinto Gabriel, técnico profissional de 2.a classe — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 17 e 21 de Maio de 2000.

Engenheiro Humberto João Saraiva Santos, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 17 e 21 de Maio de 2000.

Doutor Michael Heinrich Josef Mathias, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 27 de Maio e 7 de Junho de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Aviso n.o 12 003/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classse,
área jurídica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, por despacho reitoral de 4 de Julho de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico supe-
rior de 1.a classe, área jurídica, da carreira técnica superior (de dotação
global), previsto no quadro de pessoal não docente da Universidade
da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza científico-técnica
de estudo, concepção e adaptação de métodos científicos e técnicos
no âmbito jurídico, previstas no mapa II do despacho n.o 6033/2000,
de 29 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64,
de 16 de Março de 2000.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Direito e reu-
nir as condições previstas no n.o 1 do artigo 3.o ou na alínea c) do
n.o 1 e no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.3 — Para efeitos da satisfação do requisito do tempo de serviço
na categoria anterior, ao pessoal que tenha sido integrado no quadro
por aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, é contado o tempo de serviço efectivamente prestado em situa-
ção irregular, nos termos do estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o do
mesmo diploma.

6 — Método de selecção:

a) Avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores de habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.1 — A entrevista profissional de selecção, como método com-
pletar, só será utilizada se o júri assim o deliberar.

6.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
em todos os métodos de selecção, nos termos do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
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deração na aplicação dos métodos de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a natureza do vínculo, a categoria detida
e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso, bem como a indicação das tarefas
que lhe estiveram cometidas no respectivo período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventual-
mente sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso bem

como as de classificação final serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António e pólo I.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Mário Lino Barata Raposo, vice-
-reitor.

Vogais efectivos:

Licenciado José Esteves Correia Pinheiro, administrador da
UBI.

Licenciada Alda E. Bebiano C. M. Oliveira Ribeiro, chefe
da Divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais suplentes:

Licenciado João Prata Martins da Cruz, técnico superior
principal.

Licenciada Mércia Leitão Paiva Cabral Pires, técnica supe-
rior principal.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

19 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 15 802/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
de Coimbra, determino que:

1 — O mestrado em Supervisão Pedagógica em Educação Física
Escolar, criado pelo despacho n.o 12 194/98, sobre a deliberação do
senado n.o 12/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 16 de Julho de 1998, funcionará no ano lectivo de 2000-2001.

2 — O numerus clausus é fixado em 15, sendo reservadas 5 vagas
a docentes do ensino superior, as quais, não sendo preenchidas, serão
postas à disposição dos restantes candidatos. Serão ainda reservadas
3 vagas supranumerárias para candidatos oriundos dos países de
expressão oficial portuguesa.

3 — As candidaturas terão lugar no Laboratório de Biocinética,
pavilhão III, Estádio Universitário, Santa Clara, 3040 Coimbra,
e-mail:biocinetica@fcdef.uc.pt, e decorrerão de 4 a 22 de Setembro
de 2000.

4 — As matrículas e inscrições terão lugar nos sete dias úteis seguin-
tes ao da afixação dos resultados de candidatura.

5 — O período lectivo terá o seu início a 6 de Novembro de 2000.
6 — A propina global será de 400 000$, paga em três prestações,

sendo a primeira no acto da inscrição, a segunda até final do mês
de Abril e a terceira até final do mês de Novembro.

Mestrado em Supervisão Pedagógica em Educação Física Escolar

Ano lectivo de 2000-2001 UC

Desenvolvimento Curricular em Educação Física . . . . . . . . . . . . 2,5
Teoria Organizacional da Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Análise de Ensino em Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Modelos e Estratégias de Formação em Educação Física . . . . . . 2,5
Métodos de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Seminário 1 — Sistemática das Actividades Motoras Educativas 1
Seminário 2 — Desenvolvimento Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . 1
Seminário 3 — Fundamentos Biossociais da Formação Des-

portiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário 4 — Estratégias de Investigação-Acção . . . . . . . . . . . 1
Projecto de Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Elaboração da Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

28 de Junho de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 15 803/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 20 a 21 de Junho de 2000.

Ao Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
4 a 5 de Julho de 2000.

Ao Doutor Joaquim João de Alarcão Júdice, professor catedrático
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 31
de Agosto a 9 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira, professor
catedrático do Departamento de Ciências da Terra da
FCTUC — no período de 3 a 6 de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 804/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro de longa duração fora do País,
sem vencimento, à licenciada Maria João Moreno Pedrosa Silvestre,
assistente do Departamento de Química da FCTUC — pelo período
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de um ano, a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 805/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Amílcar José Pinto Lopes Branquinho, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 24
a 28 de Julho de 2000.

Ao Doutor Amílcar Lopes Ramalho, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 2
a 8 e de 18 a 24 de Setembro de 2000.

À Doutora Ana Maria Coelho Ferreira de Oliveira Brett, professora
auxiliar do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 16 a 24 de Julho de 2000.

Ao Doutor António Adriano Castanhola Baptista, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 9 a 16
de Julho de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 806/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís Filipe Martins Menezes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 15
a 22 de Julho de 2000.

À Doutora Maria Paula Matos Marques Catarro, professora auxiliar
do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período de 24
a 29 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade Saraiva, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Química da
FCTUC — no período de 15 a 29 de Julho de 2000.

Ao Doutor Urbano José Carreira Nunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 9 a 16 de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 807/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José Arsénia Nogueira, professor auxiliar do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 15 a 22
de Julho de 2000.

Ao Doutor António José Pais Antunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 15 a
20 de Julho de 2000.

Ao Doutor Bruno Miguel Quelhas de Sacadura Cabral Trindade,
professor auxiliar do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 12 a 15 de Julho de 2000.

À Doutora Carlota Isabel Leitão Pires Simões, professora auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 10
a 12 de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 808/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do

n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jorge Manuel dos Santos Pacheco, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 19 a 22 de
Julho de 2000.

Ao Doutor José Carlos Prata Pina, professor auxiliar do Departamento
de Física da FCTUC — no período de 8 a 12 de Julho de 2000.

Ao Doutor José Domingos Moreira da Costa, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 22 a 28 de Julho de 2000.

Ao Doutor José Miguel Dordio Martinho de Almeida Urbano, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 8 a 15 de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 809/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Joaquim Baptista Fiolhais, professor associado
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 16
de Julho de 2000.

À Doutora Maria Teresa Freire Vieira, professora associada do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 12
a 23 de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 810/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jaime Maria Monteiro de Carvalho e Silva, professor
associado do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 8 a 15 de Julho de 2000.

Ao Doutor José António de Carvalho Paixão, professor associado
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 8 a 16
de Julho de 2000.

Ao Doutor José António Martins Ferreira, professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — nos períodos
de 22 a 28 de Julho e de 5 a 10 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Luís Joaquim Leal Lemos, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 25 a
29 de Junho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 811/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Hugh Douglas Burrows, professor catedrático convidado
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 10 a
25 de Julho de 2000.

Ao Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho, pro-
fessor associado do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 12 a 15 de Julho de 2000.

Ao Doutor António Alberto Torres Garcia Portugal, professor asso-
ciado do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no
período de 27 a 30 de Junho de 2000.
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Ao Doutor António Dourado Pereira Correia, professor associado
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 4 a 12 de Julho de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 812/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 27 de Setembro de 1999:

Doutor José Simões Redinha, professor catedrático jubilado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — con-
tratado como professor catedrático convidado a tempo parcial da
mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço, durante
o 1.o semestre do ano lectivo de 1999-2000, com início em 27 de
Setembro de 1999, em acumulação com a pensão de aposentação.

Doutor Manuel Alves da Silva, professor catedrático jubilado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — con-
tratado como professor catedrático convidado a tempo parcial da
mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço, durante
o 1.o semestre do ano lectivo de 1999-2000, com início em 27 de
Setembro de 1999, em acumulação com a pensão de aposentação.

De 1 de Outubro de 1999:

Licenciado Vítor Manuel Garcia do Nascimento Graveto — contra-
tado como assistente convidado além do quadro da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por conve-
niência urgente de serviço, por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, com início em 1 de Outubro de 1999.

De 9 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Francisco Colunas Pereira da Câmara Pereira, assistente
estagiário além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, em regime de substituição do licen-
ciado Paulo Fernando Pereira de Carvalho, que se encontra dis-
pensado de serviço docente a preparar o doutoramento ao abrigo
da acção n.o 5.2 do PRODEP — contratado como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, enquanto durar a referida subs-
tituição, com início em 9 de Fevereiro de 2000.

De 21 de Fevereiro de 2000:

Doutor Anatoli Ivanovitch Voronin — contratado como professor
auxiliar visitante da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço, por
um ano, com início em 21 de Fevereiro de 2000.

Licenciado António Jorge da Costa Granjal — contratado como moni-
tor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, com início em 21 de Fevereiro de 2000 e enquanto durar
o impedimento do licenciado Paulo José Osório Rupino Cunha,
que se encontra dispensado de serviço docente a preparar o dou-
toramento ao abrigo da acção n.o 5.2 do PRODEP.

De 24 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Susete Teresa Gaspar do Fetal — contratada como moni-
tora da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, por conveniência urgente de serviço, por um ano, reno-
vável por três vezes, com início em 24 de Fevereiro de 2000.

De 1 de Março de 2000:

Licenciada Maria Constança Simões Rigueiro — contratada como
assistente convidada além do quadro da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por conveniência
urgente de serviço, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, com início em 1 de Março de 2000.

De 15 de Março de 2000:

Doutora Maria Alexandra Albuquerque Faria Pais, assistente além
do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratada provisoriamente por um quinquénio
como professora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, com início em 15 de Março
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato desde
aquela data.

De 18 de Março de 2000:

Doutora Lídia Maria Gil Catarino, assistente além do quadro da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — con-
tratada provisoriamente por um quinquénio como professora auxi-

liar além do quadro da mesma Faculdade, por conveniência urgente
de serviço, com início em 18 de Março de 2000, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 21 de Março de 2000:

Doutor António Manuel Gameiro Lopes, assistente além do quadro
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado provisoriamente por um quinquénio como pro-
fessor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, por conve-
niência urgente de serviço, com início em 21 de Março de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir daquela
data.

De 24 de Março de 2000:

Licenciado Hugo Daniel Trindade Laureano — contratado como
monitor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, para o 2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000, com
início em 24 de Março de 2000.

De 30 de Março de 2000:

Licenciada Sílvia Alexandra Alves Barbeiro, assistente estagiária além
do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratada como assistente além do quadro da
mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço, por seis
anos, prorrogável por um biénio, com início em 30 de Março de
2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
daquela data.

De 17 de Abril de 2000:

Doutor Jorge Manuel Campos Marques, assistente além do quadro
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado provisoriamente por um quinquénio como pro-
fessor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, por conve-
niência urgente de serviço, com início em 17 de Abril de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir daquela
data.

(Não carecem de fiscalização prévia nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

19 de Julho de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 813/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Pedro Manuel Gens de Azevedo de Matos Faia, assis-
tente do Departamento de Engenharia Electrotécnica da
FCTUC — no período de 1 a 7 e de 12 a 16 de Setembro de
2000.

Ao licenciado Rui Pedro Duarte Cortesão, assistente do Departa-
mento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período de
22 a 27 de Julho e de 29 de Outubro a 6 de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 814/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor cate-
drático do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 14 a 24 de Julho de 2000.

Ao Doutor António Marinho Amorim, professor catedrático do
Departamento de Química da FCTUC — no período de 19 a 25
de Agosto de 2000.

Ao Doutor António Ângelo Morão Dias, professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 10 a 15 de Julho de 2000.
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Ao licenciado Alberto Jorge Lebre Cardoso, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
8 a 13 de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 815/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Cidália Maria Parreira da Costa Fonte, assistente do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 11 a
16 de Julho de 2000.

À licenciada Dulce Maria Esteves Rodrigues, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 15
a 22 de Julho de 2000.

Ao licenciado João Paulo da Silva Gil Nobre, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 9
a 16 de Julho de 2000.

Ao Doutor Jorge Manuel de Oliveira Henriques, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
27 de Junho a 22 de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 004/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Julho
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Évora, no uso da com-
petência delegada:

Constituído, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Julho, pela forma seguinte, o júri de equivalência ao grau
de mestre em Economia Agrícola requerida por Diogo Monjardino
de Souza Monteiro:

Presidente — Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva
Carvalho, professora associada da Universidade de Évora.

Vogais:

Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora
associada da Universidade de Évora.

Maria Filomena Ramos Duarte, professora auxiliar do Ins-
tituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica
de Lisboa.

13 de Julho de 2000. — O Director, Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 15 816/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 18 de Maio de 2000:

Prof. Doutor José Santos Pires da Costa, contratado como professor
catedrático convidado — reconduzido por um período de cinco
anos, com efeitos a 21 de Dezembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1013/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade e pela deliberação n.o 16/2000, da comissão científica
do senado, de 8 de Maio de 2000, determino:

1.o

Alteração

A Portaria n.o 514/88, de 29 de Julho, que criou a licenciatura
em Ciências da Educação na Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação, alterada pelo despacho n.o 1/91, da comissão científica
do senado, de 19 de Março (Diário da República, 2.a série, de 15
de Julho de 1991), alterado pela deliberação n.o 12/96, da comissão
científica do senado, de 26 de Julho (Diário da República, 2.a série,
de 15 de Outubro de 1996), sobre as seguintes alterações:

«1.o

Áreas de especialização

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação, confere o grau de licenciado em Ciências
da Educação, nas seguintes áreas de especialização:

a) Formação de Professores;
b) Formação de Adultos;
c) Administração Educacional;
d) Desenvolvimento Curricular.

2.o

Planos de estudos

Os planos de estudos da licenciatura em Ciências da Educação
e suas áreas de especialização são os constantes dos anexos I e II
a esta deliberação.»

17 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Ciclo de pré-especialização Estágio

3.o ano 4.o ano 5.o ano

1.o semestre

Modelos de Organização Curricular.
Psicologia Social.
Formação de Adultos.
Administração Educacional.
Formação de Professores.
Seminário de Investigação Educacional I.

Economia da Educação.
Avaliação Educacional.
Opção.
Disciplinas de área:

A — Práticas de Formação;
B — Formação Profissional: Políticas e

Actores;
C — Planeamento Educativo;
D — Sistemas Curriculares na Europa.

Análise de situações Educativas.
Seminário I.

Estágio e seminário de acompanhamento:

Área A — Formação de Professores;
Área B — Formação de Adultos;
Área C — Administração Educacional;
Área D — Desenvolvimento Curricular.
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Ciclo de pré-especialização Estágio

3.o ano 4.o ano 5.o ano

2.o semestre

Educação Comparada.
Psicologia da Educação.
Análise da Relação Pedagógica.
Disciplinas de áreas curriculares:

A — Modelos de Formação de Profes-
sores;

B — Animação Sociocultural;
C — Administração Local da Educação;
D — Projectos curriculares.

Opção.
Seminário de Investigação Educacional II.

Análise das Instituições Educativas.
Epistemologia das Ciências da Educação.
Opção.
Disciplinas de áreas curriculares:

A — Formação de Formadores;
B — Educação e Desenvolvimento

Local;
C — Educação e Desenvolvimento

Local;
D — Avaliação das Aprendizagens.

Disciplinas de áreas curriculares:

A — Organização e Animação da For-
mação;

B — Organização e Animação da For-
mação;

C — Gestão das Organizações Educa-
tivas;

D — Questões Críticas da Organização
Curricular.

Seminário II.

Estágio e seminário de acompanhamento:

Área A — Formação de Professores;
Área B — Formação de Adultos;
Área C — Administração Educacional;
Área D — Desenvolvimento Curricular.

ANEXO II

Licenciatura em Ciências da Educação

Plano de estudos

Créditos

Nome da disciplina Tipo Área científicaDecreto-
-Lei

n.o 173/80
ECTS

1.o ano

História da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Teoria da Educação, História e Educação
Comparada.

Introdução à Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Psicologia.
Introdução às Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Teoria da Educação, História e Educação

Comparada.
Tecnologias Educativas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 4 5 Tecnologia Educativa.
Práticas Educativas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 4 5 Tecnologia Educativa.
Estatística Educacional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Estatística Educacional.
Sociologia da Educação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Teoria da Educação, História e Educação

Comparada.
Psicologia da Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Psicologia.
Teoria e Desenvolvimento Curricular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Desenvolvimento Curricular.
Tecnologias Educativas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 4 5 Tecnologia Educativa.
Práticas Educativas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 4 5 Tecnologia Educativa.
Estatística Educacional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Estatística Educacional.

2.o ano

Sociologia da Educação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Teoria da Educação, História e Educação
Comparada.

Psicologia do Desenvolvimento I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Psicologia.
Teoria e Desenvolvimento Curricular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Desenvolvimento Curricular.
Tecnologias Educativas III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 4 5 Tecnologia Educativa.
Práticas Educativas III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 4 5 Tecnologia Educativa.
Métodos e Técnicas de Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Investigação Educacional.
Correntes da Pedagogia Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Teoria da Educação, História e Educação

Comparada.
Psicologia do Desenvolvimento II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Psicologia.
Sistema Escolar e Políticas Educativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Teoria da Educação, História e Educação

Comparada.
Tecnologias Educativas IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 4 5 Tecnologia Educativa.
Práticas Educativas IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 4 5 Tecnologia Educativa.
Métodos e Técnicas de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Investigação Educacional.
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Créditos

Nome da disciplina Tipo Área científicaDecreto-
-Lei

n.o 173/80
ECTS

3.o ano

Modelos de Organização Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Desenvolvimento Curricular.
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Psicologia.
Formação de Adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Formação de Adultos.
Administração Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Administração Educacional.
Formação de Professores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Formação de Professores.
Seminário de Investigação Educacional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 4 5 Investigação Educacional.
Educação Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Teoria da Educação, História e Educação

Comparada.
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Psicologia.
Análise da Relação Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Formação de Professores.
Disciplinas de áreas curriculares:

Modelos de Formação de Professores (área A) . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Formação de professores.
Animação Sociocultural (área B) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Formação de Adultos.
Administração Local da Educação (área C) . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Administração Educacional.
Projectos Curriculares (área D) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Desenvolvimento Curricular.

Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5
Seminário de Investigação Educacional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 4 5 Investigação Educacional.

4.o ano

Economia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Teoria da Educação, História e Educação
Comparada.

Avaliação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Desenvolvimento Curricular.
Disciplinas de áreas curriculares:

Práticas de Formação (área A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Formação de Professores.
Formação Profissional: Políticas e Actores (área B) . . . . . Sem. 1 3 5 Formação de Adultos.
Planeamento Educativo (área C) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Administração Educacional.
Sistemas Curriculares na Europa (área D) . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Desenvolvimento Curricular.

Análise de Situações Educativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5 Investigação Educacional.
Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 4 5 Estágio e Seminário.
Análise das Instituições Educativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Teoria da Educação, História e Educação

Comparada.
Epistemologia das Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Teoria da Educação, História e Educação

Comparada.
Disciplinas de áreas curriculares:

Formação de Formadores (área A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Formação de Professores.
Organização e Animação da Formação (área A) . . . . . . . Sem. 2 3 5 Formação de Adultos.
Educação e Desenvolvimento Local (área B) . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Administração Educacional.
Organização e Animação da Formação (área B) . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Formação de Adultos.
Educação e Desenvolvimento Local (área C) . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Administração Educacional.
Gestão das Organizações Educativas (área C) . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Administração Educacional.
Avaliação das Aprendizagens (área D) . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5 Desenvolvimento Curricular.
Questões Críticas da Organização Curricular (área D) . . . . Sem. 2 3 5 Desenvolvimento Curricular.

Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 4 5 Estágio e Seminário.
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 1 3 5
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 2 3 5

5.o ano

Estágio e Seminário de Acompanhamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 16 60 Estágio e Seminário.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 15 817/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Luís Carlos Ferreira Fernandes, técnico superior de
1.a classe do quadro da Universidade do Minho — nomeado, em
comissão de serviço, na sequência de concurso, na categoria de
secretário do Instituto de Educação e Psicologia, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 15 818/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Manuel Eurico Paula, estagiário da carreira técnica supe-
rior, em regime de contrato administrativo de provimento, na Uni-
versidade do Minho — nomeado definitivamente na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior, com
efeitos a partir da data de despacho autorizador. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 15 819/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Luís Miguel da Rocha Rodrigues da Cunha, estagiário da carreira
técnica, em regime de contrato administrativo de provimento, na
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Universidade do Minho — nomeado definitivamente na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 15 820/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciadas Carla Isabel Pereira Lavrador e Susana Maria Gonçalves
de Castro, estagiárias da carreira técnica superior, em regime de
contrato administrativo de provimento, na Universidade do
Minho — nomeadas definitivamente na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira de técnico superior, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 15 821/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Artur Peixoto Marques, técnico profissional de 1.a classe, a exercer
funções como estagiário da carreira de operador de sistema, em
comissão de serviço extraordinária, do quadro da Universidade do
Minho — nomeado definitivamente na categoria de operador de
sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, considerando-se exo-
nerado da categoria de técnico profissional de 1.a classe a partir
daquela data. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 15 822/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Março de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Adérito Fernandes Marcos — celebrado contrato administra-
tivo de provimento na categoria de professor auxiliar, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 12 de Janeiro
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente convidado a 50 % a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 15 823/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Adriano José da Conceição Tavares — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 5 de
Abril de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente a partir daquela data.

Doutor José de Sousa Teixeira — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de professor auxiliar, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 15 de Maio de 2000,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o contrato na cate-
goria de assistente convidado a 100 % a partir daquela data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 2114/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro
de 2000, a p. 629, o despacho (extracto) n.o 770/2000 (2.a série), rec-
tifica-se que onde se lê «Licenciada Maria João Ribeiro Peixoto de
Queiroz» deve ler-se «Doutora Maria João Ribeiro Peixoto de
Queiroz».

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 154, de 6 de Julho de 2000, a p. 11 401, o despacho
(extracto) n.o 13 834/2000 (2.a série), referente a Jaime Ferreira
Gomes, rectifica-se que onde se lê «por despacho de 28 de Março
de 2000 do reitor da Universidade do Minho» deve ler-se «por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho».

17 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 15 824/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Doutor João Filipe Soutelo Soeiro de Carvalho, director do Depar-
tamento da Música do Instituto Português das Artes e Espectáculos
e professor auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas — celebrado contrato administrativo de provimento como pro-
fessor auxiliar convidado a 30 % da mesma Faculdade, em regime
de acumulação, por conveniência urgente de serviço, a partir de
1 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 12 005/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Julho de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Licenciada Sofia Cármen Faria Cavaco, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro sem vencimento fora do
País no período de 1 de Setembro de 2000 a 31 de Agosto de
2001.

11 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Despacho n.o 15 825/2000 (2.a série). — De harmonia com os
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e
despacho n.o 2666/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
2 de Fevereiro de 2000, subdelego na subdirectora da faculdade, pro-
fessora associada Doutora Maria de Fátima Freitas Graça Dias Mar-
tins, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Conceder equiparação a bolseiro;
2) Autorizar a participação em congressos, seminários, reuniões,

colóquios, jornadas e outras actividades levadas a efeito no
País ou no estrangeiro;

3) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários ou agentes e autorizar as respectivas despesas, desde
que observadas as formalidades legais;

4) Autorizar a passagem ao regime de tempo parcial, nos termos
de Decreto-Lei n.o 167/80, de 29 de Maio, e demais legislação
complementar;

5) Emissão de parecer necessário à instrução do processo de
adiamento de incorporação a que se refere a Lei do Serviço
Militar;

6) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização de transportes relativamente a deslocações em ser-
viço oficial, sempre que desse sistema resultem benefícios
económicos e funcionais para os serviços;

7) Homologar as classificações de serviço do pessoal não
docente.

12 de Julho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 826/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Fernando da Costa Oliveira — nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)



N.o 178 — 3 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 841

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres dos professores catedráticos Doutores Fernandes
Pires Maciel Barbosa e Jorge Leite Martins de Carvalho, aprovou,
por unanimidade, a nomeação definitiva do Doutor José Fernando
da Costa Oliveira, professor auxiliar do Departamento de Engenharia
Electrotécnica e de Computadores.

O Doutor José Fernando da Costa Oliveira apresenta aptidões com-
provadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
muito pode beneficiar.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, J. C.
Marques dos Santos.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 827/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Isabel de Fátima Silva Azevedo Santos Pereira, estagiária da carreira
de programador (área de infra-estruturas tecnológicas) da Facul-
dade de Engenharia desta Universidade — nomeada definitiva-
mente como programadora da mesma área e Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 828/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria de Fátima de Jesus Oliveira Marques, técnica principal (medi-
cina núclear) da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica especialista da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 829/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Manuela Ferreira de Sousa, técnica especialista de radiologia
da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica especialista de 1.a classe de radiologia da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 830/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Casimiro António da Silva Barbosa, assistente convidado
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 831/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Alberto Augusto Correia dos Santos, técnico principal (medicina
núclear) da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeado
definitivamente técnico especialista da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-

nerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 832/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Aida Paula Ribeiro Simões de Mesquita, técnica principal (medicina
núclear) da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada
definitivamente técnica especialista da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2115/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 13 092/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000, a p. 10 840,
rectifica-se que onde se lê «Leonor dos Anjos Barbosa Dias» deve
ler-se «Leonor dos Anjos Barbosa Reis».

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 15 833/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 12 de Julho de 2000:

À Prof.a Doutora Lucinda Maria de Carvalho Lima, professora auxi-
liar — no período de 16 a 23 de Julho de 2000.

À licenciada Ana Paula da Silva Marques da Cunha de Carvalho,
assessora — no período de 1 a 12 de Agosto de 2000.

À Prof.a Doutora Ana Maria Abreu Mendes de Oliveira, professora
auxiliar — no período de 16 a 23 de Julho de 2000.

Ao Prof. Doutor Peter Beier Gothen, professor auxiliar — no período
de 10 a 17 de Setembro de 2000.

De 17 de Julho de 2000:

À Prof.a Doutora Paula Maria Sequeira Tamagnini Barbosa Oxelfelt,
professora auxiliar — no período de 4 a 12 de Agosto de 2000.

18 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga Pacheco
de Castro.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 15 834/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 6 de Julho de 2000, proferido por delegação:

Silvano André Teixeira Gomes da Silva, auxiliar técnico — autorizada
a renovação do contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

Despacho n.o 15 835/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 17 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Leonor Martins Soares David, professora asso-
ciada — no período de 31 de Julho a 2 de Agosto de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Edital n.o 540/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
Instituto Superior de Economia e Gestão, pelo período de 30 dias
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, se encontra aberto concurso documental para
o provimento no quadro do pessoal docente deste Instituto de dois
lugares de professor associado do grupo III — Matemática.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalho de vul-
garização, etc.);

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e de possuir a robustez necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado passado por dispensário oficial antituberculoso
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

Os candidatos que prestam serviço no Instituto Superior de Eco-
nomia e Gestão ficam dispensados da apresentação dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais, devendo o facto
ser expressamente declarado nos respectivos requerimentos.

III — 1 — Será comunicado aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de

ensino teórico e prático das matérias da disciplina ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
não apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae
de cada um deles mas também no valor pedagógico e científico do
relatório referido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o, nos artigos 46.o, 47.o e 48.o, no n.o 2 do
artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
bem como no Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 15 836/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato do Doutor Luís
Manuel Morais Leite Ramos como professor auxiliar da mesma Uni-
versidade, com efeitos a partir de 23 de Fevereiro de 2000. Fica-lhe
rescindido o anterior contrato a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 837/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri do concurso documental para professor
catedrático na área científica de Ciências Agrárias (Hortofloricultura),
conforme edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 78,
de 1 de Abril de 2000 (não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas):

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Carlos Alberto Martins Portas, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António José Saraiva de Almeida Monteiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eugénio de Araújo Faria, professor catedrático da
Universidade do Algarve.

Doutor Nuno Manuel Vasconcelos Tavares Moreira, pro-
fessor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Doutor João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

17 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 12 006/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Julho
de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido ao abrigo da
alínea i) do artigo 28.o dos Estatutos deste Instituto:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000, a Nélson José
dos Santos António, professor catedrático neste Instituto. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 15 838/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 18 de Julho de 2000:

Deolinda Maria Fonseca Alberto, professora-adjunta da Escola Supe-
rior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 8 e 18 de Setembro de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Figueiredo Mar-
tinho.

Edital n.o 541/2000 (2.a série). — O professor-coordenador Vál-
ter Victorino Lemos, presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco, faz saber que:

1 — Em conformidade com os artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data de publicação
do presente edital no Diário da República, concurso interno de provas
públicas para recrutamento de um professor-coordenador da Escola
Superior Agrária de Castelo Branco para a área científica de Fitotecnia
(Hortofruticultura e Viticultura).

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos vinculados à
função pública que se encontrem numa das situações previstas nos
artigos 6.o, 7.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro
Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Grau académico e respectiva classificação final.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de robustez física e perfil psí-

quico para exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelos artigos 6.o, 7.o e 19.o do Estatuto da Carreira Docente
do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

6 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo os candidatos admitidos
apresentar seis exemplares de um sumário pormenorizado da lição
a que se refere a alínea a) e seis exemplares da dissertação a que
se refere a alínea b) do n.o 1 do citado artigo, estando dispensados
da dissertação os candidatos que estejam habilitados com doutora-
mento na área para que foi aberto o concurso.

7 — Será valorizada a experiência profissional, científica e peda-
gógica, desenvolvida no ensino superior politécnico.

8 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
em referência.

19 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 12 007/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Julho de 2000:

Licenciado Manuel Fernando Reis Machado Faria, professor-coor-
denador da Escola Superior Agrária — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 19 de Julho
e 10 de Agosto.

Prof.a Doutora Maria da Conceição Cruz Costa, professora-coorde-
nadora da Escola Superior Agrária, autorizada a equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 19 de Julho
e 10 de Agosto.

Licenciado Carlos Manuel Fernandes Ribeiro, equiparado a profes-
sor-adjunto da Escola Superior Agrária — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 19 de Julho
e 10 de Agosto.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 008/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 15
de Junho de 2000:

Maria José Gouveia — autorizada a nomeação como assistente admi-
nistrativa principal da Escola Superior Agrária deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir da data do despacho.

Fernando Manuel Morais — autorizada a nomeação como assistente
administrativo especialista da Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir da data do despacho.

Licenciado José Manuel Carvalho Maia — autorizada a nomeação
como técnico superior de 1.a classe da Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir da data do despacho.

19 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 009/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Julho de 2000:

Kiril Bahcevandziev, assistente do 2.o triénio da Escola Superior Agrá-
ria — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 5 e 10 de Setembro de 2000.

Luís Manuel Ferreira Roseiro, professor-adjunto do Instituto Superior
de Engenharia — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País
no período compreendido entre 23 e 30 de Julho de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 010/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 29
de Junho de 2000:

Nuno Miguel da Fonseca Ferreira, equiparado a assistente do 1.o
triénio do Instituto Superior de Engenharia — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
16 e 24 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2116/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de 2000, a
p. 11 592, o edital n.o 492/2000 (2.a série), referente à abertura de
concurso documental para recrutamento de um assistente para a área
de Educação Visual e Tecnológica da Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «Doutora Dulce
Ricardina Barros, professora-adjunta da ESE de Viseu» deve ler-se
«Mestre Dulce Ricardina Barros, professora-adjunta da ESE de
Viseu».

20 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 15 839/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de Junho de 2000,
foi autorizada a constituição do júri para avaliação de estágio de
Fernando José Marques Quintela, ao abrigo do artigo 5.o, n.o 3, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, para ingresso
na categoria de operador de sistemas de 2.a classe, ficando o mesmo
composto por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
Vogais efectivos:

1.o Mestre Vítor de Jesus Sousa Almeida.
2.o Engenheiro Pedro Alexandre de Seia e Cunha Ribeiro

Pereira.
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Vogais suplentes:

1.o Olímpio Sampaio de Carvalho.
2.o Engenheiro Fernando Manuel Gomes de Sousa.

11 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 840/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Julho de 2000:

Doutor Carlos Eduardo Meneses Ribeiro — autorizada a nomeação
definitiva como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3, 4 e
5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
efeitos a partir de 19 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 841/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Julho de 2000:

Mestre Silvério João Crespo Marques — autorizada a nomeação pro-
visória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 842/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Mestre João Carlos Amaro Ferreira — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 24 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 843/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Licenciado Manuel Joaquim Alves Messias — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 12 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 844/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Licenciado Pedro Miguel Abreu e Silva — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 845/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Elisa Viegas Marques Pereira — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 846/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Julho de 2000:

Mestre Paulo Manuel Trigo Cândido da Silva — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 847/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Mestre Porfírio Pena Filipe — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 10
de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 848/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Licenciado José Carlos Paiva — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
parcial, 60 %, pelo período de dois anos, com início em 29 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 849/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Licenciada Maria Hortense Marques Silva Baeta — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial, 60 %, pelo período de um ano, com início em
27 de Junho de 2000, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 850/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Bacharel Fernando Paulo Neves da Fonseca Carreira — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 1 de
Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 851/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Licenciado Francisco Mateus Marnoto de Oliveira Campos — auto-
rizada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 852/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Licenciado João Manuel Vinhas Frade — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
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em 1 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 853/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de Julho de 2000:

Licenciado José Luís Galvão Vieira da Luz — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo parcial (60 %), pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 854/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Licenciado Aníbal Pedro Chaves e Sousa — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 855/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Licenciado Artur Luís Reynolds Chaves Brandão — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 12 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 856/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho de 2000:

Licenciado Ernesto Martins Dias de Oliveira Carvalho — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 857/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Julho de 2000:

Licenciado Jorge das Neves Duarte — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a assistente do 1.o triénio, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 858/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de Julho de 2000:

Licenciado Pedro Manuel Gonçalves de Oliveira Roldão — autori-
zado, por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo parcial, 60 %, pelo período de um ano,
com início em 2 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 15 859/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Cristina de Deus Catela — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, com
dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 271 700$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

Filipa Maria Santos Ferreira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio em
regime de tempo parcial, 30 %, por um ano, renovável por períodos
bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 54 400$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

1 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 15 860/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Denunciado o contrato outorgado em 1 de Agosto de 1998 com a
engenheira Maria Teresa Duarte Barroca Delgado do Outeiro,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, na Escola Superior
de Tecnologia, nos termos da alínea a) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, a partir de 31 de Julho do corrente
mês.

18 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 15 861/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Ana Bela Gonçalves Barbosa de Figueiredo Esteves Nogueira — cele-
brado contrato administrativo de provimento com a categoria de
auxiliar administrativa para o Instituto Politécnico de Viseu, com
início à data de assinatura do contrato (6 de Junho de 2000).

Margarida Ribeiro Resende — celebrado contrato administrativo de
provimento com a categoria de auxiliar administrativa para o Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com início à data de assinatura do
contrato (6 de Junho de 2000).

Maria Adélia Fernandes Correia — celebrado contrato administrativo
de provimento com a categoria de auxiliar administrativa para o
Instituto Politécnico de Viseu, com início à data de assinatura do
contrato (6 de Junho de 2000).

Maria da Conceição de Almeida Cunha Santos — celebrado contrato
administrativo de provimento com a categoria de auxiliar admi-
nistrativa para o Instituto Politécnico de Viseu, com início à data
de assinatura do contrato (6 de Junho de 2000).

Maria do Nascimento Silva Alves Cardoso — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como auxiliar administrativa para o Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com início à data de assinatura do
contrato (6 de Junho de 2000).

Júlia Maria Fonseca Almeida — celebrado contrato administrativo de
provimento como auxiliar administrativa para o Instituto Politécnico
de Viseu, com início à data de assinatura do contrato (6 de Junho
de 2000).

Rosa Maria Lopes da Silva Ferreira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como auxiliar administrativa para o Instituto
Politécnico de Viseu, com início à data de assinatura do contrato
(6 de Junho de 2000).

Susana Simões Garcia — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como auxiliar administrativa para o Instituto Politécnico
de Viseu, com início à data de assinatura do contrato (6 de Junho
de 2000).

18 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Rectificação n.o 2117/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 13 652/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 152, de 4 de Julho de 2000, relativo a Nelson Rafael
Rodrigues, rectifica-se que onde se lê «Nelson Rafael Rodrigues»
deve ler-se «Nelson Rafael Rodrigues dos Santos».

17 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
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Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94
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(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


